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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 211, DE 2013(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América para o Inter-
câmbio de Informações Relativas a Tributos, 
celebrado em Brasília, em 20 de março de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América para o Intercâmbio de 
Informações Relativas a Tributos, celebrado em Brasí-
lia, em 20 de março de 2007. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de março de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo está publicado no Diário do Senado Federal 
de 3-3-2010

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 4, DE 2013

Altera o Regimento Interno do Senado Fe-
deral para dispor sobre o comparecimen-

to de Ministros de Estado e dirigentes das 
agências reguladoras ao Senado Federal, 
em periodicidade anual.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:

“Art. 96-A. Os dirigentes máximos das agên-
cias reguladoras comparecerão ao Senado 
Federal, em periodicidade anual, para prestar 
contas sobre o exercício de suas atribuições 
e o desempenho da agência, bem como para 
apresentar avaliação das políticas públicas no 
âmbito de suas competências.

Parágrafo único. O comparecimento de que tra-
ta o caput ocorrerá em reunião conjunta da comissão 
temática pertinente e das Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Constituição, Justiça e Cidadania.”

“Art. 101-A. O Ministro de Estado da Justiça 
comparecerá anualmente à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal 
para prestar informações e esclarecimentos a 
respeito da atuação de sua Pasta, bem como 
para apresentar avaliação das políticas públi-
cas no âmbito de suas competências.”

Art. 2º O art. 103 do Regimento Interno do Se-
nado Federal passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 103. ........................................................
........................................................................
§ 1º ................................................................
§ 2º A Comissão promoverá audiências públi-
cas, no início de cada sessão legislativa, com 
os Ministros das Relações Exteriores e da De-
fesa para prestarem informações no âmbito de 
suas competências.” (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 12 de março de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 26ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 12 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e 
encerra-se às 19 horas e 19 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 139, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 26, 35, 36, 
37 e 53, de 2013, por versarem sobre o mesmo assunto 

(normas de segurança essenciais ao funcionamento 

de boates casas de show e similares).

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. –Se-

nador Jorge Viana.

(À mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O requerimento que acaba de ser lido será des-

pachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 142, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja apresentado voto de 
louvor à Exmª Srª Presidenta da República Dilma Rous-
sef, pela edição da Medida Provisória nº 609, de 2013, 
que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Confins, da Contribuição para o PIS/Pa-
sep – Importação e da Confins-Importação incidentes 
sobre a receita decorrente da venda no mercado inter-
no e sobre a importação de produtos que compõem a 
cesta  básica, medida esta de notória representatividade 
e importância social para toda a população brasileira 
consumidora dos produtos que compõem a cesta bá-
sica notadamente para a parcela mais vulnerável eco-
nomicamente, bem como pela determinação à equipe 
econômica para reduzir ou isentar o diesel e o setor de 
transporte coletivo urbano da cobrança destes tributos.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Rodrigues.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – O requerimento que acaba de ser lido será 

encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 143, DE 2013

Requerimento de voto de pesar.

Requeiro, de acordo com as tradições da Casa, 

homenagens pelo falecimento do ex-governador de 

Sergipe e ex-senador Lourival Baptista.

Inserção em ata de voto de profundo pesar.

Apresentação de condolências á família.

Sala das Sessões, 11 de março de 2013. – Se-

nador Antonio Carlos Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 

Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 145, DE 2013

Senhor Presidente,
Com fundamento nos termos do artigo 40 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Ex-

celência indicação e licença para representar esta Casa, 
em missão no exterior, na Terceira Missão de Estudos 
sobre Inovação, que se realizará no período de 22 a 29 
de março do ano corrente, nas cidades de San Diego, 
São Francisco e Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39, que 
me ausentarei do País neste mesmo período.

Sala das Sessões, março de 2013. – Senador 
Humberto Costa.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão encaminhados à Comissão Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 77, DE 2013

Acrescenta § 3º ao art. 224 da Lei nº 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 
para dispor sobre a obrigação de o respon-
sável pela anulação de eleição indenizar o 
erário pelos custos do novo pleito, em caso 
de dolo ou culpa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 224 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 3º:

“Art. 224. ........................................................
........................................................................
§ 3º A sentença transitada em julgado que 
anular eleição torna certa a obrigação de o 
responsável indenizar o erário pelos custos de 
novo pleito, em caso de dolo ou culpa, tendo 
eficácia de título executivo.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos a esta 
Casa tem o objetivo de obrigar ao responsável pela 
anulação de eleição indenizar o erário pelos custos 
do novo pleito, em caso de dolo ou culpa.

Cabe registrar que, em diversos dispositivos, a 
Constituição Federal acolhe a regra de que o respon-
sável por causar dano tem a obrigação de repará-lo.

Outrossim, a regra geral da responsabilidade civil 
no direito positivo brasileiro está posta no caput do art. 
927 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Códi-
go Civil) e estipula: “aquele que, por ato ilícito causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Desse modo, o nosso direito confere embasamen-
to ao nosso objetivo de fazer com que quem tenha dado 

causa a anulação de eleição arque com os custos do 
novo pleito, desde que obviamente a anulação tenha 
sido originada por ato ilícito causado pelo responsável.

Para tanto, estamos acrescentando um § 3º ao 
art. 224 do Código Eleitoral, que dispõe sobre a hipó-
tese de nulidade de eleições, para estabelecer que 
a sentença transitada em julgado que anular eleição 
torna certa a obrigação de o responsável indenizar o 
erário pelos custos de novo pleito, em caso de dolo ou 
culpa, tendo eficácia de título executivo.

Estamos também conferindo à sentença transitada 
em julgado que anular eleição eficácia de título executivo, 
tornando certa a obrigação de o responsável indenizar 
o erário pelos custos de novo pleito, em caso de dolo 
ou culpa, para que não haja a necessidade de que seja 
aberto processo de conhecimento para se determinar 
se há ou não necessidade de se imputar as despesas 
a alguém, mas apenas a correspondente liquidação, 
como já se dá com as sentenças penais condenatórias.

Em razão do exposto, solicitamos o apoio das 
Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores para 
o aperfeiçoamento do presente projeto de lei e para 
sua ulterior aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Souza.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

....................................................................................
Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade 

dos votos do país nas eleições presidenciais, do Estado 
nas eleições federais e estaduais ou do município nas 
eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as de-
mais votações e o Tribunal marcará dia para nova elei-
ção dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias.

§ 1º Se o Tribunal Regional na área de sua com-
petência, deixar de cumprir o disposto neste artigo, o 
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Procurador Regional levará o fato ao conhecimento do 
Procurador Geral, que providenciará junto ao Tribunal Su-
perior para que seja marcada imediatamente nova eleição.

§ 2º Ocorrendo qualquer dos casos previstos 
neste capítulo o Ministério Público promoverá, ime-
diatamente a punição dos culpados.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

....................................................................................
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 

187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o 

dano, independentemente de culpa, nos casos espe-
cificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua na-
tureza, risco para os direitos de outrem.

(Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 78, DE 2013

Acrescenta inciso ao art. 111 do Código 
Penal, para prevê que, nos casos dos cri-
mes contra a pessoa, dos crimes contra o 
patrimônio e dos crimes contra os costu-
mes praticados em prejuízo de menores, 
não corra a prescrição, enquanto durar a 
menoridade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Fica acrescido ao art. 111 do Código Pe-

nal o seguinte inciso VI:

“Art. 111. ........................................................
........................................................................
VI – nos casos dos crimes contra a pessoa, dos 
crimes contra o patrimônio e dos crimes contra 
os costumes, previstos, respectivamente, nos 
Títulos I, II e VI da Parte Especial desde Có-
digo, quando a vítima for menor, da data em 
que o menor perder a menoridade.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publi-
cação, aplicando-se aos crimes em curso de prescrição.”

Justificação

O Direito penal brasileiro tem, desde a nova Cons-
tituição, procurado proteger de forma especial os mais 
vulneráveis, e, em especial, os menores.

Praticado ato ilícito contra menores, especial-
mente contra os que não têm pais para lhes proteger, 
não se pode permitir que corra prescrição cível ou 

penal no decurso do tempo em que se mantenha a 
condição de menor.

Quando ofendido por crime ou ato ilícito quando 
criança, é injusta qualquer prescrição que corra antes 
que o menor adquira a maioridade e, assim, a matu-
ridade mínima necessária à promoção das medidas 
judiciais cabíveis em benefício de seus direitos.

Na esfera cível, este Congresso Nacional já sa-
nou o problema de forma cabal: o novo Código Civil já 
proveu norma que não permite correr a prescrição con-
tra incapazes enquanto durar a incapacidade jurídica.

Estabelece o art. 198, I, daquele Código que:

Art. 198. Também não corre a prescrição:
I – contra os incapazes de que trata o art. 3º;

A mesma proteção ainda não concedida dada 
na esfera penal.

O caput do art. 111 do Código Penal prevê

Art. 111 – A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, começa a correr:

O presente projeto promove a inclusão de uma 
quinta hipótese de início do curso da prescrição:

VI – nos casos dos crimes contra a pessoa, dos 
crimes contra o patrimônio e dos crimes contra 
os costumes, previstos, respectivamente, nos 
Títulos I, II e VI da Parte Especial desde Có-
digo, quando a vítima for menor, da data em 
que o menor perder a menoridade.

Essa inserção visa a eliminar o direito de prescri-
ção que hoje beneficia criminosos que praticam seus cri-
mes contra menores, apontados nas situações abaixo.

A título de exemplo, observe-se a situação de 
menores cujo pai tenha falecido quando as vítimas 
tinham oito e nove anos.

Suponha-se que, por meio de atos criminosos, 
com falsificação de assinatura do falecido pai, tenham 
sido criminosamente elaborados documentos por meio 
dos quais tenha sido transferida a herança para tercei-
ros ou para uma empresa de fachada.

É esse um exemplo de caso em que os atos 
criminosos destinaram-se à apropriação da herança, 
em prejuízo de crianças que eram legítimos herdeiros.

Quando tais crianças adquirirem a maioridade, 
já estariam praticamente prescritos os crimes contra 
elas praticados.

Se se tratasse de crianças um pouco mais novas, 
os crimes já estariam prescritos quando alcançada a 
maioridade.

Por isso, o projeto trata dos crimes contra o pa-
trimônio (art. 155 a 183 do Código Penal).

Outra situação igualmente reprovável, e que o 
presente projeto visa a eliminar, é o correr da prescri-
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ção de crimes contra a pessoa do menor ou crimes 
contra os costumes, vitimando menores, enquanto 
durar a menoridade.

Um menor abusado sexualmente ou que tenha 
sofrido lesão corporal, quando em tenra idade, comu-
mente vê-se constrangido a não divulgar as agressões 
recebidas enquanto consciente da fragilidade que au-
tomaticamente decorre de sua pouca idade.

Não podemos compactuar com o direito de um 
agressor de abusar sexualmente de crianças, por exem-
plo, de cinco anos de idade, e, passados os treze anos 
até chegar à maioridade do ofendido, o criminoso ser 
brindado com o benefício da prescrição.

Ora, somente em estado de consciência moral 
decorrente da idade, que nosso ordenamento consi-
derou como aos dezoito anos, é que o indivíduo tem 
a capacidade psíquica, a maturidade mínima, para to-
mar a decisão de representar ou não em juízo contra 
seus agressores.

Todavia, a atual redação do Código Penal, na 
grande maioria dos crimes, garante a prescrição ao 
criminoso.

O presente projeto de lei visa a evitar que essa 
prescrição corra enquanto suas vítimas mantêm-se 
em estado de menoridade.

Com isso, a sociedade brasileira terá instrumentos 
para coibir os ilícitos penais contra os criminosos que 
se aproveitam da inocência e fragilidade das crianças 
para, covardemente, praticar crimes contra elas, certos 
de que a prescrição criminal lhe amparará a impunidade.

Sala das sessões, 12 de março de 2013. – Se-
nador Roberto Requião.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  No 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

(Código Penal)

Art. 111 – A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, começa a correr: (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I – do dia em que o crime se consumou; (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II – no caso de tentativa, do dia em que cessou a 
atividade criminosa; (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

III – nos crimes permanentes, do dia em que ces-
sou a permanência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

IV – nos de bigamia e nos de falsificação ou al-
teração de assentamento do registro civil, da data em 
que o fato se tornou conhecido. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

V – nos crimes contra a dignidade sexual de crianças 
e adolescentes, previstos neste Código ou em legislação 
especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) 
anos, salvo se a esse tempo já houver sido proposta a 
ação penal. (Redação dada pela Lei nº 12.650, de 2012)

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I  
Dos Crimes Contra a Pessoa

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Crimes Contra o Patrimônio

....................................................................................

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual  

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
(Código Civil)

Art. 198. Também não corre a prescrição:
I – contra os incapazes de que trata o art. 3o;

(À Comissão destinada a proferir parecer sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012 – 
Reforma do Código Penal)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 14, DE 2013

Altera o art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, 
do Senado Federal, para ampliar o limite do 
montante global de operações de crédito 
que poderão ser realizadas nos exercícios 
financeiros de 2013 e 2014. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 9º e 10:

“Art. 7º. ...........................................................
........................................................................
§ 9º Nos exercícios de 2013 e 2014, o limite 
definido pelo inciso I do caput deste artigo 
será de até 30% (trinta por cento) da receita 
corrente líquida definida no art. 4º, desde que 
o percentual que ultrapassar 16% (dezesseis 
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por cento) seja integralmente destinado ao fi-
nanciamento de investimento em:
I – infraestrutura, urbana ou rural; 
II – mobilidade urbana;
III – saúde;
IV – educação;
V – segurança; ou
VI – meio ambiente.
§ 10. Qualquer desembolso realizado pelo 
respectivo ente na aplicação dos recursos 
captados na forma do § 9º deste artigo será 
obrigatoriamente registrado como despesa 
primária.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O atual momento econômico brasileiro, com que-
da de quatro por cento em 2012 na formação bruta de 
capital físico – que representa o total de investimentos 
na economia –, demonstra que a economia brasileira 
enfrenta forte restrição para alcançar níveis satisfató-
rios de desenvolvimento econômico. As implicações 
de números tão ruins do investimentos não são triviais.

Do lado da demanda agregada, a desaceleração 
dos investimentos gera efeitos restritivos nas cadeias 
produtivas ligadas ao setor de bens de capital, en-
fraquecendo esse importante indutor do crescimento 
econômico. A indústria, em geral, também sofreu os 
efeitos da falta de investimentos e da queda da com-
petitividade brasileira. A atividade industrial recuou 
0,8% em 2012.

Do lado da oferta, fica cada vez mais claro que 
o país padece de inadequação tanto da infraestrutu-
ra como de outros fatores de produção essenciais ao 
desenvolvimento, como mão-de-obra pouco qualifica-
da. A taxa de investimento da economia brasileira em 
2012, de 18% do PIB, é indubitavelmente aquém do 
necessário para um país que tem ainda tanto a fazer 
em termos de infraestrutura e de inovação tecnológica. 

Assim, a capacidade futura de produzir bens e 
serviços depende do nível de investimento do presente. 
Se os empresários percebem o futuro de forma pessi-
mista, reduzem ou adiam suas tomadas de decisões 
sobre novas fabricas ou ampliações das existentes. 
Nesse contexto, o futuro produtivo da economia fica 
comprometido. Por outro lado, se a oferta não acom-
panha o crescimento da demanda, a consequência 
será um nível de inflação mais alto. 

Diante deste quadro, o governo deve contribuir 
para o aumento do investimento, em quantidade e qua-
lidade. A despeito de todas as medidas de estímulo à 
demanda tomadas pelo governo federal, a economia 

não respondeu a contento. Desse modo, é possível 
afirmar que o ciclo de crescimento baseado apenas 
no consumo não é mais factível para a situação atual. 

É preciso que neste e no próximo ano, de manei-
ra urgente, seja incrementado o investimento público. 
As limitações impostas para o desembolso anual de 
recurso, pelos Estados, não vêm permitindo que inves-
timentos sejam feitos na necessária velocidade para a 
retomada do crescimento do país.

O presente Projeto de Resolução visa remover 
esse entrave. Propõe que, para os exercícios de 2013 
e 2014, o montante global das operações de crédito 
dos Estados e Municípios realizadas em cada exercício 
financeiro possa chegar a trinta por cento da receita 
corrente líquida, ante os dezesseis por cento atualmente 
em vigor. Os entes da Federação que já tenham pro-
jetos elaborados ou estejam em fase de negociação, 
ou mesmo aqueles que se dispuserem a tramitar no-
vos projetos dentro do prazo estabelecido na norma, 
poderão dispor de um limite adicional anual de 14% 
no fluxo de operações de crédito, de forma a acelerar 
os investimentos públicos nas áreas de infraestrutura, 
urbana ou rural, em especial de mobilidade urbana, e 
os voltados para atender as demandas das áreas de 
saúde, educação, segurança e meio ambiente.

É importante destacar que não haverá qualquer 
tipo de prejuízo ao equilíbrio fiscal do País, pois per-
manecem preservados os demais limites já definidos 
na legislação – em especial, na própria Resolução nº 
43 e na Resolução nº 40, ambas de 2001, os relativos 
ao comprometimento anual com amortizações, juros 
e demais encargos, e aos montantes totais da dívida 
consolidada.

Ainda sob o ponto de vista do rigor fiscal, a propo-
sição tem compromisso absoluto com a transparência 
fiscal, pois torna compulsório o reconhecimento como 
despesa primária dos investimentos realizados com os 
recursos nela previstos. Impede, assim, que se lance 
mão de transferências entre governos e instituições 
financeiras de modo a reduzir a transparência contá-
bil das operações de crédito e dos dispêndios corres-
pondentes, obrigando taxativamente o registro como 
despesas primárias das aplicações desses recursos 
pelo ente tomador, o que corresponde à essência eco-
nômica do que se pretende atingir. 

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001 (*) 

Dispõe sobre as operações de crédito in-
terno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive conces-
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são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 

....................................................................................  

CAPÍTULO I 
Das Definições

....................................................................................
Art. 4º Entende-se por receita corrente líquida, 

para os efeitos desta Resolução, o somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de serviços, transferências cor-
rentes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

I – nos Estados, as parcelas entregues aos Mu-
nicípios por determinação constitucional; 

II – nos Estados e nos Municípios, a contribuição 
dos servidores para o custeio do seu sistema de previ-
dência e assistência social e as receitas provenientes 
da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 
da Constituição Federal. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 2º Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá 
e de Roraima os recursos recebidos da União para 
atendimento das despesas com pessoal, na forma dos 
incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição Federal e 
do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998. 

§ 3º A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês em refe-
rência e nos 11 (onze) meses anteriores, excluídas 
as duplicidades. 

§ 4º A análise das propostas de operações de 
crédito será realizada tomando-se por base a receita 
corrente líquida de até 2 (dois) meses anteriores ao 
mês de apresentação do pleito ou da documentação 
completa, conforme o caso.(NR) 

§ 4º A análise das propostas de operações de 
crédito será realizada tomando-se por base a receita 
corrente líquida divulgada conforme a periodicidade 
definida na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000. (Redação dada pela Resolução n.º 10, de 2010)
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Dos Limites e Condições Para a Realização de 

Operações de Crédito

....................................................................................
Art. 7º As operações de crédito interno e externo 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ob-
servarão, ainda, os seguintes limites: 

I – o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ser superior a 
16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, 
definida no art. 4; 

II – o comprometimento anual com amortizações, 
juros e demais encargos da dívida consolidada, inclu-
sive relativos a valores a desembolsar de operações 
de crédito já contratadas e a contratar, não poderá 
exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por 
cento) da receita corrente líquida; 

III – o montante da dívida consolidada não pode-
rá exceder o teto estabelecido pelo Senado Federal, 
conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite 
global para o montante da dívida consolidada dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º O limite de que trata o inciso I, para o caso de 
operações de crédito com liberação prevista para mais 
de um exercício, será calculado levando em conside-
ração o cronograma anual de ingresso, projetando-se 
a receita corrente líquida de acordo com os critérios 
estabelecidos no § 6º deste artigo. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações de concessão de garantias e de antecipação de 
receita orçamentária, cujos limites são definidos pelos 
arts. 9º e 10, respectivamente. 

§ 3º São excluídas dos limites de que trata o 
caput as operações de crédito contratadas pelos Es-
tados e pelos Municípios, com a União, organismos 
multilaterais de crédito ou instituições oficiais federais 
de crédito ou de fomento, com a finalidade de finan-
ciar projetos de investimento para a melhoria da ad-
ministração das receitas e da gestão fiscal, financeira 
e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo 
Poder Executivo Federal. 

§ 3º São excluídas dos limites de que trata o ca-
put as seguintes modalidades de operações de cré-
dito: (Redação dada pela Resolução n.º 19, de 2003)

I – contratadas pelos Estados e pelos Municípios 
com a União, organismos multilaterais de crédito ou 
instituições oficiais federais de crédito ou de fomento, 
com a finalidade de financiar projetos de investimento 
para a melhoria da administração das receitas e da 
gestão fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de 
programa proposto pelo Poder Executivo Federal; (In-
cluído pela Resolução n.º 19, de 2003)

II – contratadas no âmbito do Programa Nacional 
de Iluminação Pública Eficiente – Reluz, estabelecido 
com base na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000. (In-
cluído pela Resolução n.º 19, de 2003)

III – contratadas diretamente com o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
ou com seus agentes financeiros credenciados, no 
âmbito do programa de empréstimo aos Estados e ao 
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Distrito Federal de que trata o art. 9-N da Resolução 
nº 2.827, de 30 de março de 2001, do Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), e suas alterações. (Incluído 
pela Resolução n.º 29, de 2009)

IV – destinadas ao financiamento de infraestru-
tura para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014 
e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, au-
torizadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 
(Incluído pela Resolução n.º 45, de 2010)

§ 4º O cálculo do comprometimento a que se 
refere o inciso II do caput será feito pela média anu-
al, nos 5 (cinco) exercícios financeiros subseqüentes, 
incluído o da própria apuração, da relação entre o 
comprometimento previsto e a receita corrente líquida 
projetada ano a ano. 

§ 4º O cálculo do comprometimento a que se 
refere o inciso II do caput será feito pela média anu-
al, de todos os exercícios financeiros em que houver 
pagamentos previstos da operação pretendida, da 
relação entre o comprometimento previsto e a receita 
corrente líquida projetada ano a ano. (Redação dada 
pela Resolução n.º 47, de 2008)

§ 4º O cálculo do comprometimento a que se 
refere o inciso II do caput será feito pela média anual, 
de todos os exercícios financeiros em que houver pa-
gamentos previstos da operação pretendida até 31 de 
dezembro de 2027, da relação entre o comprometimen-
to previsto e a receita corrente líquida projetada ano 
a ano. (Redação dada pela Resolução n.º 2, de 2009)

§ 4º Para efeitos de atendimento ao disposto no 
inciso II do caput, o cálculo do comprometimento anual 
com amortizações e encargos será feito pela média 
anual da relação entre o comprometimento previsto e 
a receita corrente líquida projetada ano a ano, consi-
derando-se, alternativamente, o que for mais benéfico: 
(Redação dada pela Resolução n.º 36, de 2009)

I – todos os exercícios financeiros em que hou-
ver pagamentos previstos da operação pretendida; ou 
(Incluído pela Resolução n.º 36, de 2009)

II – os exercícios financeiros em que houver pa-
gamentos até 31 de dezembro de 2027. (Incluído pela 
Resolução n.º 36, de 2009)

§ 5º Os entes da Federação que apresentarem a 
média anual referida no § 6º superior a 10% (dez por 
cento) deverão apresentar tendência não crescente 
quanto ao comprometimento de que trata o inciso II 
do caput. (Revogado pela Resolução n.º 45, de 2010)

§ 6º Para os efeitos deste artigo, a receita cor-
rente líquida será projetada mediante a aplicação de 
fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério da 
Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período 
de 12 (doze) meses findos no mês de referência. 

§ 7º O disposto neste artigo não se aplica às 
operações de reestruturação e recomposição do prin-
cipal de dívidas. 

§ 8º O disposto no inciso II do caput não se aplica 
às operações de crédito que, na data da publicação 
desta Resolução estejam previstas nos Programas de 
Ajuste dos Estados, estabelecidos nos termos da Lei 
nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e, no caso dos 
Municípios, nos contratos de refinanciamento de suas 
respectivas dívidas com a União, ou aquelas que, limita-
das ao montante global previsto, vierem a substituí-las. 
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à comissão competente.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à comissão competente.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. nº 5/2013 – CRE

Brasília, 7 de março de 2013

Assunto: Publicação do Ato nº 6, de 2013 – CRE
Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 
reunião realizada no dia 7 de março do ano em curso, 
o Ato nº 6, de 2013-CRE, que “Disciplina o processo 
de apresentação e votação de requerimentos de au-
diência pública, convocação ou convite de ministros e 
autoridades e de criação de subcomissões no âmbito 
da comissão de relações exteriores e defesa nacional”.

Assim sendo, encaminho a Vossa Excelência para 
conhecimento desta Casa Legislativa e posterior pu-
blicação no Diário do Senado Federal, do Ato nº 6, de 
2013-CRE, conforme preceitua o art. 412, inciso XII, 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Ricardo Ferraço, 
Presidente.

ATO Nº 6, DE 2013-CRE

Disciplina o processo de apresentação e 
votação de requerimentos de audiência pú-
blica, convocação ou convite de ministros e 
autoridades e de criação de subcomissões 
no âmbito da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado Federal resolve:

Art. 1º Este Ato disciplina o processo de apresen-
tação e votação de requerimentos de audiência pública, 
convocação ou convite de ministros e autoridades e 
de criação de subcomissões no âmbito da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Art. 2º Perante a Comissão, apenas seus mem-
bros poderão apresentar os requerimentos referidos 
no art. 1º.

Art. 3º O requerimento será lido pelo Presidente 
da Comissão:

I – na reunião em que for apresentado;
II – na reunião seguinte quando a apresentação 

se der na Secretaria da Comissão.
§ 1º O requerimento só será lido com a presen-

ça do autor.

§ 2º Após a leitura do requerimento, a Secretaria 
da Comissão providenciará sua divulgação e inclusão 
na pauta da próxima reunião deliberativa ordinária.

Art. 4º A votação do requerimento ocorrerá a partir 
da reunião seguinte àquela em que foi dada a leitura.

Parágrafo único. O Presidente da Comissão po-
derá conceder a palavra, preferencialmente, ao autor 
do requerimento e, em seguida, aos demais membros 
da Comissão para encaminhar a votação.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 7 de março de 2013. – Se-
nador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja convidado a esta Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional os senhores 
Representantes do Itamaraty, do Ministério da Justiça, 
dos Direitos Humanos e da Secretaria de Mulheres 
que integram missão brasileira que investiga o tráfico 
internacional de pessoas na Europa.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço
Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Em votação o requerimento.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.

Item 20

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  

Nº 10, DE 2013

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam prestadas, pelo Exmº Sr. 
Ministro de Estado da Defesa, informações sobre 
os critérios utilizados pelo Exército para aluguel/
arrendamento de seus espaços bem como quais 
são e onde estão localizados estes locais.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço
Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Em votação o requerimento.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Há também sobre a mesa, Sras e Srs. Senadores, 

ato que disciplina o processo de apresentação e vota-
ção de requerimento de audiência pública, convocação 
ou convite de Ministros e autoridades e de criação de 
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subcomissões, no âmbito da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O sentido, o principal objetivo desse ato é a leitura 
do requerimento em uma reunião e sua apreciação na 
reunião seguinte. Assim, não estaremos aprovando o 
requerimento sem o prévio conhecimento do conjunto 
dos Srs. Senadores, dando condição a esta Comissão 
de melhor organizar e de melhor planejar a sua pauta 
e a sua agenda.

Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Encerro a discussão.
Em votação o requerimento.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
(É o seguinte o ato aprovado:

ATO Nº , DE 2013

Apreciação do Ato nº , de 2013, o qual disciplina 
o processo de apresentação e votação de requeri-
mentos de audiência pública, convocação ou convite 
de ministros e autoridades e de criação de subcomis-
sões no âmbito da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.)

Encerrando os nossos trabalhos, meu caro Se-
nador Eduardo Suplicy, socializo e compartilho com 
os nossos Senadores que, acompanhando a impren-
sa internacional esta semana, sobretudo a imprensa 
inglesa, fiquei preocupado com manifestação da Se-
cretária do Interior do Reino Unido, que intenciona pro-
por o fim de acordo bilateral segundo o qual cidadãos 
dos dois países estão isentos de visto de turista para 
permanência de até seis meses. A Secretária do Inte-
rior alega a presença de grande parcela de nacionais 
brasileiros que excedem o prazo de permanência e 
inflam os números de estrangeiros ilegais no Reino 
Unido, mas não apresenta estatísticas que compro-
vem essa acusação.

Houve forte reação por parte dos colegas de 
Ministério da Sra May, que concordou em sustar seus 
planos e verificar a situação de brasileiros no Reino 
Unido. Houve também um conjunto de manifestações 
contrárias a esse desejo de interromper uma prática 
entre o nosso País e o Reino Unido.

A proposta de mudança radical dessa política se 
coloca de maneira discrepante, em um bom momento 
vivido por nossas relações bilaterais, inclusive conflita 
com a decisão do Primeiro Ministro do Reino Unido de 
criar todo um ambiente favorável para essa condição. 
Trata-se de um óbvio absurdo, e como tal foi tratado 
pela imprensa e pelo empresariado, assim como pelo 

Governo britânico, mas é indicativo de uma visão mío-
pe, a meu juízo, que acomete políticos menos sagazes 
em momento de crise econômica e, triste lembrança, 
xenofobia.

Queremos, concluiu o Itamaraty, permanecer 
atentos aos interesses da população brasileira e a 
fazer frente, como sempre temos feito, a iniciativas 
contrárias ao interesse nacional.

Portanto, a nossa comunicação é na direção da 
manutenção do acordo bilateral entre o nosso País e 
o Reino Unido, que estão isentos de visto de turista 
por permanência de até seis meses.

Me parece uma coisa absolutamente contraditó-
ria, em um momento em que nós estabelecemos com 
o Reino Unido uma relação de amplo fortalecimento, 
que possamos interromper esse acordo que já é uma 
tradição no nosso País.

Of. nº 10/2013/CAE

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, conforme 

disposto no art. 76, II, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, está extinta a Subcomissão Temporária 
de Avaliação da Política Fiscal – CAEAPF, criada por 
meio do Requerimento nº 6 de 2011–CAE.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 55/2013-BLUFOR

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência e nos termos 

regimentais, solicitamos as providências cabíveis para 
que a vaga de suplente na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – CCJ – destinada ao Bloco Par-
lamentar União e Força, mas atualmente cedida ao 
Partido Progressista – PP – e ocupada pelo nobre Se-
nador Ciro Nogueira, volte a ser ocupada por membro 
a ser indicado pelo Bloco Parlamentar União e Força.

Certos de contar com sua atenção, reiteramos 
votos de estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força/PTB/PR/PSC/PPL. – Se-
nador Francisco Dornelles, Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria me 
inscrever para falar, em primeiro lugar, depois da Or-
dem do Dia. Eu seria o primeiro Líder a falar depois 
da Ordem do Dia. 

Peço permissão a V. Exª para, em um minuto, 
chamar atenção do meu Estado, o Estado do Pará. Eu 
vou falar para o meu Estado. Eu vou propor uma CPI 
hoje e queria que o meu Estado estivesse alerta para 
o meu pronunciamento.

Eu espero falar por volta de 16h, 16h30 hoje. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª será atendido, nos termos regimentais. Já 
está sendo inscrito para falar como Líder logo após a 
Ordem do Dia, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– O primeiro orador inscrito é o nobre Senador Paulo 
Paim, do Rio Grande do Sul, que já se encaminha para 
a tribuna. Em seguida, Senador Rodrigo Rollemberg, 
Senador Casildo Maldaner e Senador Alvaro Dias, que 
já se encontra no plenário.

Com a palavra, o nobre Senador Paulo Paim, 
como orador inscrito.

V. Exª dispõe do tempo regimental de dez minu-
tos, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Jorge Viana, Senador Mário Couto, 
Senador Aloysio, Senador Alvaro Dias, Senador Casildo 
Maldaner, foi até o Senador Aloysio que me alertou, e 
faço hoje o registro de que, de fato, a Presidenta Dil-
ma baixou um decreto reconhecendo a Convenção nº 
151. Ele me dizia: “Paim, é da tua área, Paim. Isso aí 
é importante”. 

Então, faço aqui uma saudação à Presidenta 
da República, Dilma Rousseff, que assinou o decreto 
promulgando a Convenção nº 151 e a Recomendação 
nº 159 da OIT sobre as relações de trabalho na Admi-
nistração Pública, firmadas em 1988.

A Convenção da OIT estende aos trabalhadores 
do serviço público as mesmas garantias e condições de 
associação e de liberdade sindical asseguradas para 
os trabalhadores da iniciativa privada. Isso quer dizer 
que estão assegurados convenção coletiva, direito de 
greve e organização sindical ao setor público. É claro 
que lei deve regulamentar, mas foi num encontro com 
as centrais que a Presidenta Dilma assinou o decreto 
em relação à Convenção nº 151.

Sr. Presidente, para aprofundar o debate desse 
tema, eu vou amanhã tomar o café da manhã com a 
Confederação Nacional dos Servidores Públicos do 
Brasil, com o Presidente João Domingos e com toda 
a sua Diretoria. Estarei lá, com muita alegria.

Pela informação que tive, receberei lá uma home-
nagem pela defesa dos trabalhadores da área pública 
e da área privada e dos aposentados e pensionistas.

Então, meus amigos e sindicalistas da Confedera-
ção dos Servidores Públicos do Brasil, estarei amanhã, 
pela manhã, às 7h30, no café da manhã, para debater 
as questões de interesse dos servidores e dos traba-
lhadores do Brasil na sede da Confederação. Estarei aí, 
então, João Domingos. Às 7h15, vou estar chegando.

Sr.Presidente, quero também fazer o registro de 
que eu estive reunido com representantes da Seppir 
– Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, Terezinha Gonçalves, Chefe de Gabinete da Mi-
nistra Luiza; Felipe Freitas, Coordenador do Juventude 
Viva; e Artur Antônio, Assessor Parlamentar, que, em 
nome da Ministra de Estado Luiza Bairros, trouxeram-
-me informações e demandas daquela Pasta, que es-
tará completando dez anos. Eles já estão preparando 
uma série de atividades, inclusive aqui, uma audiência 
na Comissão de Direitos Humanos.

Há intenção da Seppir de realizar também uma 
audiência pública lá no meu Estado, no Rio Grande do 
Sul, para tratar de terra dos quilombolas e da situação 
gravíssima das escolas de samba do meu Estado. O 
evento tem como objetivo discutir os espaços para 
a manifestação cultural, sobretudo para as escolas 
de samba do carnaval em Porto Alegre. A atividade 
é proposta pela Associação das Entidades Carnava-
lescas de Porto Alegre e do Rio Grande do Sul, para 
discutir esta pauta com a sociedade civil e demais au-
toridades. Eu e a Ministra Luiza Bairros já ajustamos 
as nossas agendas para estarmos, ambos, em Porto 
Alegre nesse dia.

Solicito também o nosso apoio para a realização 
de uma audiência pública para debater As Tradições de 
Matriz Africana no Brasil. É um pedido justo que, com 
total certeza, vai ter o apoio de todos os Parlamentares.

Estaremos contatando o Relator do PLC nº 
103/2012 (Plano Nacional de Educação), Senador 
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José Pimentel, para uma agenda de debates sobre 
esta questão na visão da Seppir: Educação das Re-
lações Étnico-Raciais e a inclusão de um artigo para 
incentivar pesquisas na área da história do povo negro.

Algumas prioridades legislativas da Seppir são: 
o PLS nº 418/2012, de nossa autoria, que trata do di-
reito à propriedade definitiva de terras quilombolas; a 
PEC nº 66/2012, chamada PEC das Domésticas; a 
PEC nº 57A/1999, que trata da expropriação da terra 
de trabalho escravo; e o PLC nº 98/2011, que institui 
o Estatuto da Juventude e do qual sou Relator

Fizemos hoje, sob a liderança do Presidente 
Waldemir Moka, uma excelente audiência pública e 
ajustamos uma audiência pública para a próxima sex-
ta-feira, dia 15, em Porto Alegre, e duas reuniões de 
trabalho na próxima semana, nos dias 20 e 21. E ajus-
tamos que vamos votar, na Comissão, o Estatuto da 
Juventude, no dia 27. Para isso, estamos convocando 
as lideranças da juventude de todo o Brasil para que 
estejam aqui, em Brasília, junto com seus líderes, que 
estão fazendo esse trabalho, para que possamos, de 
uma vez por todas, aprovar o Estatuto da Juventude 
ainda este mês, para dar tempo que ele volte para a 
Câmara e que a Câmara dos Deputados vote, antes 
do fim do ano, a versão final. 

A Deputada Manuela D’Ávila, que é a Relatora 
na Câmara, esteve conosco e fez um belo pronuncia-
mento sobre o tema.

Também, Sr. Presidente, é prioridade para a Se-
ppir o PLS nº 323, de 2012, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, para 
estabelecer mecanismo de contratação de mulheres 
em serviços e obras públicas; o PLC nº 47/2009 reserva 
de recursos públicos destinados à habitação, em be-
nefício da mulher responsável pelo sustento da família.

Além da mulher na questão familiar, eles tam-
bém defendem o PLS nº 680/2011, que inclui grupos 
de mulheres da agricultura familiar entre os critérios 
de prioridade de compra de produtos para o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, e estabelece que 
pelo menos 50% da venda da família sejam comer-
cializados no nome da mulher.

Por fim, lembram eles da importância da aprova-
ção, amanhã, na CCJ, de uma PEC de minha autoria, 
cujo Relator é o Senador Vital do Rêgo, que já deu 
parecer favorável, que garante fundos para o combate 
à miséria, combate à pobreza e também para as polí-
ticas de igualdade racial.

Meus cumprimentos ao Presidente daquela Co-
missão, Senador Vital do Rêgo. Essa matéria estava 
engavetada há anos. Ele assumiu a relatoria e já pro-
pôs que a CCJ vote essa PEC amanhã.

Por fim, Sr. Presidente, faço ainda um pequeno 
pronunciamento sobre a educação. 

Costumo dizer que a educação transforma o 
homem em cidadão. Ela é o alicerce da vida em so-
ciedade; é o elemento fundamental para o desenvol-
vimento de um país. Por isso, o direito à educação foi 
tutelado no art. 6º da Carta Magna como um direito 
social. Não somente a Constituição tutela o direito à 
educação, mas todo o arcabouço jurídico de normas 
nacionais e internacionais.

Quando falo em educação, refiro-me ao senti-
do amplo, lato sensu, da educação formal, informal 
e profissional. É preciso ter claro que uma sociedade 
inclusiva é uma sociedade que possibilita a todos os 
cidadãos, independentemente de suas dificuldades, o 
acesso à educação.

Oferecer oportunidade de desenvolvimento in-
telectual e profissional às pessoas – e aqui me refiro 
àquelas com deficiência, por exemplo – é uma ques-
tão de ética e legal.

No plano internacional, a Convenção Internacio-
nal sobre Direitos da Pessoa com Deficiência, primeiro 
tratado internacional aprovado com emenda à Consti-
tuição, tutela a educação em todos os níveis. 

O seu art. 24 diz: 

Os Estados Partes reconhecem o direito das 
pessoas com deficiência à educação.
Para realizar este direito [...] os Estados Par-
tes deverão assegurar um sistema educacio-
nal inclusivo em todos os níveis, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida [...]

O Decreto Federal nº 7.611, editado pela Pre-
sidente Dilma e pelo Ministro da Educação, Aloizio 
Mercadante, também tutela a educação especial du-
rante toda a vida.

Vale lembrar que a Lei nº 12.764, aprovada no ano 
passado, que nasceu de uma sugestão da sociedade 
civil, com a minha relatoria na Comissão de assuntos 
Sociais, CAS, em seu art. 7º prevê: “O gestor escolar 
ou autoridade competente que recusar a matrícula de 
aluno com qualquer tipo de deficiência será punido 
com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários mínimos”.

Ocorre que muitos Municípios têm enfrentado 
dificuldades em promover o atendimento a crianças 
e adultos com necessidades educacionais especiais. 
Não sei se por desconhecimento ou por falta de re-
cursos. Repito: o nosso projeto, além de prisão, leva 
também à multa.

Seja por uma razão ou por outra, o certo é que o 
gestor público é obrigado a promover o atendimento a 
todos os alunos que dele necessitarem e que demons-
trarem interesse.
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Nesse sentido, cumprimento a Defensoria Pública 
do Distrito Federal, que tem feito um trabalho exemplar 
no sentido de exigir as garantias legais para que todos 
tenham acesso à educação.

O núcleo da infância e da juventude da Defenso-
ria tem buscado garantir: a continuidade do ensino em 
todas as idades; a criação de turmas especificas e a 
disponibilização de tutores para atendimento desses 
alunos; e, ainda, a formulação de acordos em relação 
às exigências apresentadas pelos pais e tutores dos 
alunos.

Tudo isso, com a intenção de evitar a judicializa-
çao das demandas que chegam aos defensores pú-
blicos, impedindo a proposição de ações que podem 
levar anos tramitando.

O que o legislador pretende quando tutela um 
direito é garantir esse direito à sociedade. A via judi-
cial deve ser a ultima ratio, ou seja, o último recurso. 

Ressalto a importância dos gestores. Eles estão 
atentos a essas novas demandas sociais que serão 
cada vez mais recorrentes. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É relevan-

te, Sr. Presidente, a capacitação da nossa gente nos 
aspectos técnico, profissional e intelectual.

A implementação integral da educação inclu-
siva é o reconhecimento do Estado da importância 
para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 
e independência individuais, inclusive da liberdade 
para fazer as próprias escolhas, conforme preceitua a 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência.

Termino no último minuto, Sr. Presidente. 
Segundo a pedagoga Maria Tereza Montoam, a 

inclusão “passa por uma mudança no modo de vermos 
o outro, de agirmos para que todos tenham seus direi-
tos respeitados.” Não devemos nos esquecer ainda de 
que a inclusão promove a justiça social. 

É por esse compromisso do Estado brasileiro de 
compensar as desigualdades que lutamos e trabalha-
mos. E, com certeza, essa é a visão da Presidenta 
Dilma, essa é a visão do Ministro do Aloizio Merca-
dante, essa é a visão da Ministra Maria do Rosário, 
dos Direitos Humanos.

Agradeço a V. Exª, que, como sempre, é um di-
plomata, um gentleman na Presidência do Senado.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, caro Senador Paulo Paim. V. Exª certa-
mente traz temas da maior relevância, por isso entendo 
que, sempre que possível e atendendo o Regimento, é 
importante que V. Exª conclua o seu pronunciamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Jorge Viana, em primeiro lugar, gostaria de dar 
as boas vindas ao Embaixador Abdoul Aziz Ndiaye, 
que nos visita. E como sou relator de um entendimento 
entre o Governo brasileiro e o do Senegal, que será 
apreciado na próxima semana, pude explicar meu pa-
recer favorável a esse entendimento.

Sr. Presidente, também gostaria que V. Exª me 
inscrevesse para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Cumprimento o Embaixador do Senegal que, em 
pronto momento, visita o plenário do Senado Federal. 
Seja bem-vindo.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Casildo Maldaner, como orador inscrito, já que o Se-
nador Rodrigo Rollemberg não está em plenário.

V. Exª dispõe do tempo regimental de dez minutos. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Jorge Viana, caros colegas, 
antes de mais nada, quero aproveitar, já que o Sena-
dor Suplicy fez referência ao Embaixador do Senegal, 
e cumprimentá-lo também em nome de nós catarinen-
ses. Esperamos que o relatório do Senador Suplicy 
em relação ao Senegal e ao Brasil seja o melhor pos-
sível. Queremos aqui aproveitar para cumprimentá-lo 
de coração.

Na semana que passou, Sr. Presidente, tive o 
prazer de representar o Senado, juntamente com o 
eminente Senador Cássio Cunha Lima, da Paraíba, 
bem como alguns Deputados e Deputadas Federais, 
numa missão no continente Antártico. É alguma coisa 
diferente, que eu não tinha conhecimento dos deta-
lhes, embora já tenha participado de uma viagem em 
1997, mas é algo diferente, sem dúvida alguma. Nós, 
eu e o Senador Cássio Cunha Lima, tivemos a honra 
de representar o Senado nessa missão com outros 
Parlamentares. Visitamos as instalações brasileiras 
no continente gelado, acompanhando de perto nossas 
atividades e as principais carências.

Antes de relatar brevemente essa visita e as 
perspectivas do Proantar, gostaria de fazer um regis-
tro especial, na verdade um agradecimento, a toda a 
equipe das Forças Armadas que deram apoio a essa 
viagem e prestam serviços tão relevantes ao desen-
volvimento da ciência na Antártica. 
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E aqui nesta Casa gostaria de citar, nominalmente, 
o Capitão-de-Mar-e-Guerra Antônio Capistrano Filho, 
Assessor-Chefe de Relações Institucionais do Gabine-
te do Comando da Marinha; o Assessor Parlamentar 
junto ao Senado Federal, Alexandre Machado da Sil-
veira; bem como o Dr. Célio Faria Júnior, Assessor de 
Orçamento do Comando da Marinha. Em nome deles, 
Sr. Presidente, estendo a gratidão a todos os oficiais 
que garantem as melhores condições possíveis para 
o trabalho dos pesquisadores.

Curiosamente, fomos informados de que a pri-
meira missão parlamentar à Antártica foi realizada em 
1997, como disse antes, missão da qual tive a satisfa-
ção de participar com diversos parlamentares, como o 
saudoso Senador Romeu Tuma e o hoje colega, então 
Governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque.

A Antártica tem um papel essencial nos sistemas 
naturais globais. É o principal regulador térmico do Pla-
neta, controla as circulações atmosféricas e oceânicas, 
influenciando o clima e as condições de vida na Terra. 
Além disso, é detentora das maiores reservas de gelo 
(90%) e água doce (70%) do Planeta e de recursos 
minerais e energéticos incalculáveis.

Uma noção de deslocamento: de Punta Arenas, 
que é a base chilena, no fim daquele país, de lá até a 
Antártica... Há a divisão do Cabo Horn, o Estreito de 
Magalhães, em que os dois oceanos, o Atlântico e o 
Pacífico, se encontram. Há ali uma distância de mais 
ou menos 800 a 900 quilômetros até chegar ao con-
tinente antártico.

Compreendendo todas as terras ao sul do pa-
ralelo de 60º, a Antártica tem cerca de 14 milhões de 
quilômetros quadrados, o que equivale à área corres-
pondente aos territórios do Brasil, Argentina, Uruguai, 
Chile, Peru e Bolívia, ou às terras contíguas dos EUA e 
México. Quer dizer, cabe um Brasil dentro da Antártica 
e sobra praticamente um terço.

A região possui a maior camada de gelo do mun-
do, que cobre cerca de 95% do continente antártico. 
Esse gelo, cerca de 35 milhões de quilômetros cúbicos, 
representa cerca de 70% da água doce do Planeta.

Por sinal, é o continente mais alto do mundo, 
com uma média de 2.700 mestros. Mas por que isso? 
É que, além de ter terra, rochas, isso e aquilo, a média 
de gelo chega, em vários lugares, a cinco quilômetros 
de altitude. Cinco mil metros de gelo. É muito gelo! É 
uma loucura. E o gelo todo é de água doce, formado 
por neve, por circunstâncias que...

Ao longo das últimas décadas, importantes ob-
servações científicas, dentre as quais as relativas à re-
dução da camada protetora de ozônio da atmosfera, à 
poluição atmosférica e à desintegração parcial do gelo 

na periferia do continente evidenciaram a sensibilidade 
da região polar austral às mudanças climáticas globais.

Vou repetir porque é interessante meditarmos 
sobre isto: ao longo das últimas décadas, importantes 
observações científicas, dentre as quais as relativas à 
redução da camada protetora de ozônio da atmosfera, 
à poluição atmosférica e à desintegração parcial do 
gelo na periferia do continente evidenciaram a sensi-
bilidade da região polar austral às mudanças climáti-
cas no mundo.

Desde 1959, com a assinatura do Tratado da 
Antártida, o continente tornou-se livre de exploração 
comercial e pretensões de posse, tornando-se territó-
rio exclusivo de exploração científica, em regime de 
cooperação internacional. O Brasil aderiu ao Tratado 
em 1975 e, em 1982, teve início o Proantar.

Depois de 30 anos de funcionamento, no ano pas-
sado o Proantar sofreu uma de suas maiores baixas: 
um incêndio destruiu mais de 70% da Estação Antár-
tica Comandante Ferraz, que abriga nossos pesqui-
sadores, laboratórios, militares, enfim, toda a equipe 
de trabalho que se dedica à pesquisa científica e às 
atividades de apoio no continente.

Atualmente, enquanto a reforma da Estação não 
é concluída, estão sendo instalados módulos antárticos 
emergenciais, que deverão abrigar nossa equipe no in-
verno que se aproxima, para que a bandeira brasileira 
continue hasteada, inclusive, lá no continente antártico.

O investimento contínuo e consistente no Pro-
antar merece todo nosso apoio. Os resultados das 
pesquisas, sejam elas aplicadas ou não, podem trazer 
contribuições revolucionárias ao País e à humanidade 
num futuro próximo.

Como forma de estímulo, inclusive, acredito na 
possibilidade de ampliação da cooperação internacio-
nal prevista no Tratado Antártico. Além da integração 
para o desenvolvimento das pesquisas científicas, 
podemos vislumbrar o compartilhamento dos resulta-
dos dessas pesquisas na comunidade internacional, 
visando à sustentabilidade ambiental.

Por certo, quando houver possibilidade de ganhos, 
a nação responsável pelas descobertas...

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Já vou concluir, Sr. Presidente.
Repito: por certo, quando houver possibilidade de 

ganhos, a nação responsável pelas descobertas terá 
direito a retorno mais significativo, a um plus. Contu-
do, seus benefícios seriam compartilhados com todos. 
Seria uma forma de condomínio entre os países que 
participam da Antártica, e aquele que descobrir antes 
alguma coisa que venha em benefício poderá ter um 
plus. Uma proposta que o Brasil poderia até levantar 
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junto a esses países que fazem parte desse tratado: 
uma espécie de condomínio...

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – ... e quem descobrisse teria um plus, sem dúvida 
alguma. No mais, seria compartilhado entre os irmãos 
que de lá participam.

Encerrando, Sr. Presidente.
A Antártida exerce um papel fundamental no 

equilíbrio ambiental do nosso Planeta, e o investimen-
to nacional em ciência e tecnologia poderá dar uma 
contribuição vital em busca da sustentabilidade que 
tanto perseguimos.

São essas as reflexões, Sr. Presidente, caros co-
legas, que trago hoje, nesta tarde, em função dessa 
missão de que tive a honra de participar, com o Sena-
dor Cássio Cunha Lima e com alguns Srs. Deputados 
e Srªs Deputadas.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, 
o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns, Senador Casildo Maldaner, pelo seu 
pronunciamento.

Aproveito para convidá-lo. Estarei em Itapema, na 
segunda-feira, em um grande evento estadual do mo-
vimento sindical, com aposentados e pensionistas de 
todos os ramos e de todas as matrizes ideológicas, e 
queria que V. Exª fosse o nosso convidado. Sabe V. Exª 
o carinho que tenho pelo seu trabalho, assim como o 
povo de Santa Catarina também tem. Será às 9 horas, 
em Itapema. Depois, eu lhe passo cópia do convite.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Fora do microfone.) – Toda vez que V. Exª vai a 
Santa Catarina, o Estado para, praticamente, para lhe 
prestigiar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Estaremos juntos.

Passamos a palavra ao nobre Senador Jorge 
Viana para uma comunicação parlamentar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, colegas Senadoras, Senadores, todos que 
nos acompanham, agradeço a V. Exª, Senador Paulo 
Paim, por me substituir na Presidência desta sessão 
para ter o privilégio de vir aqui à tribuna para, usando 
o espaço de uma comunicação inadiável, fazer um 
registro que entendo ser da maior importância, que é 
a agenda de uma parte importante do Senado, desta 
semana, que nos envolve a todos.

Primeiro, daqui a pouco, vamos votar, concluir a 
votação do Orçamento do Brasil para o ano de 2013. 
Estamos com uma dívida com o cidadão brasileiro, 
tendo em vista que a não votação do Orçamento, no 
ano passado, implica atraso nos investimentos, na 
execução do próprio orçamento, que é tão importante 
para a vida do País. Mas venho porque gostaria que 
quem nos acompanha pela Rádio Senado, pela TV 
Senado, entenda que estamos tendo, na agenda do 
Senado, desde ontem, aqui – e isso segue até o final 
da semana –, o debate da maior importância sobre a 
Federação, sobre a partilha de recursos. Depois des-
se embate que o Brasil vivenciou – e ainda estamos 
vivendo as consequências dele –, com as medidas 
que o Governador do Rio adotou e as manifestações, 
inclusive, de recursos para o Judiciário relativos ao 
veto à lei ou às mudanças na Lei dos Royalties, ago-
ra temos um debate, aqui, no Senado, sobre o ICMS.

Este assunto é do interesse de todos os brasi-
leiros. Alguns como consumidores, o cidadão comum, 
que paga uma alíquota alta que está embutida em tudo 
aquilo que ele consome ou em quase tudo aquilo que 
consome; por outro lado, o empreendedor, aquele que 
trabalha, que produz. A Presidenta Dilma acabou de 
zerar a tributação na cesta básica, mas esse é um pro-
cesso longo e penoso, que diz respeito, diretamente, ao 
poder de consumo, de compra, do cidadão brasileiro.

O ICMS, que é o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, quando fui Governador por 
oito anos do meu querido Estado do Acre, ao assumir 
o Governo, o ICMS arrecadado era algo próximo de 
R$4 milhões por mês, Senador Paim, e, quando saí 
do governo, estava próximo de R$40 milhões por mês.

O certo é que as receitas do Acre, próprias, eram 
menos de 10%. Hoje, com o trabalho que fizemos, 
com a sequência de governo do Governador Binho e 
agora do Governador Tião Viana, que tanto se dedica 
a fazer o Acre produzir mais, gastar menos e ter uma 
mais equilibrada receita, o Acre é um exemplo de um 
Estado, que, sem a ganância de sacrificar ora o con-
tribuinte, ora o empreendedor, conseguimos melhorar 
muito a eficiência e ampliar a nossa arrecadação, e, com 
isso – é visível no Acre inteiro –, as ações do governo, 
porque o duro e o difícil é quando o cidadão paga im-
posto, quando a carga tributária cresce e a gente não 
vê aplicação desses recursos. Não é o caso do Acre.

Há muito anos, o Acre tem vivenciado grandes 
mudanças. E isso está acontecendo com parcerias dos 
nossos governos e prefeituras com o Governo Fede-
ral, mas também com a contribuição direta do contri-
buinte, que paga seus impostos e que vê a aplicação 
desses recursos.
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Mas eu me refiro, Sr. Presidente, a que nós esta-
mos apreciando algo que, se não for bem conduzido 
com harmonia, com equilíbrio, nós podemos ter nova-
mente, em vez de um fortalecimento da Federação, um 
enfraquecimento da Federação. E o enfraquecimento 
da Federação é sinônimo de enfraquecimento do País. 
E o enfraquecimento do País é o pior que pode aconte-
cer a um simples cidadão que está lá no fim da fila, ao 
brasileiro que necessita que os serviços funcionem, que 
a economia gere emprego e que haja um dinamismo 
crescente no País. E esse risco existe. Nós temos um 
País desigual; é tão desigual que fazem parte da Cons-
tituição aprovada em 1988 mecanismos para diminuir 
as desigualdades entre as pessoas deste País, mas 
também entre as regiões deste País, Senador Paim.

É claro que, durante muitos anos, o Norte e o 
Nordeste, inclusive o Centro-Oeste, viveram uma si-
tuação de desvantagem. Os investimentos se concen-
traram basicamente no Sudeste e também no Sul. E 
aí nós temos, hoje, no Sul e no Sudeste, a base da 
atividade industrial produtiva brasileira, e, no resto do 
País, os consumidores. Muitos querem manter essa 
situação, e manter essa situação significa aprofundar 
o desequilíbrio, as desigualdades regionais. E é essa 
a oportunidade que nós estamos vivendo hoje.

Não foi feita a reforma tributária, lamentavelmente. 
Aquilo que é tão fundamental para que o Brasil possa 
se posicionar melhor diante do mundo, ter como legado 
pós-crise mundial, crise econômica, um posicionamento 
melhor, um País com menor carga tributária, um País 
com menor custo, um País com melhor infraestrutura, 
um País com mais facilitação para quem quer produ-
zir, para os empreendedores. Nós estamos andando 
a passos muito lentos nesse sentido.

Mas, agora, aqui, nós estamos analisando o Pro-
jeto de Resolução nº 1, de 2013, do Senado Federal, 
que unifica gradualmente as alíquotas interestaduais 
de ICMS. Se isso não for bem feito, nós teremos mais 
prejuízos para os Estados do Norte e Nordeste. Se a 
unificação do ICMS não for bem feita, se ela não levar 
em conta a Medida Provisória 599, que cria um fundo 
financeiro de compensação para os Estados, o Brasil 
pode aprofundar o fosso das desigualdades regionais. 
E, mais do que isso, podemos viver um conflito muito 
maior do que o dos royalties, porque nós vamos ter 
Norte e Nordeste numa situação de penúria.

E, aqui em Brasília, está o Governador Tião Viana; 
os demais governadores estão chegando e, também, 
graças a uma iniciativa do Presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, e do Presidente da Câmara, Henrique 
Alves, nós vamos ter uma reunião dos Presidentes 
das Mesas Diretoras da Câmara e do Senado com os 
governadores. E quando se sentam com os governa-

dores – 26 e mais o do Distrito Federal –, cria-se um 
ambiente pelo menos que possibilite a busca de uma 
solução para uma questão tão séria, que é a cobrança 
de tributos, mas, principalmente, a distribuição deles 
no nosso País. Parece simples: retira-se a alíquota que 
se tem hoje, e nós vamos, imediatamente, para uma 
alíquota unificada.

Mas V. Exª, Senador Vital, que já relatou matérias 
tão importantes, que já conduziu o debate dos royalties, 
sabe que quando se mexe em recursos, você tem que 
pôr a variável tempo e alguém tem que ganhar menos 
um pouco para que todos possam ganhar mais, no 
futuro. É essa a equação que não vemos aplicada no 
Brasil. Os Estados que cresceram e se desenvolveram 
à custa do Norte e do Nordeste têm que entender que 
vão seguir crescendo, se desenvolvendo, mas numa 
velocidade um pouco menor, para que o Norte, o Nor-
deste e o Centro-Oeste possam recuperar o terreno 
perdido. É só isso, não queremos apadrinhamentos.

A distribuição dos recursos do FPE está em plena 
Ordem do Dia, o ICMS está em plena Ordem do Dia, 
e temos a obrigação de trabalhar para que haja uma 
harmonia. E não acredito que haverá harmonia se o 
Governo Federal não estiver nesse debate, se não ti-
vermos a presença das duas Casas, da Câmara e do 
Senado, se não tivermos a presença dos governadores, 
como, felizmente, temos. Então, a Comissão de Cons-
tituição e Justiça do Senado, presidida pelo Senador 
Vital do Rêgo, a Comissão de Assuntos Econômicos 
e a Comissão de Desenvolvimento Regional estão tra-
balhando em harmonia, para que esse debate possa 
fluir e possa dar num bom termo.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Acho 

que é muito importante uma interlocução com o Exe-
cutivo – já que o Executivo é o proponente da Medi-
da Provisória nº 599, que apresenta uma proposta 
de compensação financeira para os Estados – e que 
possamos ter o Projeto de Resolução nº 1, de 2013, 
do Senado, trabalhando no sentido de ajudar o Brasil 
como Federação a ficar mais forte, e não mais fraco. 
Se esse debate der errado, se ele gerar mais confli-
to, se ele gerar enfrentamento, a Federação, em vez 
de fortalecida, ficará mais fraca. E vamos jogar fora a 
oportunidade de corrigirmos as distorções de desigual-
dades regionais que o Brasil teima em viver.

Então, concluo, Sr. Presidente, chamando a aten-
ção de todos, talvez esta seja a agenda mais importante 
para esse início de semestre, no Senado Federal: dis-
cutir o FPE, discutir a nova distribuição do ICMS, valo-
rizando, diminuindo a carga tributária do consumidor, 
facilitando o custo de quem quer ser empreendedor, 
trabalhar e produzir, sem quebrar os Estados, fazendo 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  09307 

com que haja uma compensação de um fundo, fazen-
do a melhor distribuição dos recursos, para que, com 
isso, tenhamos como resultado uma melhor qualidade 
de vida para o cidadão brasileiro e o fortalecimento da 
Federação do nosso País, que está passando por uma 
provação e que tem se enfraquecido ao longo dos anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os meus cumprimentos, Senador Jorge Viana, pelo 
seu pronunciamento brilhante, como sempre.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Senador Sodré Santo-
ro, em substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
para integrar, como titular, as Comissões de Assuntos 
Sociais e de Desenvolvimento Regional e Turismo; e, 
como suplente, as Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Educação, Cultura e Esporte; e de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos dos 
respectivos Ofícios nºs 28, 34, 29, 30 e 33, de 2013, 
da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.

São os seguintes os Ofícios:

OF. Nº 28/2013-BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Sodré 
Santoro como membro titular da Comissão de Assun-
tos Sociais – CAS, em vaga anteriormente ocupada 
pelo nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força/PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 34/2013 – BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car pelo Bloco Parlamentar União e Força o Senador 
Sodré Santoro como membro Titular da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR em vaga 
anteriormente ocupada pelo nobre Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. 

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força – PTB/PR/PSC/PPL.

OF. Nº 29/2013 – BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car pelo Bloco Parlamentar União e Força o Senador 
Sodré Santoro como membro suplente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em vaga 
anteriormente ocupada pelo nobre Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 30/2013 – BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Sodré 
Santoro como membro suplente da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte – CE, em vaga anteriormente 
ocupada pelo nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 33/2013 – BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força o Senador 
Sodré Santoro como membro Suplente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em 
vaga anteriormente ocupada pelo nobre Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Alvaro Dias não se encontra.

Senadora Vanessa Grazziotin.
O Senador Jorge Viana vai receber o Governador 

Tião Viana. Depois é o Senador Suplicy.
Seja bem-vindo à Casa, Senador Tião Viana. 

Sempre Senador, hoje Governador do Acre.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, antes 
e com a permissão da Deputada Vanessa Grazziotin, 
que está na tribuna.

Eu gostaria, Sr. Presidente Paulo Paim – neste 
momento, assume a Presidência o Senador Jorge Via-
na, que é Vice-Presidente da Casa –, de pedir a leitura 
do requerimento de inclusão, em regime de urgência, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2013, que dis-
põe sobre as tabelas, salários, vencimentos, soldos 
e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis e 
militares do Estado de Rondônia, do ex-Território de 
Rondônia. Eu pediria a leitura do requerimento antes 
da Ordem do Dia, porque, depois da Ordem do Dia, 
não pode mais ser feito esse procedimento. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exa será atendido. Já está pedindo o requeri-
mento? Faremos a leitura em seguida.

Com a palavra, a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente,.Sras e Srs. 
Senadores, companheiros e companheiras.

Senador Paim, ontem, quando eu vim a esta 
tribuna para fazer um pronunciamento a respeito da 
Petrobras, falei rapidamente, num parêntesis, dizendo 
que voltaria no dia de hoje para falar sobre o belíssimo 
depoimento da Presidenta Dilma, no dia 8 de março, Dia 
Internacional da Mulher, em cadeia de rádio e televisão.

E hoje eu faço o inverso. Hoje eu vou falar exa-
tamente sobre isto: sobre o depoimento da nossa 
Presidenta no dia 8 de março. Mas, antes, eu quero 
apenas comentar novamente, Sr. Presidente, questões 
relativas à Petrobras, essa empresa querida de todo 
o povo brasileiro.

Hoje, neste exato momento, desde às 14h, o 
PSDB abriu na Câmara dos Deputados, aqui ao lado, 
um seminário cujo tema é a Petrobras – e aqui temos 
o Senador Alvaro Dias. O tema do seminário é o se-
guinte: “Recuperar a Petrobras é o nosso desafio. A 
favor da Petrobras, a favor do Brasil”. Esse é o tema 
do seminário, repito, que o PSDB está realizando nes-
te momento. 

Primeiro, eu quero dizer que a mudança é tanta 
que, sinceramente, eu não acredito Presidente Paim. 
Porque na época em que eles estavam no governo, 
o que eles queriam era privatizar a Petrobras. E isso 
não é um discurso leviano da gente que defende o Go-
verno da Presidenta Dilma, ou que nós defendemos 

o governo do Presidente Lula. Não! Isso é a verdade 
pura e simples dos fatos.

Em 1999, o Ministério da Fazenda publicou um 
memorando e, no memorando do Ministério da Fa-
zenda, ficava muito bem clara a intenção de privatizar 
a Petrobras. Mais do que isso: em dezembro do ano 
de 2000, Sr. Presidente, eles tentaram mudar e fize-
ram, numa coletiva com o Presidente da Petrobras da 
época, o lançamento daquilo que seria a nova Petro-
bras, a mudança de nome da Petrobras. Ou seja, de 
Petrobras ela passaria para Petrobrax. E todo mundo 
sabia que o objetivo disso era caminhar para a pri-
vatização – esse era o objetivo. Aí, hoje, vêm essas 
pessoas, que só não privatizaram a Petrobras porque 
a resistência popular foi muito forte; as manifestações 
no Parlamento foram muito fortes; parlamentares que 
à época compunham a base aliada não concordaram 
com esse encaminhamento. E só por isso a Petrobras 
não foi privatizada, como só por isso também o Banco 
do Brasil não foi privatizado. Agora eles querem ensi-
nar como recuperar a Petrobras diante dos números, 
que, de fato, não são números positivos, Sr. Presiden-
te, mas não indicam nenhuma falência, não indicam 
nenhuma má gestão. Pelo contrário. São números que 
cabem dentro dessa conjuntura econômica, que, aliás, 
não são números negativos e não foi só a Petrobras, 
foram as grandes petroleiras do mundo, que também 
tiveram problemas ou estão tendo problemas nesses 
últimos anos. Agora a Petrobras está aí. Acabou. Em 
cinco anos de descoberta do Pré-Sal e já explora efe-
tivamente a Bacia de Tupi. Dez por cento, Senador 
Vital – V. Exª que é o autor do projeto que acabamos 
de aprovar, derrubamos o veto da redistribuição da ri-
queza do petróleo para todos os Estados brasileiros e 
Municípios de uma forma mais justa. Do quê? Do Pré-
-Sal. O Pré-Sal, há cinco anos, foi anunciado e, hoje, 
a produção de Tupi já representa 10% da produção 
total da Petrobras. Dizer que está parado, que não fez 
nada não é a realidade. Mas, enfim, eu acredito, como 
sempre acreditei, na inteligência do povo brasileiro de 
saber quem fala a verdade, quem de fato levanta uma 
bandeira ou quem só fala por questões políticas.

Mas, Presidente Paim, a Presidenta Dilma foi 
à televisão, no dia 8 de março, Dia Internacional da 
Mulher, para falar sobre esse momento. Eu recordo 
que, no ano passado, 2012, em comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher, a Presidenta Dilma veio ao 
Senado Federal, aqui foi homenageada com o Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz, além também de ter feito 
um pronunciamento. 

Mas eu destaco o fato de ela ter vindo aqui no 
Senado, no ano passado, porque foi muito simbólico. 
Foi a primeira vez, depois de eleita, que a Presidenta 
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Dilma veio ao Senado, e veio no exato momento das 
comemorações do Dia Internacional da Mulher. Ou 
seja, não somente uma presidenta mulher o Brasil tem, 
mas uma mulher que se preocupa com a situação de 
todas as mulheres brasileiras.

A Presidenta Dilma e todas nós mulheres mili-
tantes, parlamentares ou não, sabemos que nós não 
vamos alcançar a democracia pela qual tanto lutamos 
se nós não mudarmos a situação e a condição feminina 
em nosso País, se nós não efetivarmos uma política 
de gênero que trate de igual forma homens e mulhe-
res. Eu digo aos Srs. Senadores: eu não me acostumo 
com o fato de estar aqui numa Casa de 81 Senado-
res e só ver que oito das 81 cadeiras são ocupadas 
por mulheres. Este não é o retrato e muito menos o 
espelho do Brasil. Não é este, Presidente Paim – V. 
Exª que também é um militante tão ardoroso contra 
a discriminação, seja de raça, contra negros – e aqui 
nós só temos V. Exª. V. Exª também sabe o quanto é 
importante a luta das mulheres. 

E a Presidenta Dilma começou daquela forma 
simples, que é própria dela, cumprimentando as mu-
lheres. Que mulheres? As mulheres, segundo ela, “que 
me ajudam, com muita força e dedicação, a construir 
um novo Brasil”. E foi além: usou o exemplo das mu-
lheres, usou o exemplo das mães, dos pais, dizendo 
da forma responsável como eles fazem a gerência 
das suas casas, dos seus lares e da forma responsá-
vel como essas pessoas, essas mulheres e homens 
também, cuidam das suas famílias; disse ela que é da 
mesma forma, com a mesma responsabilidade que ela 
vem cuidando do País. 

E, no dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, 
ela anunciou três medidas importantes.

Uma é a desoneração da cesta básica. Isso é 
muito importante, porque vai impactar diretamente na 
vida de todas as brasileiras e de todos os brasileiros. 
Obviamente que muitos dos produtos já têm incentivos 
fiscais, mas, com essa medida adotada por ela, que 
tira inclusive PIS, Cofins, tudo dos produtos da cesta 
básica, terá reflexo diretamente no bolso das famílias, 
das mulheres, dos consumidores brasileiros. Isso é o 
ato, sem dúvida nenhuma. E, se considerarmos que, 
há um mês aproximadamente, tivemos também uma 
redução significativa na conta de luz, no nosso País, 
na conta da energia elétrica, a gente percebe que são 
medidas que visam não apenas estimular a produção, 
estimular a indústria, mas são medidas também que 
visam a melhoria da qualidade de vida de toda gente 
brasileira.

A segunda medida por ela anunciada é que será 
construído – veja, Presidente Paim – pelo menos um 
centro de apoio e atendimento integral à mulher em 

cada unidade da Federação. Um desses centros será 
construído com verbas, recursos do Governo Federal 
em cada unidade da Federação.

E a terceira medida é o breve anúncio que ela 
fará também da nova política de defesa do consumi-
dor, um novo marco de defesa do consumidor para os 
brasileiros e para as brasileiras.

Ou seja, são medidas de caráter econômico e de 
caráter social que ajudam muito a população brasileira.

Aliás, amanhã será realizado, no Palácio do Pla-
nalto, um evento a partir das dez horas da manhã – Se-
nador Ricardo Ferraço, Senador Vital, seria importante 
que os homens fossem também. Ela lançará, às 10h, 
no Palácio do Planalto, um programa chamado “Mulher 
Livre da Violência”. Essa construção das unidades de 
referência, com recursos do Governo Federal, uma em 
cada unidade, já é um passo para isso.

Segundo notícias, ela conversará com os Gover-
nadores de todos os Estados brasileiros, com quem 
se reunirá amanhã, pedindo maior sensibilidade dos 
Governadores para as lutas das mulheres.

Sr. Presidente, eu quero aqui dizer que a Pre-
sidenta foi muito enfática, no final do seu pronuncia-
mento, repito, que foi divulgado em canal de televisão 
para o Brasil inteiro, ao dizer que, no dia dedicado às 
mulheres, um governo comandado por mulher tem 
mais do que a obrigação de lutar pela igualdade de 
gênero, pela defesa intransigente dos mesmos direi-
tos para homens e mulheres e que isso, essa luta pelo 
direito das mulheres, não é uma luta ética, não é uma 
luta humanista, não. Trata-se, segundo a Presidenta 
Dilma, de uma questão estratégica. E é verdade, Sr. 
Presidente. Erra a sociedade que não percebe e que 
não utiliza a capacidade, a inteligência e a sensibili-
dade das mulheres. E a Presidenta deixou bem claro.

E, ao final, Sr. Presidente, mostrou a situação, 
como o Brasil vem diminuindo a miséria nos últimos 
anos, mas a necessidade que nós temos, ainda, de 
inserir mais e melhor as mulheres no seio da socie-
dade brasileira.

Por último, ela fez um apelo aos homens – um 
apelo duro, um apelo duro! E, nesse momento, ela 
usou sua autoridade de Presidenta da República ao 
fazer um chamamento àqueles homens que espancam 
as mulheres dentro de seus próprios lares; àqueles 
homens que batem nas esposas, nas companheiras, 
muitas vezes nas filhas e nas crianças. Ela fez um cha-
mamento muito duro. E eu faço, Sr. Presidente, ques-
tão de repetir aqui as palavras de nossa Presidenta, 
quando disse, para encerrar: 

Eu faço especial apelo, um alerta àqueles ho-
mens que, a despeito de tudo, ainda insistem 
em agredir suas mulheres. Se é por falta de 
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amor e compaixão que vocês agem assim, 
peço que pensem no amor, no sacrifício e 
na dedicação que vocês receberam de suas 
queridas mães. Mas se vocês agem assim por 
falta de respeito ou por falta de temor, não es-
queçam, jamais, que a maior autoridade deste 
País é uma mulher. Uma mulher que não tem 
medo de enfrentar os injustos nem a injustiça, 
estejam onde estiverem.

Ou seja, chamou para si a responsabilidade e a 
autoridade.

Portanto, amanhã, não tenho dúvida nenhuma, 
no ato em que se realizará – e lá, tenho certeza, não 
apenas nós, as Senadoras e as Deputadas Federais, 
os Deputados e Senadores também estarão nesse 
lançamento da campanha “Mulher Livre da Violência” 
–, ela terá também um diálogo importante com os Go-
vernadores, para que contribuam com essas ações, no 
sentido de fazer valer, na prática, a Lei Maria da Penha, 
que é uma das melhores leis do mundo de combate à 
violência doméstica, para que as mulheres brasileiras 
possam ter mais segurança.

Para concluir, nesse tempo que V. Exª me conce-
de – um minuto apenas –, quero, mais uma vez, des-
tacar que meu Estado, o Estado do Amazonas, depois 
do Distrito Federal, foi o primeiro... Porque o Distrito 
Federal não é um Estado, mas uma unidade da Fede-
ração. Portanto, o Amazonas foi o primeiro Estado a 
garantir às meninas, gratuitamente, a vacina do HPV.

Eu tenho um projeto, desde 2007, e espero que, 
brevemente, eu suba a esta tribuna para dizer que 
essa não é uma realidade só do Distrito Federal e do 
Amazonas, que não é um direito só das meninas des-
ses Estados de se verem imunizadas contra o câncer 
de colo de útero e de outros mais, mas que esse seja 
um direito de todas as meninas brasileiras, as meni-
nas de nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Vanessa Grazziotin, mais 
uma vez defendendo a luta das mulheres, de forma 
permanente, e elogiando a Presidenta Dilma.

Como orador; agora falará um Líder das Comu-
nicações Parlamentares, Senador Romero Jucá; em 
seguida, fala o Senador Alvaro Dias; depois, o Sena-
dor Suplicy e, em seguida, o nobre líder da CCJ, Vital 
do Rêgo.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer dois 
registros rápidos, mas de extrema justiça.

O primeiro deles é registrar que estive, neste fi-
nal de semana e na segunda-feira, em Roraima, com 

a presença lá no nosso Estado, na segunda-feira, do 
Ministro Garibaldi Alves, Ministro da Previdência Social. 
Tivemos a oportunidade, junto com o Ministro Garibal-
di Alves, de inaugurar uma agência modelo do INSS 
para atender a população de Alto Alegre e também do 
Município de Mucajaí, pleito que nós tínhamos feito ao 
Ministro Garibaldi, que tinha iniciado o procedimento 
ainda na administração do Prefeito Viru, lá em Alto 
Alegre, e agora foi inaugurado com o novo prefeito, 
com o Prefeito Teca, nosso companheiro e parceiro de 
trabalho, que recebe assim a população com a condi-
ção de atendimento, Presidente Paim, de não preci-
sar mais se deslocar do interior para ser atendido na 
capital, Boa Vista. 

O Ministro Garibaldi está fazendo um grande tra-
balho. O Ministro Garibaldi está andando o Brasil todo. 
Ele esteve em Alagoas, na semana passada, e esteve 
em Roraima, na segunda-feira. E, lá na inauguração 
da agência de Alto Alegre, eu fiz um pleito prontamen-
te atendido pelo Ministro, que é a construção de mais 
uma agência na cidade de Boa Vista, na Zona Oeste, 
portanto, atendendo a população dos bairros mais da 
periferia; a construção de uma agência própria nos 
mesmos padrões modernos no Município de Rorai-
nópolis, outro no Município de São Luís do Anauá, 
para atender os três Municípios, Caroebe, São João 
da Baliza e São Luís, que estão na BR-210; e outro no 
Município de Pacaraima, fronteira com a Venezuela, 
para atender a região norte de Roraima. E o Ministro 
Garibaldi e o Presidente do INSS, Dr. Lindolfo, pronta-
mente anunciaram, inclusive, o atendimento do nosso 
pleito, o que faz com que nós tenhamos assim uma 
malha completa de atendimento e cobertura do INSS 
lá no Estado de Roraima, no nosso querido Estado.

Então, eu quero aqui, nessa primeira parte da 
minha fala, registrar a importância da ação do Minis-
tro Garibaldi, que honra o PMDB, que honra o nosso 
mandato e o nosso Partido, ocupando o Ministério da 
Previdência, e dizer que o Ministro Garibaldi não é um 
ministro de gabinete, é um ministro que está nas ruas, 
nas vilas, nas cidades pequenas, olhando e, como ele 
mesmo disse, auscultando a população para saber 
como é o atendimento. 

O Senador Paim sabe que, no passado, as filas 
do INSS eram algo tenebroso, manchavam o serviço 
público brasileiro. E, do Governo Lula para cá – do qual 
eu tive, inclusive, a honra de ser Ministro da Previdên-
cia –, nós tivemos condição de evoluir e, sem dúvida 
nenhuma, hoje, o atendimento que a Previdência pres-
ta à população brasileira é um atendimento de muito 
mais respeito e de muito mais qualidade. É claro que, 
quanto mais melhorar, melhor; mas, sem dúvida nenhu-
ma, é outro o padrão de atendimento que nós temos.
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O segundo registro que eu gostaria de fazer é 
que, hoje, às 19 horas, nós estaremos concluindo a 
votação do Orçamento e eu queria conclamar todas 
as Senadoras e Senadores para, às 19 horas, nós es-
tarmos no plenário da Câmara dos Deputados, porque 
a votação no Senado, que é a que resta para aprovar 
o Orçamento, será uma votação nominal. Então, nós 
precisaremos ter a presença de 41 Senadoras e Se-
nadores votando o Orçamento e encerrando, assim, 
esse estágio de discussão e aprovação do Orçamento, 
para que ele, Senador Paim, possa, efetivamente, ser 
um instrumento de investimento público, de geração 
de emprego, de geração de renda e de melhoria da 
qualidade da atenção à população.

Nós temos um Orçamento tecnicamente bem 
construído. Quero, inclusive, registrar o trabalho do 
Presidente da Comissão de Orçamento, o Deputado 
Paulo Pimenta, que fez um grande trabalho, assim 
como o Deputado Cláudio Puty, que é o Líder do Go-
verno na Comissão de Orçamento.

Da minha parte, como relator, nós procuramos 
ampliar os investimentos, melhorar a atuação na saú-
de, na educação, nos investimentos, na geração de 
emprego, e é uma peça orçamentária que vai dar con-
dições de o Governo investir ainda mais.

Por fim, eu gostaria só de dizer que nós estare-
mos, Senadora Vanessa, amanhã, no lançamento do 
programa contra a violência contra a mulher, lançado 
pela Presidenta Dilma, porque, efetivamente, esta tem 
de ser uma tarefa e uma luta de todos nós brasileiros: 
a conscientização, o combate efetivo à violência que 
tem machucado e ceifado vidas de mulheres indefe-
sas, por conta de diversas razões.

Então, nós estaremos lá, apoiando o lançamen-
to, os programas que serão lançados, e estamos aqui 
vigilantes, Senador Paulo Paim, assim como V. Exª, 
que presidiu tão bem a Comissão de Direitos Huma-
nos desta Casa. Nós estaremos, permanentemente, 
votando instrumentos legislativos que possam fazer 
com que a mulher tenha igualdade e possa ser prote-
gida desse processo de violência.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Romero Jucá, pelo 
seu pronunciamento, e também ao Ministro Garibaldi, 
que votou contra o fator e tem dito publicamente que é 
a favor de se construir uma alternativa ao fator, que...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– … é da época em que V. Exª foi Líder do Governo.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agora, o próximo é um orador inscrito, o Sena-
dor Alvaro Dias, que havia permutado com a Senadora 
Vanessa. Em seguida, é o Senador Suplicy, para uma 
comunicação parlamentar. Aí vem o nosso querido 
Presidente da CCJ, Senador Vital do Rêgo.

Antes, porém, concedo a palavra pela ordem ao 
Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, só para pedir, como Líder, o apoio e também 
para confirmar aqui esse importante trabalho do Mi-
nistro Garibaldi Alves, Senador Romero, que inclusive 
vai estar, na próxima sexta-feira, no Piauí, visitando o 
Município de Batalha e o Município de Esperantina, 
inaugurando agências lá.

Houve uma importante participação do Deputado 
Nazareno Fonteles, que apresentou emenda. São vinte 
agências, dez sendo inauguradas agora.

Então, eu queria também aqui confirmar o que V. 
Exª acabou de dizer do nosso Ministro da Previdência.

Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, o PSDB realiza, neste momento, no 
Anexo II da Câmara dos Deputados, seminário que 
debate a caótica situação administrativa da Petrobras.

Há poucos dias, fizemos pronunciamento exata-
mente relatando as ações do nosso partido nos últimos 
anos, que começaram com a instalação de uma CPI e 
prosseguiram com representações, em número de 19, 
a última no dia 21 de dezembro, com denúncias sobre 
corrupção na Petrobras.

É uma grande empresa e, por isso, suportou a 
carga de corrupção que se abateu sobre ela nos últi-
mos anos. Não creio que qualquer outra empresa no 
mundo pudesse suportar tanta corrupção como su-
portou a Petrobras. Talvez tenha sido o maior antro de 
corrupção dos últimos tempos no Brasil.

O PSDB está, neste momento, tratando desse 
assunto no Plenário 2 da Câmara dos Deputados.

Mas venho à tribuna, hoje, Senador Paulo Paim, 
para abordar outra questão também de grande impor-
tância para o futuro do Brasil: educação.

Eu recebo, Senador Ruben Figueiró, de um pa-
ranaense que atualmente cursa Medicina na Univer-
sidade Gama Filho, no Rio de Janeiro, documentação 
elaborada pelo Centro Acadêmico de Medicina Albert 
Sabin, daquela instituição privada, relatando todas as 
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dificuldades enfrentadas pelos mais de dois mil alunos 
do curso de Medicina da Universidade Gama Filho. 

O que nos estarrece é que o Ministério da Edu-
cação realizou, em 2010, uma supervisão no curso de 
Medicina da Gama Filho, mas omitiu-se de verificar o 
cumprimento das medidas saneadoras. E não houve 
saneamento. A crise perdura, e, por isso, estamos re-
percutindo da tribuna o apelo que recebo de jovens da 
Universidade Gama Filho do Rio de Janeiro.

Nós vamos encaminhar ao Ministro Aloizio Mer-
cadante a documentação recebida e vamos solicitar 
ao Sr. Presidente Paulo Paim que registre nos Anais 
da Casa este dossiê encaminhado pela Universidade 
Gama Filho do Rio de Janeiro.

O cenário de crise instalado no curso de Medici-
na da Gama Filho, a rigor, não se diferencia da grande 
totalidade dos cursos oferecidos pelo ensino superior 
no Brasil. Com honrosas exceções, o segmento da 
educação superior enfrenta dificuldades de toda ordem.

Segundo especialistas, a evasão de estudantes 
do ensino superior constitui um dos principais pro-
blemas da educação brasileira. Essa evasão causou 
um prejuízo aproximado de R$9 bilhões, somente em 
2009, na economia do País. Segundo dados oficiais, 
896.455 estudantes abandonaram a universidade en-
tre 2008 e 2009.

O cenário desolador pode ser exemplificado quan-
do verificamos que estudantes da Universidade Federal 
Fluminense, em Rio das Ostras, na região dos Lagos, 
e de Campos dos Goytacazes, no norte do Estado do 
Rio de Janeiro, têm aulas em contêineres e amargam 
a falta crônica de professores.

A universidade é um tema recorrente nos debates 
das disputas eleitorais. Na última campanha, o Governo 
se apresentava como o maior criador de universidades 
do mundo. Isto foi amplamente difundido e utilizado pelo 
marketing oficial. Falava-se que o Governo brasileiro 
havia criado treze universidades, e nós constatamos 
que os números se constituíam em fraude. Com muito 
boa vontade, podemos afirmar que, das treze anun-
ciadas, apenas quatro eram universidades criadas 
naquele período. As outras, anunciadas como novas 
universidades, nasceram de m�����������������������eros rearranjos de ins-
tituições, marcados por desmembramentos e fusões.

Numa rápida amostragem das universidades, 
verificamos que muitas delas funcionam ainda em ins-
talações cedidas e prédios improvisados, sem água, 

sem refeitório, sem biblioteca e com excessiva falta 
de professores. Há alunos universitários convivendo 
com alunos do ensino fundamental por falta de espa-
ço. Há turmas enormes, turmas conjugadas em função 
da ausência de professores. E há professores sem 
remuneração, os chamados professores voluntários. 
Portanto, o cenário da educação superior no Brasil vai 
se tornando, a cada passo, caótico.

Um exemplo que personifica a retórica triunfalista 
dos últimos anos do Governo recordista em instituições 
de ensino superior, sem dúvida, é o campus da Uni-
versidade de São Paulo, em Guarulhos: salas de au-
las abafadas, refeitório num galpão de madeira, livros 
destinados à biblioteca encaixotados, acesso precário 
ao campus; enfim, infraestrutura precária que utiliza 
até mesmo as dependências de uma escola municipal 
para ministrar aulas.

Em Minas Gerais, no campus avançado da Uni-
versidade Federal Vale do Jequitinhonha, criada em 
2007, só parte de suas instalações foi construída. Na 
Universidade Federal do ABC, os problemas de gestão 
e logística desestimularam os alunos a tal ponto que, 
em 2009, a instituição registrou uma taxa de evasão 
de 42%, uma das mais altas do País.

Essa é uma visão panorâmica de algumas uni-
versidades criadas nos últimos tempos no Brasil. Como 
atestam professores e dirigentes dessas instituições, 
suas primeiras turmas estão arcando com enormes 
prejuízos em sua formação acadêmica.

Sr. Presidente, nós viemos à tribuna tratar desse 
assunto – e dele já tratamos em outras oportunidades 
– em razão desse apelo de estudantes de Medicina da 
Universidade Gama Filho.

Ao final do pronunciamento, reitero a V. Exª o pedi-
do para que publique, nos Anais da Casa, esse dossiê 
encaminhado pelo Centro Acadêmico Albert Sabin; e, 
da mesma forma, para que solicite à Assessoria Par-
lamentar do Ministério da Educação que encaminhe 
esse dossiê ao Ministro Aloizio Mercadante, a fim de 
que providências sejam adotadas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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CENTRO ACADÊMICO ALBERT SABIN
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Alvaro Dias, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento. Seu pedido será encaminhado, 
com certeza absoluta.

Passamos a palavra, agora, para uma comunica-
ção parlamentar, ao Senador Eduardo Suplicy. Em se-
guida, como orador inscrito, falará o nobre Senador Vital 
do Rêgo e, na sequência, o Senador Ruben Figueiró.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, hoje, o tema que 
me traz à tribuna do Senado é a articulação exitosa de 
vários órgãos do Governo Federal, estadual e munici-
pal que culminou com a retirada pacífica dos posseiros 
que ocupavam a terra indígena xavante Marãiwatsédé.

O texto que aqui leio foi apresentado pelo Secre-
tário Nacional de Articulação Social da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, Paulo Roberto Martins 
Maldos, na Câmara Municipal de São Paulo, em 7 de 
fevereiro de 2013, num ato muito bonito de homena-
gem a Dom Pedro Casaldáliga e aos índios xavantes.

Eis o testemunho de Paulo Maldos:

A comunidade indígena xavante foi retirada de 
sua terra tradicional Marãiwatsédé em 1966, 
em aviões da Força Aérea Brasileira (FAB), e 
colocada numa região distante, com a finalida-
de de se formar ali o maior latifúndio do Brasil 
à época, a fazenda Suiá Missú, com os conhe-
cidos incentivos por parte do então governo 
militar. A ideia era ocupar a região amazôní-
ca por intermédio de grandes projetos com o 
apoio governamental.
Este ano de 1966 coincide com a chegada do 
então padre Pedro Casaldáliga, missionário ca-
tólico vindo da Espanha que, por testemunhar 
os inúmeros crimes cometidos pelos gerentes 
da Suiá Missú, contra posseiros, contra indí-
genas e contra o meio-ambiente, encaminhou 
denúncias à imprensa da época e, desde en-
tão, é ameaçado de morte pelos criminosos.
Durante a ECO-92, o latifúndio estava em 
mãos da Agip Brasil, empresa italiana que, 
pressionada pelas inúmeras denúncias de 
ambientalistas, entidades de direitos humanos, 
estudiosos e movimentos sociais, resolve pu-
blicamente devolver aquele território ao Estado 
brasileiro e à comunidade xavante.
A demarcação da terra indígena Marãiwatsé-
dé teve início em 1992, e o governo Fernando 
Henrique Cardoso a levou até o final, com sua 
respectiva homologação e, finalmente, registro 
como terra da União em 1999. Ocorreu que, 
inconformados com a devolução da terra aos 

indígenas, políticos e fazendeiros do Mato 
Grosso, já em 1992, resolveram planejar uma 
invasão organizada da terra, levando para lá 
grandes, médios e pequenos posseiros, sem 
nenhuma titulação ou com titulação falsa.
Ao mesmo tempo que invadiram, os políticos 
e posseiros judicializaram a questão na bus-
ca de impedir o retorno da comunidade indí-
gena, levando a disputa a todas as instâncias 
do Poder Judiciário. Ocorreu que, depois de 
sucessivas decisões favoráveis aos indígenas 
nos tribunais, o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, Ministro Carlos Ayres Britto, em 
17 de outubro de 2003, decidiu pela retirada 
imediata dos invasores, todos reconhecidos 
como de má-fé, e pela devolução do território 
à comunidade xavante.
Foram designados oficiais de Justiça para fa-
zerem as notificações aos posseiros e a sua 
imediata desintrusão do território, e o Governo 
Federal foi convocado pelo Poder Judiciário a 
colaborar com estes, garantindo-lhes apoio 
logístico a infraestrutura.
O Governo Federai, atendendo à ordem judi-
cial, montou uma base de apoio no município 
de Alto Boa Vista (MT), com o trabalho espe-
cífico para esta finalidade logística realizado 
pelo Exército, e criou uma coordenação do 
apoio aos oficiais de Justiça, com representan-
tes de diversos ministérios e órgãos públicos 
como Funai, Sesai, Ibama, Incra, Censipam, 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e 
Força Nacional.
[...]
A orientação geral era para que todo o proces-
so fosse conduzido de maneira transparente, 
pacífica, ordeira, e para que os pequenos pos-
seiros fossem realocados em condições dignas.
A fase de notificação dos posseiros foi realiza-
da sem conflitos, sendo que apenas no final, 
em Posto da Mata, um grupo de políticos ten-
tou colocar a população contra os oficiais de 
Justiça e as forças de segurança, chegando 
a virar um carro da Força Nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –

No início do processo de notificação foi de-
tectado, pela inteligência do Estado do Mato 
Grosso, um plano que incluía o assassinato 
do Bispo Emérito de São Félix do Araguaia, 
Dom Pedro Casaldáliga, e do Cacique Damião 
da Aldeia Marãiwatsédé.O Governo Federal 
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prestou assistência a ambos para garantir a 
sua proteção. Um grupo da Força Nacional 
acampou ao lado da Aldeia Marãiwatsédé, e 
Dom Pedro Casaidáliga teve que ser retirado 
por alguns dias de sua residência, no mês de 
dezembro de 2012, pois chegaram informes 
de que o seu assassinato estava em vias de 
ser concretizado.
[...]
Apesar desse clima de hostilidade, a operação 
de desintrusão continuou, sempre de maneira 
pacífica e respeitosa, evitando as provocações 
feitas por parte dos posseiros.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –

No início de dezembro de 2012, a operação 
foi reforçada, em homens e equipamentos, 
justamente para se demonstrar que a deci-
são era definitiva, mas que deveria ser feita 
sem violência.
No entanto, no final de dezembro de 2012, um 
grupo de posseiros e motoqueiros ocupou o 
Posto da Mata e de lá impediam a continuida-
de da desintrusão, ora ameaçando moradores 
do vilarejo que desmontavam suas posses, ora 
ameaçando agricultores que desejavam reti-
rar suas mudanças. Trancavam as estradas e 
criavam transtornos permanentes a motoristas, 
caminhoneiros e demais pessoas e famílias 
que circulavam na região.
No dia 28 de dezembro, esse grupo atacou um 
caminhão das Sesai que transportava cestas 
de alimentos para uma comunidade indígena 
do Mato Grosso, levou motorista e acompa-
nhante a um local onde foram ameaçados e 
torturados, roubou as sete toneladas de ali-
mentos e ateou fogo ao caminhão.
Neste momento, o Governo Federal decidiu 
retomar o Posto da Mata, para poder restabe-
lecer a ordem na região e dar prosseguimento 
à desintrusão da terra indígena.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –

Isto foi feito pelas forças de segurança, de 
maneira pacífica, na madrugada do dia 30 de 
dezembro e, a partir daí, a desintrusão pas-
sou a fluir num ritmo acelerado, pois todos 
os posseiros já estavam dispostos a deixar 
a área, mas estavam impedidos pela minoria 
que ocupava o Posto da Mata e os ameaçava 
de forma permanente.

A desintrusão da Terra Indígena Marãiwatsé-
dé foi finalizada oficialmente no dia 28 de ja-
neiro de 2013, tendo sido repassadas, pelos 
oficiais de Justiça para a Funai, todas as 619 
posses ilegalmente existentes em seu interior, 
em Posto da Mata e no interior do território.
Dom Pedro Casaldáliga está de volta a sua 
residência, que segue monitorada pela Polícia 
Federal. Os inquéritos relativos aos conflitos 
nas fases de notificação e desintrusão e às 
ameaças feitas ao Bispo e ao cacique Damião 
seguem seu curso.
Assentamentos rurais foram oferecidos aos 
posseiros da terra indígena com perfil para a 
reforma agrária, e um assentamento urbano foi 
oferecido em Alto Boa Vista para os moradores 
de Posto da Mata. Cerca de 200 famílias foram 
cadastradas para esse assentamento urbano.
Trata-se agora de apoiar a comunidade indí-
gena de Marãiwatsédé na sua retomada do 
território tradicional, para que nele possa se 
organizar para viver e produzir de maneira co-
erente com seus padrões culturais.
A experiência de desintrusão da Terra Indígena 
Marãiwatsédé mostrou que, neste processo, foi 
fundamental o protagonismo da comunidade 
indígena xavante, pois esta nunca desistiu de 
voltar à sua terra tradicional, de onde foi vio-
lentamente expulsa há quase 47 anos.
Esta experiência mostrou também que, quando 
o Estado brasileiro se articula de forma coeren-
te e colaborativa, os direitos constitucionais de 
todos podem ser preservados, principalmente 
das comunidades mais frágeis e vulneráveis, 
como povos indígenas, quilombolas e popu-
lações tradicionais.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

Provou o Governo Dilma Rousseff que esse 
processo pode ser realizado de maneira or-
deira e pacífica.
Numa visão mais ampla, toda esta experiên-
cia, vivida pelos distintos poderes da Repúbli-
ca e acompanhada de perto pela sociedade 
brasileira, revelou que um amplo projeto de 
desenvolvimento pode ser realizado em nos-
so País, preservando-se os direitos culturais e 
territoriais das diversas comunidades tradicio-
nais inscritos em nossa Constituição Federal.

Sr. Presidente, agradeço muito por sua tolerância 
e quero aqui cumprimentar o Secretário-Geral Gilberto 
Carvalho e Paulo Maldos, Secretário de Articulação, 
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que, inclusive, estão indo àquela região para assegurar 
que tudo caminhe muito bem – irão acompanhados da 
Funai e de outros segmentos do Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Suplicy. Parabéns pelo 
pronunciamento!

De imediato, passo a palavra ao Senador Vital 
do Rêgo, Presidente da CCJ. 

Nunca vi tantos relatores sendo indicados e ma-
térias sendo colocadas em votação, inclusive as mi-
nhas, que estavam guardadas lá. Estão todas andando 
agora. Independentemente do resultado, o importante 
é que estão andando. Parabéns a V. Exª!

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Estão andando, foram distribuídos e certamente have-
rão de ter o sucesso que merecem. A inteligência de 
V. Exª e o seu compromisso com a Nação brasileira 
muito penhoram para o êxito das suas ideias. 

Como eu, milhares de brasileiros o admiram. Te-
nho orgulho de ser seu fã, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A admiração é mútua. 

Em relação a uma PEC minha, de alcance social 
enorme, da qual V. Exª é o Relator, já sei que V. Exª fez 
um substitutivo unindo as duas. Ficou melhor do que 
o meu projeto original. 

Parabéns a V. Exª!
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª. 

Srªs e Srs. Senadores, tramita na Câmara dos 
Deputados, desde 2011, projeto de lei que estabele-
ce princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 
da Internet no Brasil – mais conhecido como Marco 
Civil da Internet.

Esse projeto, Sr. Presidente, é, na minha opinião, 
um dos mais relevantes atualmente em discussão no 
nosso Parlamento. Trata-se, de fato, de estabelecer 
um marco legal – uma espécie de constituição, se 
quisermos – para esse vastíssimo domínio, que é o 
ambiente cibernético, cuja natureza peculiar põe no-
vos e importantes desafios.

O Brasil tem hoje mais de 85 milhões de usuários 
da Internet. Se incluirmos nesse número as crianças 
e os adolescentes com idade até 15 anos que têm 
acesso à rede em casa, ultrapassaremos os 94 mi-
lhões de usuários. 

Esse ambiente virtual, proporcionado pela rede, 
já tão populoso e tão plural, é diversificado quanto 
qualquer outro ambiente social real – se não o for 
ainda mais – e já se tornou tão onipresente que en-
volve praticamente todos os aspectos de nossa vida. 

Podemos imaginar a variedade de relações, algumas 
bastante complexas, que nesse ambiente cibernético 
passam a se estabelecer. Muitas dessas relações, 
senhoras e senhores, reproduzem o que estabelece-
mos fora da Internet. Outras são próprias e típicas do 
ambiente virtual.

De todo modo, as peculiaridades da rede muitas 
vezes resultam em que o marco legal que regula nos-
sas ações e relações com o mundo social mais amplo 
não se aplicam ao mundo virtual. 

Daí, Sras e Srs. Senadores, a necessidade pre-
mente de fixarmos uma referência normativa específica 
para esse largo território ainda praticamente sem lei 
específica, que dê conta das suas peculiaridades sem 
deturpar ou prejudicar a liberdade que a caracteriza e 
de forma a possuir efetividade – o que é especialmente 
difícil, dada a própria natureza transnacional da rede 
e as questões técnicas envolvidas.

A ausência dessa referência normativa implica – 
e esta é a minha preocupação, Sras e Srs. Senadores 
– que as relações estabelecidas no ambiente virtual 
muitas vezes se veem forçadas a criar, por assim dizer, 
próprias regras, traçar seus próprios limites.

Os riscos aqui são evidentes: por um lado, há o 
perigo do tratamento fragmentário e isolado das ques-
tões, o que pode gerar soluções inconsistentes; por 
outro lado, há o risco de que direitos fundamentais, 
como o direito à privacidade ou à livre expressão, se-
jam prejudicados.

Foi, portanto, meu queridíssimo Presidente Paulo 
Paim, extremamente bem-vinda a iniciativa do Poder 
Executivo de encaminhar ao Congresso Nacional, 
ainda em 2011, o Projeto de Lei do Marco Regula-
tório da Internet – vale lembrar que foi construído de 
forma participativa, valendo-se dos próprios meios e 
instrumentos tornados disponíveis pela rede mundial 
de computadores.

Desde 2009, foi estabelecido um amplo debate, 
aberto a todos os usuários da rede, que prosseguiu 
junto ao Ministério da Cultura e à Rede Nacional de 
Ensino e Pesquisa. 

Várias sugestões dos usuários foram efetivamente 
incorporadas, tanto no momento de redação inicial do 
projeto quanto na versão que acompanha o parecer 
do Relator na Câmara.

Todo o processo, portanto, tem um caráter exem-
plar e certamente ficará como marco para a futura ex-
ploração dos recursos digitais da Internet.

A tramitação na Câmara dos Deputados deu 
continuidade a esse amplo debate. Foi instituída Co-
missão Especial para proferir parecer sobre o projeto 
encaminhado pelo Executivo. Há, portanto, um esforço 
considerável de sistematização das propostas conce-
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bidas ao longo de mais de uma década de convívio 
com a Internet.

Ao longo de 2012, houve sete audiências públicas.
Portanto, Sr. Presidente, mesmo que haja ainda 

pontos polêmicos, o fato é que, em torno do projeto do 
Marco Civil da Internet, estabeleceu-se uma discussão 
aberta, um processo colaborativo. O resultado foi um 
texto que focaliza a questão dos direitos e garantias do 
cidadão e a das responsabilidades dos fornecedores 
de serviços na rede.

Trata-se, rigorosamente, de um marco civil – a 
matéria penal, por exemplo, não é tratada, e é uma 
preocupação que nós haveremos de ter após a apro-
vação do marco civil.

O projeto não lida com o problema dos crimes 
eletrônicos nem com questões relacionadas ao direito 
autoral ou de regulação do setor de telecomunicações. 
São outras preocupações que deixo aqui para reflexão 
dos senhores.

Na verdade, o estabelecimento de um marco ci-
vil é, em boa medida, uma precondição para que se 
discutam estas questões: as questões penais, o direito 
autoral e a regulação do setor de telecomunicações.

O substitutivo apresentado pelo Relator Alessan-
dro Molon, da Câmara dos Deputados, é dividido em 
cinco capítulos: o primeiro trata dos direitos e princí-
pios fundamentais do marco civil; o segundo estipula 
as garantias e direitos do usuário; o terceiro aborda 
a provisão de conexão e as aplicações da Internet; 
o quarto trata das responsabilidades da atuação do 
Poder Público; e o quinto, das disposições finais, que 
estabelece a defesa dos interesses e direitos estabe-
lecidos na lei, que poderá ser, efetivamente, exercida 
em juízo, de forma individual ou coletiva.

Vale mencionar, Sr. Presidente, o art. 3º do substi-
tutivo proposto pela Comissão Especial da Câmara, que 
estabelece os princípios orientadores do uso da Internet 
no Brasil: a garantia da liberdade de expressão, comu-
nicação e manifestação de pensamento, nos termos 
da Constituição; a proteção da privacidade; a proteção 
dos dados pessoais, na forma da lei; a preservação e 
a garantia da neutralidade da rede; a preservação da 
estabilidade, da segurança e funcionalidade da rede, 
por meio de medidas técnicas compatíveis com os pa-
drões internacionais e pelo estímulo ao uso das boas 
práticas; a responsabilização dos agentes, de acordo 
com suas atividades, também foi vista no projeto, e a 
preservação da natureza participativa da rede.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Pois bem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Faço um aparte ao brilhante pronunciamento 
de V. Exª só para cumprimentar os alunos da Escola 
de Ensino Fundamental Escola Classe 01, Incra 8, 
Brazlândia. (Palmas.)

Sejam bem-vindos a este Parlamento. Vocês estão 
ouvindo, neste momento, um dos principais Senadores 
da República, o Senador Vital do Rêgo, que preside a 
Comissão de Justiça.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Se-
jam muito bem-vindas as crianças ao nosso Parlamento. 

Agradeço a V. Exª, Senador Paim.
Dois pontos, para concluir, Senador Paim, têm 

sido mais polêmicos. Entre todos esses pontos de 
avanços concebidos – tanto pelo projeto original quanto 
pelo relatório do Deputado Molon –, dois pontos têm 
sido polêmicos, e quero, de forma passageira, comen-
tar como V. Exªs. O primeiro diz respeito à privacidade, 
com reflexos sobre a liberdade de expressão; e o se-
gundo, à questão da neutralidade da rede.

Com relação à privacidade, a questão delicada 
diz respeito à guarda dos registros de conexão e de 
acesso a aplicações da Internet.

De fato, a Internet, por sua natureza, favorece o 
anonimato, que a Constituição veda ao reconhecer o 
direito fundamental à livre expressão. O ponto, então, é 
como conciliar a afirmação da liberdade de expressão 
na rede, respeitando sua natureza e reconhecendo as 
limitações técnicas, sem contrariar a Lei Fundamental, 
a nossa Constituição Federal.

O projeto busca uma forma de equilibrar esses 
objetivos, de forma a garantir a liberdade, tornar possí-
vel a responsabilização por abusos e danos a terceiros 
e, ao mesmo tempo, respeitar a privacidade quanto à 
própria natureza da Internet.

O segundo ponto polemico, Sr. Presidente, e 
esse tem sido um ponto mais difícil de ser vencido, é 
a chamada neutralidade da rede. Esse princípio está 
estabelecido no art. 9º do substitutivo, que diz:

Art. 9º O responsável pela transmissão, comu-
tação ou roteamento tem o dever de tratar de 
forma isonômica quaisquer pacotes de dados, 
sem distinção por conteúdo, origem e destino, 
serviço, terminal ou aplicativo.

A ideia é que os usuários da rede, ao contratar um 
provedor de acesso, pagam por velocidade de conexão 
e não por pacote de tipo ou quantidade de conteúdo. 
Um provedor não pode cobrar mais ou limitar a velo-
cidade do tráfego de dados nem para o fornecimento 
nem para o acesso a um determinado tipo de conteúdo.

Por exemplo, se um usuário contrata uma veloci-
dade de acesso de 5 gigabytes, ele deve poder aces-
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sar todos os tipos de dados com a mesma velocidade 
– de e-mails a vídeos, passando por tudo o que está 
disponível na rede. Essa é a ideia do Relator na con-
cepção do seu projeto, do substitutivo ao seu projeto, 
e aqui no Senado deveremos aprofundar a discussão 
da matéria.

(Soa a campainha.)
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Embora, Sr. Presidente, tenha mais assuntos a acres-
centar neste polêmico e importante marco regulatório, 
entre outros textos legais produzidos pelo Governo, 
numa iniciativa importantíssima do Poder Executivo, 
quero dizer que há 20 anos não imaginávamos o im-
pacto que esse novo meio, que é a Internet, teria em 
nossa vida, principalmente na vida social.

Quase duas décadas já se passaram desde o iní-
cio da oferta comercial de acesso à rede de computa-
dores, tempo suficiente para apreciarmos esse impacto 
e para percebermos os problemas e as dificuldades 
que o novo meio implica. Já é hora, Sr. Presidente, de 
começarmos a delinear o marco legal para esse vasto 
mundo a que a rede mundial nos deu acesso.

Por isso, congratulo-me com a Presidenta Dil-
ma Rousseff por ter tomado a iniciativa de propor ao 
Congresso Nacional o projeto de lei que ora vamos 
examinar.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Vital do Rêgo, um pronun-
ciamento brilhante, como sempre. V. Exª é um orgulho 
desta Casa.

Passamos a palavra neste momento, para uma 
comunicação de Liderança, ao Senador Wellington 
Dias. (Pausa.)

S. Exª não se encontra.
Passamos a palavra, então, ao Senador Eduardo 

Lopes, porque tem que ser para uma comunicação. Em 
seguida, ao Senador Ruben Figueiró.

Senador Eduardo Lopes, cinco minutos. Em se-
guida, V. Exª, pelo tempo regimental. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu cumprimento a todos que estão 
acompanhando esta sessão e quero, de forma rápida, 
nesta comunicação inadiável, apenas adiantar aquilo 
de que, logo mais, após a Ordem do Dia, eu vou tratar 
com mais profundidade.

Inclusive aproveitando, Presidente, já peço a 
minha inscrição para falar como Líder após a Ordem 
do Dia, quando, como disse, vou tratar com mais pro-
fundidade do assunto que eu trago agora de forma 
bem rápida.

Nós tivemos, semana passada, a sessão do Con-
gresso, aquela mais uma vez tumultuada sessão do 
Congresso em face da questão da derrubada do veto 
presidencial, a questão dos royalties que inflamou o 
Congresso Nacional. Como sempre, defendendo o Es-
tado do Rio de Janeiro, defendendo o Estado do Espí-
rito Santo, ou seja, defendendo os Estados produtores 
de petróleo, eu sempre me coloquei na posição que 
eu creio deva ser a posição correta.

Eu quero deixar bem claro – já afirmei aqui em 
outros pronunciamentos – que essa questão, na ver-
dade, perdeu um pouco do foco. Eu acho que os Se-
nadores e os Deputados dos Estados não produtores 
se perderam no foco, porque, em momento algum, 
os Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo se 
colocaram contrários a qualquer tipo de negociação 
com respeito a uma nova divisão de royalties, em se 
tratando especialmente do pré-sal. Entendemos – com-
preendemos perfeitamente – que o pré-sal é uma nova 
riqueza, uma riqueza grandiosa. Como costumava di-
zer o nosso Vice-Presidente e presidente honorário do 
PRB, do meu Partido, quando as coisas eram muito 
boas: “Olha, é um colosso!”. E o pré-sal é um colosso, 
como dizia o José Alencar. Sabemos disso. E, diante 
disso, nós sempre nos colocamos prontos para discutir 
uma nova divisão dessa nova riqueza e dividi-la entre 
os Estados não produtores. Nunca o Rio e o Espírito 
Santo se esquivaram dessa conversa.

Mas sabemos que, na pauta do Congresso, está 
a questão da discussão do pacto federativo, do Fundo 
de Participação dos Estados. E nós sabemos que os 
Estados e os Municípios estão numa situação muito 
difícil. Os novos prefeitos que o digam. Os prefeitos 
que assumiram os Municípios falam da situação em 
que encontraram os Municípios. Estive agora mesmo 
com o prefeito eleito de Duque de Caxias, no Rio de 
Janeiro, e ele me contava a situação em que encon-
trou aquela cidade.

Então, nós sabemos das dificuldades dos Es-
tados, dos Municípios, e, como eu disse, perdeu-se 
o foco. E por quê? Porque viram, nessa questão dos 
royalties, nos contratos já licitados e já assinados, a 
oportunidade para se ter acesso a receitas imediatas, 
uma vez que as receitas do pré-sal estavam previstas 
para 2020, 2025. Já se fala até em 2030. Especialistas 
já dizem que, por causa da própria burocracia brasi-
leira, o pré-sal deve começar em 2030. Inicialmente 
previsto para 2020, 2025, já se fala em 2030. É uma 
receita que está a se perder de vista. E precisa-se de 
receita agora. Por essa questão, os Estados e Municí-
pios, então, passaram a brigar por isto: pelos royalties 
e, como consequência, pela derrubada do veto.
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Mas eu quero chamar a atenção também para 
um ponto importante. O Rio de Janeiro, há mais de 25 
anos, já perde nessa questão do petróleo, uma vez 
que o ICMS do petróleo é cobrado no destino e não 
na origem. Eu tenho dados, tenho números da Asso-
ciação dos Municípios Produtores de Petróleo do Rio 
de Janeiro, que demonstram que, nesses 25 anos, o 
que o Rio de Janeiro recebeu de royalties, incluindo 
a compensação pela perda do ICMS – não foi só por 
causa da questão ambiental, não... O Rio de Janeiro, 
nos 25 anos, arrecadou com os royalties 20 vezes me-
nos do que teria arrecadado com o ICMS na origem.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Então, o Rio de Janeiro já tem feito a sua parte pelo 
País, já tem sofrido as consequências. Assim, já que 
estamos falando em tirar os royalties, quero propor...

Disse que vou ser fiel ao tempo, mas já digo que, 
após a Ordem do Dia, volto para um pronunciamento 
mais profundo, em que vou tratar disso.

Então, se vamos tirar os royalties, vamos voltar 
o ICMS para o Rio de Janeiro. Vamos voltar a cobrar o 
ICMS na origem e vamos ver se os Estados não produ-
tores querem isso; vamos ver se São Paulo quer isso, 
porque, certamente, o maior arrecadador de ICMS do 
petróleo é o Estado de São Paulo. 

Então, vamos conversar sobre isto, vamos come-
çar a falar sobre isto: voltar o ICMS para ser cobrado 
na origem. Aí, creio que se fará justiça ao Estado do 
Rio de Janeiro e ao Estado do Espírito Santo.

Então, por enquanto, deixo só esse pensamento. 
Depois, vamos tratar disso com mais profundidade: o 
ICMS voltar a ser cobrado na origem, e não no destino.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Eduardo Lopes, como sem-
pre defendendo, com muita força, e representando 
aqui seu Estado.

Passamos a palavra, agora, ao nobre Senador 
Ruben Figueiró, que tem sido parceiro aqui, de segun-
da-feira à sexta-feira, pela presença tanto em plenário, 
como também na tribuna. Seja bem-vindo à tribuna, 
neste momento!

Os meus cumprimentos também ao Senador So-
dré Santoro, sempre presente – inclusive, hoje, parti-
cipou ativamente do debate do Estatuto da Juventude.

Por favor, tem a palavra o Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
em primeiro lugar, desejo prestar minha homenagem 
ao ilustre Presidente Paim, que se destaca, sobretu-
do, pela sua fidelidade ao plenário, trazendo para cá 

importantes problemas da nossa nacionalidade e de-
fendendo os interesses sociais do cidadão.

Sempre admirei a atitude de V. Exª como colega, 
na Câmara dos Deputados. Nós fomos constituintes. 
Também depois que deixei as lides parlamentares, eu 
sempre procurava assistir à TV Senado e admirava 
a ação de V. Exª, que é tão brilhante como essa que 
exerce hoje. Rendo, portanto, minhas homenagens a 
V. Exª, o meu respeito profundo pela excelência par-
lamentar que é V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Sr. Presidente, o que me traz hoje à tribuna é uma 
questão que aflige, sobretudo, os Estados do Norte e 
do Centro-Oeste: os permanentes conflitos entre pro-
prietários rurais e comunidades indígenas desses Es-
tados e, sobretudo, do meu Mato Grosso do Sul. Essa 
questão tem chamado a atenção da mídia nacional e 
internacional, à medida que o nível de tensão e vio-
lência aumenta nas áreas de disputa. A complexida-
de do tema é tão grande, tão profunda, tão específica 
de nossa realidade, que muitos a denominam como a 
Questão Palestina de Mato Grosso do Sul.

No centro desse processo, encontra-se a Funai, 
autarquia federal que, infelizmente, tem atuado como 
a principal estimuladora dos confrontos entre índios e 
produtores rurais. Essa realidade vem de há muitos 
anos, mas, nos últimos tempos, sinais de radicalismo 
estão se exacerbando, sinalizando que poderá ocorrer 
o pior caso as autoridades não tomem providências 
urgentes.

No campo de ação dessa verdadeira guerra, en-
contram-se irmãos brasileiros atavicamente ligados à 
terra, cada lado com uma visão específica do mundo, 
contraditórias sob muitos aspectos, embora haja vín-
culos de ancestralidade, consanguinidade, amizade, 
relações de trabalho, que vêm perdurando ao longo 
de muitas décadas.

Devo dizer a V. Exas que sou também originário 
dessa miscigenação. Daí a preocupação que me move 
a esta tribuna.

É importante que se diga: ao longo de mais de 70 
anos de nossa história, brancos e índios encontraram 
maneiras próprias de convívio em nosso Estado, sem 
que houvesse registro de surtos de violência como ago-
ra. Mesmo assim, há a constatação evidente de que 
as comunidades indígenas não conseguiram superar 
a condição de pobreza e as dificuldades em que vivem 
desde o período chamado civilizacional. Daí, talvez, ad-
venha esse mal-estar que sentimos quando olhamos 
a realidade dos nossos índios. Eles foram excluídos 
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socialmente por vários governos e, agora, desejam 
integrar-se à sociedade de maneira afirmativa e efetiva.

Reitero, contudo, que essa não é uma tragédia 
local; trata-se, na verdade, de um vexame nacional, 
que envergonha, constrange e assola diretamente a 
dignidade da pessoa humana, o direito à proprieda-
de privada, o Estado democrático de direito. O rolo 
compressor das demarcações sem critérios avança 
sobre o bom senso e sobre todos os quatro princípios 
fundamentais da República brasileira. Mesmo assim, 
considero que, em qualquer lugar no mundo, o Gover-
no deve agir como força intermediária e moderadora, 
para dirimir conflitos e ajudar os mais aflitos.

Mas, no caso da Funai, há uma inversão de va-
lores. O órgão recebe recursos de ONGs estrangeiras, 
serve como braço ideológico do Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi), age, muitas vezes, como governo 
paralelo, sem ter qualquer freio no Ministério da Jus-
tiça, no Judiciário, nem no Ministério Público. Trata-se 
de um precedente injustificável, Senador Santoro.

A Funai está extremamente aparelhada, domi-
nada por um modelo de pensamento arcaico, fechada 
em si mesma, levando muitos membros dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário a não esconder o 
incômodo que tem provocado em função do temor das 
ameaças que tem feito, usando como instrumento o 
poder da opinião pública nacional e internacional, que 
recebe informações distorcidas sobre o real problema 
a ser enfrentado.

Trata-se, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, de 
um escândalo institucional. A Funai diz defender os in-
teresses das etnias indígenas em Mato Grosso do Sul, 
sobretudo, mas os submete à miséria e à degradação.

A Funai diz agir conforme preceitos constitucio-
nais, mas, por meio de caminhos burocráticos obscuros, 
estimula comunidades indígenas a adotar o confronto 
como forma de luta pela terra.

A Funai diz que seus procedimentos são estrita-
mente técnicos, mas, na prática, incentiva a desobe-
diência sistemática das normas jurídicas brasileiras.

A Funai tem transgredido atos normativos do Mi-
nistério da Justiça ‑ que o diga o Sr. Ministro da Justiça! 
‑, mostrando que ela segue orientações de entidades 
sediadas fora do território nacional.

Srs. Senadores, a Funai exerce, cada vez mais, 
um papel dissuasivo em meu Estado, criando um am-
biente hostil à legalidade, levando pessoas a cometer 
crimes, na medida em que tornam agudos os conflitos 
que deveriam ser solucionados pacificamente, respei-
tando o Estado democrático de direito e as normas 
instituídas pela Constituição Cidadã de 1988.

Os processos demarcatórios são kafkianos. A 
Funai faz a vistoria e a própria Funai – vejam os senho-

res! – emite o parecer sobre o trabalho que ela mesma 
fez. Ela realiza o relatório antropológico e estabelece 
os motivos da demarcação de terra. Ou seja, é como 
se a raposa criasse as regras sobre como saqueará o 
galinheiro, sem qualquer contestação ou contraditório 
por parte dos donos das galinhas.

Por isso, Srs. Senadores, insisto aqui que todas 
as propriedades sul-mato-grossenses, invadidas ou 
ameaçadas, foram adquiridas onerosamente mediante 
o devido processo legal vigente à época e não podem 
ser demarcadas fora dos marcos do Estado democrá-
tico de direito.

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o correto 
seria que os laudos antropológicos se definissem pelo 
diálogo, pela tradução e explicitação de categorias e dis-
cursividades nativas. O critério para que se reconheça 
a tradicional ocupação de grupos indígenas funda-se, 
sobretudo, basicamente em declarações orais presta-
das somente pelas etnias indígenas!

O fato é que todo o processo de titulação de ter-
ras particulares no meu Estado, que, em sua grande 
maioria, ocorreu nos idos anos 1920/1930, finalizando 
quando muito na década de 50, muito antes, portanto, 
da promulgação da Carta Magna, foi cercado de todas 
as cautelas legais que a legislação coetânea exigia.

Estudos e mais estudos têm sido realizados para 
dar fim a esse confronto, que promete atravessar dé-
cadas e décadas pelos tribunais e órgãos executivos. 
São centenas de seminários, de audiências públicas, 
de manifestações de entidades de classe, de visitas 
de observadores internacionais, realizadas todos os 
anos, mobilizando milhares de pessoas, que não che-
gam a lugar nenhum.

Enfim, há um grande esforço da sociedade civil 
organizada para dar término à violência permanente 
existente na região sul e fronteiriça de Mato Grosso 
do Sul e, digo também, do Mato Grosso.

Mas temos a impressão, a cada acontecimento 
trágico, que não avançamos, que os esforços são fei-
tos em vão, que o radicalismo de ambos os lados é 
incontrolável. A cada morte que ocorre nas áreas de 
conflito, notadamente nos Municípios do sul do Estado 
do meu Mato Grosso do Sul, mobilizam-se esforços 
para encontrar saídas institucionais. Absurdamente – 
é o que dizem –, a Funai não deixa. Não deixa porque 
sua solução idealizada vai contra a história e a racio-
nalidade humana. Não deixa porque os interesses que 
defende verdadeiramente são contaminados por uma 
visão turva da vida, não desejando a paz entre os ho-
mens de boa vontade.

Srªs e Srs. Senadores, assim que aqui cheguei, 
debati esse tema exaustivamente com muitos dos meus 
colegas nesta Casa e na Câmara Federal, inclusive 
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com pessoas das mais diversas tendências ideológi-
cas. Todos, todos mostraram...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 

– ...desânimo com a causa, sob a alegação de que a 
Funai se tornou um órgão impenetrável, intolerante, 
sectário.

A única saída – falaram-me, Sr. Presidente – é 
ganhar tempo, interpondo medidas protelatórias nos 
tribunais, até a não mais poder. Pergunto: meu Deus, 
quantas vidas se perderão neste processo? Quanta 
energia será desperdiçada? Quantos empregos deixa-
rão de ser criados? Quais as consequências sociais e 
econômicas de toda essa tragédia histórica?

Acredito que isso seja incalculável.
Voltarei ao assunto em breve, Srs. e Srªs Senado-

res, por esta tribuna, para que V. Exªs tenham um amplo 
espectro dessa questão, que poderá, se não alertadas 
as autoridades do Executivo, manchar o solo sul-mato-
-grossense de sangue de inocentes brancos e índios.

Era o que eu desejava dizer, lamentavelmente, 
Sr. Presidente, perante esta nobre Casa do Congres-
so Nacional.

O Sr. Sodré Santoro (Bloco/PTB – RR) – Se-
nador...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus parabéns, Senador Ruben Figueiró!

O Sr. Sodré Santoro (Bloco/PTB – RR) – Sena-
dor, V. Exª me permite um aparte?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
É possível, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É possível. V. Exª dispõe de dois minutos ainda.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Sodré Santoro pode fazer um aparte 
ao discurso de V. Exª.

O Sr. Sodré Santoro (Bloco/PTB – RR) – Quero 
só me congratular com V. Exª por levantar esse tema, 
por colocá-lo em discussão. O meu Estado, o Estado 
de Roraima, passou por esses problemas, e tenho 
conversado com V. Exª muito sobre o problema por 
que está passando o Mato Grosso do Sul. Então, eu 
queria só me solidarizar com V. Exª. Muito obrigado.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Fico muito grato, Senador Santoro. Incorporo, com 
o maior prazer, as declarações de V. Exª ao meu pro-
nunciamento, porque o seu Estado experimentou essa 
sangria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Cumprimento o Senador Ruben Figueiró pelo seu 

pronunciamento e também o Senador Sodré Santoro 
por seu aparte.

Agora, vamos voltar à lista de oradores inscritos: 
Ricardo Ferraço, Sérgio Souza, Ataídes Oliveira, Hum-
berto Costa, Walter Pinheiro, Flexa Ribeiro, Angela Por-
tela, Wellington Dias, Ivo Cassol, Cícero Lucena, Ana 
Rita, João Costa, Lídice da Mata. Em seguida, falarão 
os Senadores Pedro Taques e Valdir Raupp.

Permitam-me que eu cumprimente a Senadora 
Lídice da Mata, que, hoje, comemora seu aniversá-
rio. Nossas palmas são como o canto de parabéns. 
(Palmas.)

Muita saúde, muitas felicidades! V. Exª é orgulho 
para esta Casa, para o seu Estado e para o nosso País.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada.

Srs. e Srªs Senadores, eu queria iniciar, caro 
Senador Paim, ressaltando o Movimento de Mulhe-
res no Brasil inteiro e que, nessa sexta-feira, dia 08 
de março, se manifestou. Eu tive a oportunidade de 
participar de diversas manifestações no meu Estado 
e, entre elas, ressalto o café da manhã realizado na 
Nova Fonte Nova, com as trabalhadoras da constru-
ção civil que, com suas próprias mãos, contribuíram 
para a construção dessa arena, que será, sem dúvida 
alguma, uma das mais belas – se não for a mais bela 
– arenas de futebol que o Brasil vai ter para a Copa 
das Confederações.

A participação das mulheres naquela construção, 
o destaque que obtiveram, sem dúvida nenhuma, de-
monstra uma nova tendência em um setor da econo-
mia, que é a construção civil e a incorporação da mão 
de obra feminina.

Eu quero parabenizar todas as mulheres – e nós 
tivemos a oportunidade de fazer aqui o Prêmio Berta 
Lutz –, todas as mulheres que puderam se manifestar, 
e as que não puderam também, no dia 08 de março.

Quero parabenizar a Presidenta da República pelo 
seu pronunciamento e pelas suas medidas no sentido 
de diminuir o preço da cesta básica do povo brasileiro, 
preocupação, sem dúvida, de uma parcela significativa 
das mães de família do nosso País.

Dito isso, Sr. Presidente, eu quero também aqui 
abordar um problema que vem me preocupando e de 
que tenho já falado aqui mais de uma vez. Portanto, 
venho novamente me expressar e trazer minha preo-
cupação ao Senado com as questões relacionadas aos 
graves efeitos que atingem os Municípios do Semiári-
do, em especial os pequenos criadores de animais no 
Nordeste, que, desde o ano passado, vivenciam uma 
das piores secas das últimas décadas. E quero regis-
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trar, em bom momento, que ainda permanece como 
nossa preocupação.

Nós estamos a uma semana do dia 19 de março, 
que é o dia de São José e, em todo o sertão, a es-
perança do produtor, do sertanejo se volta para esse 
dia. É o dia em que, se chover, vai haver plantação de 
milho, vai ser possível plantar o milho. E a esperança 
nordestina inteira está na próxima terça-feira, 19 de 
março, quando nós vamos saber se vai haver chuva 
ou não. É uma data em que geralmente chove, quando 
há um bom tempo de estiagem: no dia de São José.

E eu quero desejar, portanto, aos nordestinos, 
da nossa Bahia em particular, que nós possamos ter 
um bom dia de São José, na próxima semana, com 
chuva suficiente para que a plantação de milho seja 
possível. Refiro-me à plantação de milho, justamente, 
porque esse tem sido um dos dramas do nosso en-
frentamento da estiagem.

No último dia 26 de fevereiro, neste mesmo ple-
nário, solicitei ao Governo Federal a prorrogação das 
ações emergenciais de apoio aos pequenos produtores 
rurais afetados pela seca. Entre os programas para os 
quais defendi a continuidade, estava o programa Ven-
da de Milho em Balcão, operacionalizado pela Conab, 
nos Estados atingidos por essa prolongada estiagem.

Esse programa estava com seu encerramento 
previsto para o dia 28 de fevereiro e foi prorrogado para 
o próximo dia 31 de maio. Isso demonstra a sensibili-
dade do nosso Governo da Presidente Dilma, com a 
situação do Nordeste. Só que nós precisamos, além 
da sensibilidade, de mais algumas ações.

Os pequenos criadores que utilizam o milho na 
ração animal nos Municípios do Semiárido estão no 
desespero. A cada dia tem aumentado a procura des-
ses criadores para encontrar uma forma de acessar 
melhor o programa Venda de Milho em Balcão, da Co-
nab, porque essa é uma das poucas alternativas que 
eles possuem, atualmente, para manter o que restou 
dos seus rebanhos.

É uma pena, Sr. Presidente, que a venda subsidia-
da de milho aos agricultores familiares que enfrentam 
os efeitos da estiagem ainda não conseguiu atender, 
de forma abrangente, esses pequenos criadores e 
produtores do Semiárido nordestino. Na Bahia, ainda 
são tímidos os impactos do programa. Somente nos 
últimos três ou quatro meses, é que ele começou a 
funcionar de forma mais efetiva. Até a semana pas-
sada, foi possível a comercialização de apenas 30 
mil toneladas de milho, quantidade insuficiente para 
atender a totalidade dos 264 Municípios em situação 
de calamidade.

Alguns desafios permanecem, como a necessi-
dade imediata de a Conab encontrar uma alternativa 

para desburocratizar o acesso dos criadores ao pro-
duto, principalmente no tocante ao cadastro.

Muitos cadastros ainda estão sendo avaliados. 
No caso nosso, a superintendência em Salvador ainda 
avalia cadastros, o que tem causado demora no rece-
bimento do produto.

Outro aspecto ainda mais preocupante é o proces-
so de distribuição. Aí, existe um verdadeiro nó, porque o 
processo, hoje, não permite a distribuição diretamente 
nas comunidades e onde não há um grande número 
de armazéns, as dificuldades se agigantam. É o nosso 
caso, na Bahia. Hoje, temos apenas cinco armazéns 
da Conab: um em Santa Maria da Vitória, em Irecê, 
em Ribeira do Pombal, em Entre Rios e em Itaberaba.

Outros cinco armazéns particulares foram cre-
denciados para receber o milho: em Juazeiro, em Fei-
ra de Santana, em Jequié, em Vitória da Conquista e 
em Guanambi.

Quem conhece a Bahia sabe que, apesar des-
se esforço de distribuição de dez armazéns, ainda é 
muito pouco para, realmente, suprir e fazer chegar o 
milho àqueles que, realmente, estão precisando: os 
pequenos produtores, os produtores da agricultura 
familiar em especial.

Preocupado com essa situação, o Governo da 
Bahia já disponibilizou recursos para viabilizar o trans-
porte do milho para mais Municípios e, por meio desta 
ação, já foi possível distribuir um total de 3,2 mil tone-
ladas. Até a próxima semana, serão distribuídas outras 
2,5 mil toneladas de milho.

A prioridade do Governo estadual, neste momen-
to, é prestar assistência e apoio aos pequenos produ-
tores e criadores, no sentido de manter a qualidade 
dos seus rebanhos e tentar diminuir os prejuízos cau-
sados pela perda, já pela perda, de parte substancial 
do rebanho, portanto, os prejuízos da seca.

Reforço com isso, Srs. Senadores, o apelo para 
que a Conab encontre uma solução para a aquisição 
de maior quantidade de milho para atender mais cria-
dores e, também, para que possamos discutir uma for-
ma, uma logística para facilitar o transporte, tanto do 
milho a ser distribuído na Bahia como também para a 
efetiva entrega do produto nos Municípios, diretamente 
aos pequenos criadores.

Preocupada em encontrar uma solução para esta 
situação, apresentei na Comissão de Desenvolvimen-
to Regional, CDR, atualmente dirigida pelo grande 
Senador Antonio Carlos Valadares, meu companhei-
ro de partido, um requerimento para discutirmos e 
debatermos os principais problemas e soluções que 
envolvem o desabastecimento do milho no mercado 
interno brasileiro.
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Quero deixar aqui, portanto, registradas essas 
preocupações e, mais uma vez, apelar para a Conab 
e para este Senado no sentido de que tenham eco as 
nossas preocupações e consigamos mobilizar e sensi-
bilizar mais o Governo para ações permanentes, visan-
do o futuro para o Semiárido, tão castigado pela seca.

Na próxima semana, vamos ter aqui a realização 
da Conferência Nacional de Desenvolvimento Regional. 
E certamente, numa conferência dessa importância e 
dessa natureza, essas questões que dizem respeito à 
sobrevivência do Semiárido nordestino, castigado pela 
seca e, também, a convivência difícil com o Semiárido 
e com a larga estiagem farão centralidade nas discus-
sões dessa Conferência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Lídice da Mata, mais uma vez, parabéns 
pelo seu aniversário!

Pela alternância entre um orador e um líder, fala, 
neste momento, o Líder do PT, Senador Wellington Dias.

Na sequência, falarão o Senador Pedro Taques 
e, depois, o Senador Valdir Raupp.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, quero só ressaltar que me inscrevi às 14 
horas, para falar logo após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu estava aqui e assisti à sua inscrição.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª, se possível, com a determinação, a experiência 
e a capacidade que tem – parece-me que hoje temos 
uma medida provisória para votar, mas, talvez, nem o 
Governo queira que se vote essa medida provisória 
hoje –, poderia me informar a esse respeito, para que 
eu pudesse programar minha vida e minhas tarefas do 
dia. Eu agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou me informar junto à Presidência da Casa e 
lhe darei o retorno, em seguida, sobre a hora em que 
iniciaremos a Ordem do Dia. Eu também entendo que 
a Ordem do Dia deveria começar às 16 horas. Mas 
darei esse retorno, em seguida, a V. Exª.

O Senador Wellington Dias está com a palavra.
O SR. O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, eu quero, antes de entrar 
no tema que me traz aqui, fazer o registro da situação 
de uma cidade do Piauí, a cidade de Assunção, onde 
a população está indignada com uma matéria que foi 
publicada pelo UOL, em que, pelo o que foi colocado 
– inclusive com fotografias que nem são da cidade e 
com depoimentos de pessoas que não moram naquele 
Município –, as pessoas estariam comendo rato por 
conta da seca.

É uma matéria depreciativa, e já fiz um comuni-
cado a esse órgão de comunicação.

Leio aqui uma carta, dentre tantas que tenho 
recebido, do Sr. Caetano Silva, que é Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais lá de Assunção, 
em que ele manifesta – o que ele chama de uma nota 
de repúdio a esta matéria: 

Gostaria, aqui, como defensor da cultura lo-
cal de Assunção do Piauí e líder comunitário, 
membro do Conselho Municipal e Estadual de 
Segurança Alimentar, invalidar o que está na 
reportagem publicada em 10 de março, pelo 
site da UOL, postada e feita sem nenhum ca-
ráter, abordando os seguintes pontos: 
INVERDADES
1° – [diz ele] A foto usada na matéria não per-
tence a nenhum dos moradores de Assunção 
do Piauí [é uma cidadezinha pequena], muito 
menos em Brejinho, onde conheço a todos [os 
habitantes] do município.
2° – No Brejinho de Assunção do Piauí [po-
voado], não existe nenhuma pessoa de nome 
“Francisca Ramos da Silva”.
3° – Na comunidade Brejinho, neste município, 
mais de 16 hectares de terras são embrejadas 
e plantadas de macaxeiras, bananas, mamão, 
coco, manga, cana-de-açúcar e outras frutei-
ras e, além do mais, todas as famílias [hoje] 
são [amparadas por programas sociais, ou são 
assalariadas, ou são servidores públicos, ou 
aposentados, ou recebem pensão por morte 
e, mesmo os que não têm renda, são prote-
gidos pelas outras pessoas. Além do mais, 
essas pessoas sobrevivem do que trabalham].

Então, eu cito aqui, Sr. Presidente, esse trecho 
da carta, uma carta de uma pessoa que mora nesta 
comunidade e me somo... É uma comunidade impor-
tante, agora, semana passada, o Governo do Estado 
acaba de inaugurar uma rodovia asfaltada; era uma 
região muito isolada lá do Estado. É uma comunidade 
de um povo trabalhador. 

É uma das regiões que têm grande produção 
de feijão. Eles têm a tradição da produção do feijão 
branco. Este ano, a região foi, sim, atingida por essa 
irregularidade de chuvas, porém as pessoas de lá têm 
mantido o seu hábito alimentar, como ele diz aqui, as 
condições das três refeições por dia.

Conversei também com outras lideranças, vere-
adores, mas nem fiz questão de puxar nenhum dos 
depoimentos – de prefeitos, de secretários, de vere-
adores, de outras lideranças locais – até para poder 
ter aqui a expressão de alguém como o Sr. Caetano 
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Silva, um morador dessa comunidade. O que ele pede? 
Respeito. Ou seja, um órgão de jornalismo respeitado 
como o UOL, ao publicar uma matéria como essa, deve 
fazê-la com a verdade.

O Piauí está aberto a todas as verdades. Nós 
queremos escancarar para que todos tenham acesso 
a todas as informações. Agora, a forma como apre-
sentam, a imprensa internacional, enfim, é de forma 
pejorativa, de uma forma muito ruim. E eu lamento.

Aliás, a foto que tem aqui é de um animal muito 
conhecido no Nordeste chamado mocó, um roedor da 
mesma família da cutia e de outros animais que hoje, 
inclusive, são protegidos pelo Ibama.

Eu também destaco aqui, Sr. Presidente, um pleito 
que recebi de lideranças, no caso, do Município de San-
ta Filomena, onde destaco o Sr. José Bonifácio Bezerra, 
que é Vereador do PCdoB, e também um conjunto de 
entidades de produtores, que chamam a atenção para 
uma situação: eles tinham um inverno razoavelmente 
regular, o mês de março foi muito ruim e há um risco 
de perda da safra daquela região. Estamos torcendo 
para que tenhamos condições de atendimento. Aqui o 
agricultor Esdras Avelino Filho, outra liderança do PTB 
e Prefeito de Santa Filomena, coloca uma preocupação 
muito grande com a quebra na colheita, especialmente 
da soja, do milho, enfim, de outros produtos de Santa 
Filomena. Estamos encaminhando ao Ministério da 
Integração, para que possa fazer o acompanhamen-
to, assim como já faz em outros Municípios, para que 
tenhamos as condições de atendimento.

Por fim, Sr. Presidente, trago aqui um tema em 
que V. Exª é parte principal.

Nós tivemos, hoje, uma bela audiência tratando 
sobre o Estatuto da Juventude.

Tive a oportunidade, após a reunião, como Líder 
do PT e da Base de Apoio ao Governo, de receber as 
lideranças do Conselho Nacional da Juventude. E hou-
ve ali uma apresentação, por parte dessas lideranças, 
do seu desejo de ver o Congresso Nacional apreciar, 
votar e aprovar o Estatuto da Juventude.

Neste ano, Sr. Presidente, temos um ambiente 
altamente favorável para essa aprovação. Primeiro, V. 
Exª, que é o Relator, tem manifestado todo o entusias-
mo, interesse e compromisso, como hoje, coordenado 
pelo Senador Moka, tratou da questão na discussão 
que tivemos sobre o Estatuto da Juventude, de maneira 
a apresentar esse relatório.

A proposta que eles apresentaram acho adequa-
da: a de que possamos aqui fazer as outras audiências 
em bloco. Esse projeto ainda deverá passar pela Co-
missão de Direitos Humanos, pela Comissão de Fis-
calização, Controle e Meio Ambiente, pela Comissão 
da Educação, Cultura e Desporto.

Eles apresentaram uma proposta, e vou contar, 
certamente, com o apoio de V. Exª e dos presidentes 
das comissões – da Senadora Ana Rita, presidente da 
Comissão de Direitos Humanos...

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) –...e 

dos presidentes das demais comissões, Senador Blai-
ro, Senador Cyro Miranda –, no sentido de fazermos 
a reunião de forma conjunta. Ou seja, de realizarmos 
a audiência pública dessas três comissões ao mesmo 
tempo, para que haja condições, ainda neste semestre, 
de ocorrer a votação do Estatuto da Juventude.

E aqui trago um apelo. Eles querem ter um en-
contro com V. Exª como Relator – sempre aberto a 
recebê-los –, para trabalharmos juntos.

Destaco aqui, inclusive, um ponto que dialoguei 
com eles e que ajuda nessa negociação. É o que trata 
da meia passagem. Ou seja, a ideia é a de que haja 
uma formulação mais geral no Estatuto e o detalha-
mento em outro projeto de regulamentação.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O 

Estatuto, na verdade, é uma consolidação de várias 
legislações, e creio que temos as condições da apro-
vação.

Portanto, não só a nossa Bancada, do Partido dos 
Trabalhadores, mas também a do PDT, PSB, PCdoB 
e PRB têm dialogado. Há interesse em priorizar esse 
tema. No momento em que, por exemplo, a CNBB tra-
balha o tema da juventude na Campanha da Fraterni-
dade, o Brasil vai sediar vários eventos fundamentais.

E eu queria dizer a V. Exª que vamos estar juntos 
priorizando a aprovação, a fim de que o Brasil tenha o 
Estatuto da Juventude.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito obrigado, Senador Wellington Dias.
Respondendo a V. Exª, Senador Mário Couto, 

o Presidente já está vindo para cá. Mas, enquanto S. 
Exª não chega aqui, vou conceder a palavra, por dez 
minutos, ao Senador Valdir Raupp e, depois, ao Se-
nador Humberto Costa, únicos oradores inscritos. Em 
seguida, iniciaremos a Ordem do Dia.

Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.
Em seguida, falará o Senador Humberto Costa.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Se-
nadores, 185 milhões de toneladas! Este é um número 
realmente impressionante. É quase uma tonelada por 
habitante deste nosso País, de que tanto nos senti-
mos orgulhosos.
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Cento e oitenta e cinco milhões de toneladas de 
grãos, Sr. Presidente, é a estimativa da safra 2012/2013, 
conforme divulgado pela Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab) há algumas semanas. Mais um re-
corde de produção, já que superaremos em 11,3% a 
safra passada.

Frente a notícias econômicas nem sempre tão fa-
voráveis, visto que a crise internacional continua a surtir 
seus efeitos, apesar dos esforços da equipe econômica, 
o desempenho no campo é um alento para todos nós.

Entre os produtos agrícolas, cumpre destacar a 
soja, que teve aumento de mais de 25% em relação à 
última safra; e o milho, que terá a maior safra jamais 
colhida no País.

Estamos, a cada ano, aumentando a nossa pro-
dução de grãos, Sr. Presidente. O Brasil tem alta tec-
nologia agrícola e, ano após ano, o Governo vem me-
lhorando as políticas públicas que aumentam o crédito, 
disponibilizam maiores recursos financeiros, reduzem 
as taxas de juros ao produtor, estimulam a pesquisa e 
oferecem assistência técnica de qualidade. O Brasil, 
hoje, oferece assistência técnica para outros países, 
inclusive para a África. Os países africanos estão bus-
cando na Embrapa, no Governo brasileiro o auxílio para 
estimular a agricultura e a pecuária naquele continente.

É esse conjunto de medidas públicas, associado 
ao esforço, à dedicação e à competência do agricultor 
brasileiro, que faz com que o Brasil seja uma potência 
agrícola mundial, superando recorde após recorde. 

Não é à toa, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que a FAO, essa organização para a defesa do 
alimento em todo o mundo, para estimular a produção 
para alimentar a humanidade, tem dito que o mundo 
precisa dobrar a produção de alimentos até 2050. Sabe 
o que é dobrar tudo aquilo que produzimos hoje até 
2050? E o Brasil terá que ser responsável por 50% 
desse aumento. O Brasil teria que produzir, daqui até 
2050, 50% do que o mundo produz hoje. Então, a res-
ponsabilidade do Brasil é muito grande, mas vamos 
conseguir, porque o Brasil é um país de dimensões 
continentais, que tem uma ótima tecnologia e que tem 
terras agricultáveis em todo o País. E nós podemos 
triplicar nossa produção sem desmatar um palmo de 
floresta a mais.

Outro dado impressionante que o Brasil possui 
é que temos quase 200 milhões de habitantes, quase 
200 milhões de toneladas de grãos e temos 200 mi-
lhões de cabeças de gado. Esse é um dado realmente 
impressionante.

A produção agrícola contribui de forma decisiva 
para o aumento do nosso PIB, gera muitos empregos 
diretos e indiretos, produz desenvolvimento econômi-
co, social e também – por que não? – político, e ainda 

colabora fundamentalmente na produção de alimen-
tos, o que é fundamental e decisivo para a soberania 
de qualquer país.

Ocorre que, como já ressaltado por diversos co-
legas nesta Casa, o investimento em infraestrutura não 
tem acompanhado o aumento da produção de grãos, 
gerando dificuldades no escoamento da safra e aumen-
to do preço do frete. Temos discutido muito que existem 
alguns gargalos na área de transporte, tanto na área 
de rodovias, de ferrovias, quanto de portos e aeropor-
tos. Mas a Presidente Dilma tem dado demonstração 
clara de que vai investir pesado – já lançou diversos 
programas – nessa área para corrigir esses problemas 
de falta de infraestrutura em nosso País.

Queria aqui também, Sr. Presidente, parabenizar 
o nosso Ministro, que é do meu partido, um ministro 
gaúcho, o Deputado Mendes Ribeiro Filho, o Ministro 
da Agricultura. Apesar das dificuldades que ele tem en-
frentado, luta e resiste bravamente, como todo gaúcho 
resiste, na trincheira, habituado ao rigor da luta no Rio 
Grande do Sul. Assim, ele está vencendo a doença e 
vencendo também os desafios para que o Brasil possa 
produzir a maior safra agrícola da sua história. Então. 
Então, parabéns...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela informação que temos, V. Exª tem razão. 
Ao contrário do que alguns dizem, e para alegria de 
todos nós e do povo brasileiro, ele está se recuperan-
do muito bem.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Está se recuperando, está firme e forte, saudável; está 
se recuperando muito bem.

Dessa forma, Sr. Presidente, faço um apelo ao 
Governo Federal para que continue reunindo os esfor-
ços necessários no sentido de melhorar a infraestrutura 
de todos os modais de transportes do País. De que 
adianta sermos um dos maiores produtores de grãos 
do mundo se não temos como transportá-los? Como 
vamos nos manter como um dos maiores produtores 
de grãos do mundo se não temos como transportá-
-los? Por isso, precisamos urgentemente desses mo-
dais de transporte.

Nesse contexto, é imprescindível que o Governo 
olhe com atenção para o meu Estado de Rondônia, 
que tem uma das principais vias de escoamento da 
produção de grãos do País, principalmente do oeste 
do Mato Grosso, e precisa urgentemente de investi-
mentos e melhorias.

Rondônia já está produzindo muitos grãos, mi-
lhares e milhares de toneladas de grãos, mas aquela 
região do Mato Grosso, além da restauração da BR-
364, da construção de um novo porto, da dragagem da 
hidrovia, das pontes de integração, precisa também de 
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uma ferrovia. Estou trabalhando com a Valec e com a 
EPL para, desenvolvendo o projeto e os estudos, em 
breve, se Deus quiser no ano que vem, soltarmos o 
leilão, a licitação da ferrovia ou parte da Ferrovia Trans-
continental mais esse trecho do Mato Grosso até Porto 
Velho, a capital do meu Estado, que já é viável hoje. 
Se existisse a ferrovia, estaria transportando hoje mais 
de cinco milhões de toneladas de grãos, podendo che-
gar a 2015 com 10 milhões, a 2020 com 20 milhões, 
a 2030 com 25 ou 30 milhões de toneladas de grãos.

Por tudo isso, Sr, Presidente, não poderia deixar 
de fazer o registro de nossa completa satisfação em 
relação às políticas públicas adotadas pelo Governo, ao 
esforço e competência técnica dos órgãos de pesquisa 
agrícola e à dedicação do produtor rural brasileiro e, 
ao mesmo tempo, de registrar a nossa preocupação 
com a infraestrutura do nosso Pais.

Era o que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Humberto Costa, eu o convido a vir à tribu-
na. Como havíamos combinado com o Senador Valdir 
Raupp, S. Exª foi rápido em seu pronunciamento para 
dar oportunidade para que V. Exª, que foi líder do meu 
Partido, pudesse fazer uso da palavra neste momento.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu queria, 
antes de iniciar meu pronunciamento propriamente dito, 
fazer aqui um registro importante para todos nós, per-
nambucanos, para todos nós que vivemos em Recife, 
para aqueles que vivem em Olinda. Hoje nós regis-
tramos, com muito orgulho, os aniversários da capital 
pernambucana, Recife, e da sua cidade irmã, Olinda.

Recife comemora 476 anos de vida e Olinda co-
memora 478 anos. Duas cidades que são historica-
mente conhecidas pela sua vocação comercial, pela 
sua cultura e, acima de tudo, pela sua história, uma 
história marcada por uma postura libertária, de defesa 
da democracia, da liberdade e da igualdade, em episó-
dios extremamente importantes, como o primeiro grito 
pela República dado em Olinda, a Confederação do 
Equador, a Revolução de 1817 e a Revolução Praiei-
ra, dentre outras.

Portanto, faço questão aqui de registrar, com mui-
to orgulho, mais um aniversário dessas duas cidades, 
que são referência no nosso País. 

Mas eu ocupo a Tribuna na tarde de hoje para 
relatar às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores a vi-
sita da comissão especial que acompanha as obras 
da transposição do Rio São Francisco.

Tivemos oportunidade, na semana passada, dias 
7 e 8 de março, numa comissão formada pelos Sena-
dores Vital do Rêgo, Inácio Arruda, Cícero Lucena, 
pelo o Deputado Federal Pedro Eugênio e eu próprio, 
de visitarmos obras da transposição no chamado Eixo 
Norte. Foi uma experiência muito importante, porque 
ouvimos, em novembro, o relato do governo de como 
estava o andamento das obras; tivemos a oportuni-
dade de ouvir os órgãos de controle e uma parte das 
empresas que estão envolvidas com a construção 
daquela obra.

Na quinta-feira, tivemos a oportunidade de ins-
pecionar as obras do túnel Cuncas I, no Município de 
São José de Piranhas, na Paraíba, um túnel construído 
em rocha maciça, que terá 15 Km de extensão, sen-
do que 5 Km já foram perfurados até o momento num 
trabalho que dura as 24 horas do dia.

Tivemos a oportunidade também de ver o túnel 
Cuncas II, esse já praticamente concluído no Município 
de Mauriti, no Ceará, e ambos, juntos, formarão o maior 
túnel para passagem de água de toda a América Latina.

Na sexta-feira, estivemos no Ceará, na barragem 
de Jati, a 525 km de Fortaleza. Posteriormente, fomos 
à estação de bombeamento EB nº3, no Município de 
Salgueiro, em Pernambuco. Lá em Jati, pudemos ob-
servar um trabalho intenso, com mais de 150 homens, 
87 máquinas, trabalhando na limpeza e no preparo da 
área onde serão construídas uma grande barragem e 
mais seis que se colocam nas proximidades durante 
um percurso que vai atingir o próprio Estado da Paraí-
ba. Ouvimos lá, do Ministro Fernando Bezerra, que as 
obras estão chegando ao seu pico e que, no momento 
em que isso acontecer, teremos uma quantidade de 
pessoas trabalhando na faixa de 7 mil trabalhadores. 

Ouço, com atenção, o nosso querido Senador 
Cássio Cunha Lima. 

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco/PSDB – PB) 
– Senador Humberto Costa, Presidente, apenas para 
deixar consignado o reconhecimento ao trabalho que 
V. Exª vem fazendo à frente da Comissão Especial de 
Acompanhamento das Obras de Transposição do Rio 
São Francisco. Lamentavelmente, não pude acompa-
nhar a vistoria em decorrência de missão oficial que 
estava realizando, ao lado do Senador Casildo Mal-
daner, à Antártica, onde fomos visitar a reconstrução 
da Estação Antártica Comandante Ferraz, lá instala-
da, fruto do esforço extraordinário da nossa Marinha 
com a colaboração, claro, da Aeronáutica, do Exército 
Brasileiro e de vários outros ministérios do Governo 
Federal, nesse esforço de manutenção das pesquisas 
que lá são realizadas. Oportunamente, inclusive, farei 
um pronunciamento específico sobre o Proantar e um 
relato mais detalhado dessa missão realizada com 
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pleno êxito. Contudo, diante de todo o trabalho que V. 
Exª vem realizando à frente da Comissão, quero trazer 
essa palavra de felicitações e renovar aquilo que todos 
nós, Senadores, Parlamentares do Nordeste, estamos 
fazendo nesta Casa e também na Câmara dos Depu-
tados, na preocupação extrema com a gravidade da 
estiagem. Já estamos nos aproximando do Dia de São 
José, da mudança do equinócio que, para a tradição 
nordestina, é o marco, o limite, para o início do período 
chuvoso. Lamentavelmente, as previsões são muito, 
muito sombrias. Nós estamos diante de uma situação 
de altíssima gravidade, o que torna ainda mais impe-
riosa a conclusão das obras da transposição, confian-
do nas ações e nas providências do Ministro Fernando 
Bezerra. Para todos os empecilhos apresentados até 
aqui – e não adianta apontar culpados neste instante 
–, para os problemas que tivemos no projeto executi-
vo, para os problemas de licenças ambientais, todas 
as explicações foram dadas. Quero apenas dizer que 
o Senado Federal estará absolutamente atento ao 
acompanhamento dessa obra. E o trabalho que V. Exª 
vem fazendo, como relator dessa Comissão, tem um 
papel decisivo para que a obra ganhe o rito necessário, 
diante da gravidade da situação vivida pelo Nordeste 
brasileiro. Felicito V. Exª pelo trabalho como relator da 
Comissão Especial.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu 
agradeço as palavras a V. Exª. Com certeza estaremos 
todos juntos, no começo de abril, quando vamos fazer 
a outra visita, que será ao Eixo Leste da transposição, 
e esperamos encontrar o mesmo cenário que encon-
tramos agora.

Na estação de bombeamento EB nº 3, por exem-
plo, em Salgueiro, nós vimos um trecho em que uma 
bomba elevará a água a uma altura de 90 metros. A 
partir daí, essa água irá, por gravidade, até o Estado 
do Rio Grande do Norte. Trata-se de uma obra de en-
genharia que impressiona todos.

Em Cabrobó, tivemos a oportunidade de visitar 
a estação de bombeamento EB nº 1, considerado o 
coração do projeto porque é exatamente o ponto de 
captação da água do São Francisco no Eixo Norte.

Então, essa viagem foi muito importante porque 
uma coisa é a gente ouvir falar ou ver pela televisão, 
outra coisa é constatar in loco essa obra, que é indes-
critível, é de uma magnitude que eu pelo menos, na 
minha vida, nunca tive oportunidade de ver uma coisa 
parecida, ainda mais pela importância que essa obra 
tem para aqueles 390 Municípios do semiárido, para 
mais de 12 milhões de pessoas e para a atividade eco-
nômica desses vários Estados, porque água significa 
vida, significa agropecuária, significa possibilidade 

de empreendimentos industriais. Portanto, esse é um 
projeto da maior relevância. 

E nós estaremos voltando, como eu disse, no 
início do mês de abril para o Eixo Leste, onde nós 
esperamos encontrar um cenário semelhante ao que 
encontramos agora.

Pelo que nós foi mostrado lá, é perfeitamente 
possível que a partir do mês de junho, todos os lotes 
estejam com obras e que nós tenhamos perto de 8 
mil trabalhadores executando essas ações, que vão 
redundar, no mês de setembro de 2014, na conclusão 
de uma parte dessas obras: 100 quilômetros de canais, 
tanto no Eixo Leste quanto no Eixo Norte, atendendo 
já a vários Municípios daquela região.

Por último, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer 
uma última referência, algo que nos deixou a todos 
impressionados: o trabalho que está sendo feito em 
termos das compensações socioambientais. Dos R$8 
bilhões previstos para aquela obra, R$1 bilhão repre-
senta um conjunto de ações que vão desde ações para 
a proteção do meio ambiente, especialmente fauna 
e flora. Para que se tenha uma idéia, mais de 11 mil 
animais já foram capturados e tiveram as suas vidas 
preservadas por esse trabalho que é feito por profis-
sionais especializados. 

A Universidade do Vale do São Francisco, com os 
investimentos de recursos da transposição, é hoje uma 
referência fundamental nessas áreas de preservação 
do meio ambiente, de preservação de fauna e de flora. 
Inclusive, está sendo uma referência para estudos que 
estão sendo feitos para obras como a Usina Hidrelétrica 
de Belo Monte, o que é algo extremamente importan-
te. E, do ponto de vista do patrimônio artístico, cultu-
ral, arqueológico, sem dúvida, a transposição é uma 
obra que vai modificar profundamente a vida de todos 
nós, nordestinos, especialmente daqueles que vivem 
naquela região. Será um marco da engenharia brasi-
leira e, ao mesmo tempo, da determinação daqueles 
que entendem que é fundamental enfrentarmos com 
coragem os nossos desafios e, assim, construirmos 
um pais melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há um requerimento de urgência sobre 
a mesa, e eu encareço ao Senador Paulo Paim que, 
por favor, faça a leitura.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PMDB – RS) – Con-
forme entendimento entre os Líderes, Requerimento 
do Senador Valdir Raupp:

Com fundamento no inciso II do art. 336 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 
2, de 2013, que dispõe sobre a tabela de salá-
rios, vencimentos, soldos e demais vantagens 

aplicáveis aos servidores civis, aos militares e 
aos empregados oriundos do ex-Território de 
Rondônia, integrantes do quadro em extinção 
de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 
de junho de 2010, e dá outras providências. 
Salas das sessões. – Senador Valdir Raupp e 
os Líderes de todos os partidos. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Este requerimento será votado após a 
Ordem do Dia, na forma do disposto no art. 340, inciso 
II, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Transcorre hoje, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
o primeiro dia em que o Projeto de Lei de Conversão 
nº 2, de 2013, sobre a Medida Provisória nº 586, de 
2012, consta da pauta de votação do Senado Federal. 

Está, portanto, encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.

Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Passa-se agora à apreciação do Re-
querimento de urgência nº 147, de 2013, lido no Pe-
ríodo do Expediente para o Projeto de lei da Câmara 
nº 2, de 2013.

Em votação o Requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria a que se refere o requerimento figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão deliberativa ordi-
nária, nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) –Tenho a honra de conceder a palavra 
ao Senador Mário Couto. 

Com a palavra, V. Exª.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mário Couto com a palavra, que havia 
solicitado pela Liderança, logo após a Ordem do Dia. 

Dispõe V. Exª do tempo de 20 minutos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu volto nesta tarde, Presiden-
te, a falar ao povo da minha terra.

Primeiro, quero parabenizar o povo de Salvater-
ra, a minha terra querida onde nasci, pelo aniversário 
daquela cidade. Cidade próspera, hospitaleira, onde 
eu sempre posso contar com o carinho dos meus ir-
mãos marajoaras. 

Parabéns, Salvaterra!
Depois, Presidente, quero voltar ao tema da cor-

rupção.
Eu sei que esse tema incomoda muito. Eu sei, 

Senador José Agripino, que muito lutei aqui, nesta tri-
buna, para tirar o Pagot do DNIT, e eu consegui tirar, 
felizmente, com a ajuda do meu Cristo e da minha santa 
querida padroeira dos paraenses, Nossa Senhora de 
Nazaré, a quem amo muito.

E agora, meu nobre Presidente e meus nobres 
Senadores, eu me vejo diante de uma nova luta, uma 
luta que sei que vai me dar trabalho, porque aqueles 
que roubaram enriqueceram e quem é rico neste País 
tem muito poder de tiro. Mas, em momento algum, em 
nenhum momento da minha vida, fui ensinado pelos 
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meus pais a ser covarde. Encararei essa luta com 
dignidade.

Sei que os nobres Senadores receberam, em 
seus gabinetes, um jornaleco, este jornaleco que vou 
mostrar a V. Exªs, um jornaleco da família Barbalho, 
da família que mais assaltou os cofres públicos da mi-
nha terra querida.

Este é o jornaleco que V. Exªs devem ter rece-
bido em seus gabinetes: “Senador Mário Couto é réu 
no Supremo”.

Eu não respondo a nenhum crime, Senador Cás-
sio, a nenhum. Entrem no site do Supremo Tribunal, 
que vocês podem ver que lá não tem nada de Mário 
Couto, mas de Barbalho está sobrando lá, de peculato 
a formação de quadrilha.

Dizem eles aqui, Senador Ataídes, que eu cha-
mei uma senhora de “negra” e de “macaca” e que, por 
isso, estou respondendo a um processo no Supremo.

Senador Cássio, eu tenho aqui, em mão – e 
não estou me defendendo, Senador; este jornal não 
merece a minha defesa; eu estou apenas dando uma 
explicação ao povo da minha terra –, este jornal. Este 
jornal é sujo, este jornal foi conquistado com o dinhei-
ro do povo da minha terra – e eu mostro já, já, como 
conquistaram e fizeram este jornal. 

Vou ler ao povo da minha terra a carta da Srª Edi-
sane, exatamente esta senhora que eles dizem aqui, no 
jornaleco, que me levou ao Supremo. A Dona Edisane 
Gonçalves de Oliveira assina este documento. Este 
documento, Srs. Senadores, está datado do dia 10 de 
setembro de 2012, não foi documento arrumado agora. 

Estou falando isso, Pedro Taques, para mostrar 
a minha honra, a minha moralidade. Eles não têm 
condição de mostrar, Senador. Eles já deviam estar 
presos há muito tempo, Senador – há muitos anos, 
Senador! Foram os mais corruptos do Brasil inteiro, 
de toda esta Nação. Nunca, ninguém cometeu tanta 
corrupção como esta família! 

Vou ler a carta – é um pouco longa, pode ser cha-
ta, mas é necessário que se leia, para desmoralizar, 
Senador Pedro Taques, este jornaleco, para mostrar 
a eles que eles podem procurar a minha vida inteira, 
que eles podem vasculhar a minha vida inteira, que 
vou desmoralizar vocês todo o tempo na tribuna des-
te Senado. Olhe a carta, Senador Paulo Paim, da Srª 
Edisane Gonçalves de Oliveira:

Dos Fatos
No dia 14 de agosto de 2012, por volta das 
9h30min [Vou ler rápido, porque tenho muita 
coisa para mostrar], em frente a sua casa, teve 
uma discussão com pessoas que não sabe 
precisar o nome sobre política e pregação de 
bandeiras de candidatos de partidos políticos; 

que, neste momento, passava o Senador Má-
rio Couto em seu carro. Como o mesmo viu 
a confusão, parou e chamou os dois policiais 
militares para não deixar que os ânimos che-
gassem às vias de fato.
Foi então que o Senador estava mandando 
pregar bandeira na minha casa; que não iria 
permitir. Foi quando o Senador disse que não 
estava mandando fazer absolutamente nada, 
para mim respeitá-lo. Foi o ocorrido. Foi quan-
do liguei para o Sr. Murilo, que morava em 
Cuiarana, que trabalhava na prefeitura; que o 
mesmo me pediu para ligar para o advogado 
do prefeito [aliás, ex-Prefeito, pois já mudou], 
que o fiz. O mesmo me orientou que pedisse 
para os policiais que me levassem até a de-
legacia para fazer um boletim de ocorrência 
e que relatasse que o Senador Mário Couto 
teria me ofendido. Chegando à delegacia, en-
contrei o Sr. Marco Rafael do Espírito Santos 
Gomes, chefe do gabinete do ex-prefeito de 
Sarinópolis, que orientou-me que eu falasse 
que o Senador Mário Couto havia me chama-
do de preta, safada, macaca, filho da..., para 
prejudicá-lo, já que o mesmo era inimigo polí-
tico do prefeito e iria atingir o candidato apoia-
do pelo Senador Mário Couto. Fui usada. Iria 
atingir o candidato apoiado pelo Senador... E 
que não sabia de tal ato. Iria repercutir na ci-
dade de Sarinópolis; que fui usada para fins 
políticos para atingir o Senador Mário Couto 
e seu candidato a Prefeito de Sarinópolis; que 
em momento algum fui ofendida pelo Senador, 
tendo como testemunha o Sr. Raimundo Edson 
Pires Figueiredo e Lucivan de Lima Barbosa, 
mas como trabalhava com o Prefeito, fui orien-
tada por seu advogado a prestar tal queixa e, 
por seu chefe de gabinete, para que falasse 
que o Senador havia me ofendido. Depois do 
ocorrido, passando alguns dias, procurei o Se-
nador Mário Couto, em sua residência, para 
me desculpar e me coloquei à disposição, já 
que havia feito o que não estava certo e até 
entreguei o meu cargo à Prefeitura de Sarinó-
polis para não ser mais usada.

Esta é a carta que o Diário do Pará não sabia que 
eu tinha na mão. O jornaleco não sabia que eu tinha na 
mão, mandou este jornal dizendo que eu estava sen-
do processado criminalmente por este ato aqui, meu 
nobre Senador Paim. O jornal é mentiroso. 

Disse o jornal também, Senador, que eu teria um 
cheque sem fundos de R$82 mil, que eu tinha com-
prado um barco e não tinha pagado. Eis a perícia do 
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barco. O médico que me vendeu esse barquinho é um 
médico safado, é um bandido e um ladrão, porque eu 
fiz – parecido com vocês, igualzinho a vocês, da mes-
ma laia de vocês, não tem nada diferente do médico 
para a família Barbalho –, me vendeu gato por lebre. 
Está aqui a perícia do instituto de perícia da Polícia 
do Estado do Pará, mostrando que a lancha é inade-
quada para navegação, que a lancha mostra montes 
de defeitos. Por isso, bloqueei o cheque para devolver 
a embarcação ao bandido que queria me enganar. 

Mas disseram que eu era estelionatário, meu no-
bre Senador. Olha este cheque, TV Senado, aproxima 
bem. Aproxima bem aqui, TV Senado. Olha aqui, vê se 
você aproxima bem este nome, é um cheque original. 
Agora mostra aqui atrás. Olha quantas devoluções teve 
este cheque. Sabem de quem é este cheque? Este 
cheque é original, é do filho do Jader Barbalho, é do 
filho do Senador Jader Barbalho. Olha o silêncio que 
fez o Plenário! Olha como a galeria ficou em êxtase! 
Todo mundo assustado! 

Eu sou o estelionatário e eles é que passam che-
que sem fundos! Sabem de quando foi esse cheque, 
senhores e senhoras, Brasil? 

Esses senhores Barbalho estão ficando famosos 
no Brasil inteiro, porque encontraram agora um Senador 
macho, um Senador de coragem, um Senador que não 
teme nada, que não é covarde, que enfrenta qualquer 
pessoa rica sem medo nenhum. Bandido corrupto co-
migo não tem trégua, não tem trégua.

Senhoras e senhores, este cheque sem fundo 
do Jader Filho, original, que, depois que eu falei uma 
série de coisas nesta tribuna na semana passada, Pe-
dro Taques, entregaram para mim ontem à tarde, na 
minha residência, é datado do dia 15 de dezembro de 
1999. Façam a correção.

Sabe por que este cheque não foi para a Justi-
ça? Porque essa pessoa é pobre e não teve coragem 
de enfrentá-los. Essa pessoa é humilde. Essa pessoa, 
hoje, mal tem dinheiro para comer, porque os Barba-
lhos a desgraçaram.

Senhores e senhoras, um cheque de R$10 mil, 
datado de 1999.

Senhores e senhoras, caro Pedro Taques, estou 
requerendo hoje a CPI da Sudam, estou requerendo 
hoje, Pedro Taques, a CPI da Sudam, porque temos 
que apurar isto aqui, Pedro Taques.

Olha, Brasil, o ranário dos Barbalhos! Sabe quan-
to custou isto aqui, Brasil? Duzentos milhões de reais, 
duzentos milhões de reais! Aqui – foca de novo, TV 
Senado – há 36 rãzinhas, todinhas de boca aberta, 
falando assim: “Ei, psiu, a sobrinha dá para mim, por 
favor”. Mas não deram nada. Ficaram só para si. Olha, 
Paim, as rãzinhas todas abandonadas.

E a coisa foi. Receberam dinheiro. Olha, Brasil, 
olha Brasil! Deixe-me pegar direito. Olha, Brasil!

Olha o que era o ranário de 200 milhões! Olhem 
vocês que estão na galeria. Olha como o nosso Brasil 
é tão roubado. Duzentos milhões de reais! Duzentos 
milhões de reais! Esse barracãozinho aqui não custa 
nem R$5 mil! Olha, Brasil, olha aqui os R$200 milhões.

Sabe o que é hoje este ranário? Nada. Não existe 
mais. Ficaram com o dinheiro, e não existe mais o raná-
rio. Se você for ao local disto aqui hoje, existem casas 
residenciais, cujo foi terreno invadido. Foram constru-
ídas casas residenciais! Requeremos, baseados no 
que preceitua o art. 3, §3º, do art. 58 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 145 do Regimento In-
terno do Senado Federal, a criação de uma comissão 
parlamentar de inquérito.

Até que enfim! Até que enfim, creio eu, Srs. Se-
nadores. Sinceramente, o Senador que não assinar 
esta CPI é porque não quer ver um Brasil moralizado.

Eu espero que os 81 Senadores desta Casa 
possam mostrar ao Brasil que ainda existem políticos 
sérios, competentes e comprometidos com a socie-
dade brasileira.

Senador Cássio, a corrupção é uma droga, Se-
nador; é uma droga insaciável, Senador. A corrupção 
é incurável, Senador! Quem a pratica nunca deixa 
de praticar, Senador! Essas pessoas precisam, para 
deixar de praticar, ir para a cadeia, Senador. Mas não 
são só aqueles que praticaram o mensalão. Isto aqui 
que estou falando, e a cada terça-feira vou falar, doa a 
quem doer, podem me acusar do que quiserem... Este 
caboclo do Marajó é limpo! Teve formação familiar, pai 
pobre, mãe pobre, mas me educaram com dignidade, 
me deram o sentido da moral, da moralidade...

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ... 

da educação, da ética, do respeito ao povo, do respeito 
ao dinheiro público. Por isso, eu tenho coragem aqui, 
Pedro Taques, de vir a esta tribuna, encarar qualquer 
acusação, qualquer uma, e não me rendo nem a jor-
nal que foi conquistado com o dinheiro do povo, nem 
a televisão conquistada com o dinheiro do povo.

[...] Comissão Parlamentar de Inquérito com-
posta de 11 membros titulares e 7 suplentes 
para, num prazo de 180 dias, apurar, no perí-
odo compreendido entre o ano de 1997 até os 
dias atuais, as causas, condições e responsa-
bilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados na aplicação de recursos públicos 
oriundos da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia [acabaram com a Sudam].



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  09339 

Cássio Andrade, esse povo acabou com a Su-
dam! Cássio Andrade, levaram todo o dinheiro da 
Sudam. Acabaram. Acabaram com aquilo que era a 
esperança da Amazônia. Acabaram com aquilo que 
podia ter rendido o desenvolvimento do meu Estado. 
Levaram o dinheiro da Pátria! Levaram o dinheiro 
dos paraenses!

É a hora, Senadores! É a hora, Senadores, de 
apurarmos tudo. Arquivaram os processos, e eu estou 
indo com o Joaquim Barbosa, sei da doença dele, mas 
vou esperar. Vou esperar para mostrar a ele que a cor-
rupção não se acaba só com o mensalão. Nós temos 
que pegar os maiores corruptos desta Pátria e pôr na 
cadeia, seja quem for! Seja Deputado, seja Senador, 
seja quem for! Lugar de corrupto é na cadeia!

“Destinada ao financiamento de projetos do Esta-
do do Pará [coitado do meu Pará], cujo desvio de verba 
tem se avolumado de forma assustadora.”

Aqui, Presidente – não vou ler, já passou o meu 
tempo –, há toda a justificação, e estou dando entrada 
hoje. Espero que V. Exª seja o primeiro a assinar para 
que a gente possa dar um sinal de moralidade a esta 
Pátria querida. 

Quero aqui, meu nobre Pedro Taques, congra-
tular-me com o promotor – da sua terra, me parece.

Impõe-se como medida de extremada impor-
tância manifestar voto de congratulações ao 
Digníssimo Procurador da República do Esta-
do do Tocantins [isso é Mato Grosso, não é?] 
Dr. Rodrigo Luís Bernardo, em razão de sua 
decisão, [repito, Dr. Rodrigo Luis Bernardo], 
em razão de sua decisão [no final da sema-
na passada, divulgada na TV mais séria que 
temos no Estado do Pará, da Rede Globo, a 
TV Liberal.]
[...] Procurador da República do Estado do To-
cantins [repito], Dr. Rodrigo Luís Bernardo [...]

Por que estou repetindo? Porque quero agradecer 
a esse Procurador, porque quero que o Brasil saiba o 
nome de pessoas corretas e dignas que precisam ser 
ressaltadas nesta tribuna deste Senado.

[...] Dr. Rodrigo Luís Bernardo [repito de novo], 
em razão de sua decisão, sem qualquer som-
bra de dúvida, resplandecer o justo, o moral e 
o ético neste País que, certamente, não tolera 
mais desvio de conduta, corrupção ou qualquer 
outra postura atentatória ao Erário.
Lamentavelmente, o Estado do Pará singra o 
mar das notícias negativas, ao ter novamente 
um escândalo de corrupção que macula o seu 
desenvolvimento, a sua gente e a sua terra.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Não se pode mais conviver com a miséria e a 

situação degradante de milhares de pessoas que têm 
como única opção de sobrevida os programas e proje-
tos do Governo, mas que, lamentavelmente, têm seus 
cofres descaradamente saqueados por pessoas sem 
qualquer escrúpulo, como no caso do desvio de mais 
de duzentos milhões de reais [...] [...para um ranário, 
para criação de rã, que nunca, jamais, apareceu].

Por isso, estamos nos congratulando com o DD. 
Procurador-Geral da República do Estado do Tocan-
tins, que volta novamente à questão, e que nós vamos 
acompanhar aqui, através de uma CPI.

Meu nobre Senador Paim, desço desta tribuna, 
mais uma vez, certo de que é minha, Senador…

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – … a 

obrigação de combater a corrupção. Eu sei que aque-
les que praticam sentem na pele. Eu sei que aqueles 
que praticam ficam incomodados, porque isto aqui 
pode resultar em cassação de mandato; porque isto 
aqui pode resultar em cadeia; porque, com isto aqui, 
o Brasil começa a despertar novamente para um caso 
que está sepultado há dez anos, mas que agora foi 
levantado pelos mensaleiros. Que os paraenses que-
rem que julguem. Que os paraenses querem o retorno 
do seu dinheiro. Que nós não podemos ficar calados.

Eu sei que dói, Jader Filho! Eu sei que dói, me-
nino! Mas a corrupção é um mal, a corrupção é uma 
droga, a corrupção vicia, Jaderzinho.

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Fora 

do microfone.) – E você já se viciou na corrupção, in-
felizmente.

Muito obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Mário Couto, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

Agora, pelo sistema que temos aqui de rodízio 
– um Líder e um orador inscrito –, fala, como Líder, o 
Senador Inácio Arruda, pelo PCdoB. Em seguida, falará 
Ricardo Ferraço, Sérgio Souza, Ataídes Oliveira, e aí vai.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo discutir um tema muito importante, que 
é o ICMS. É um tema muito forte para o País. É um dos 
principais tributos da Nação brasileira. E é um instrumento 
para que Estados possam realizar alguma política fiscal 
efetivamente. É com esse tributo que o Ceará, por exem-
plo, tem conseguido atrair algumas centenas de empresas 
nas duas últimas décadas e criar milhares de empregos.

Hoje tivemos uma excelente reunião na Comis-
são de Assuntos Econômicos, que mostrou não haver, 
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ainda, consenso suficiente na Casa para deliberarmos 
em relação a essa matéria. Mesmo porque, na minha 
opinião, a arbitragem do Governo em relação a esse 
tema tem que ser no sentido de favorecer as regiões 
mais depreciadas, e não o contrário. A arbitragem não 
pode ser para ajudar quem já é forte. Quem já é forte 
não precisa da arbitragem do Governo Federal. 

Então, Sr. Presidente, como a matéria está em 
forte debate na Comissão de Assuntos Econômicos, 
também será objeto de debate na Comissão de De-
senvolvimento Regional, porque prescindir do deba-
te na Comissão de Desenvolvimento Regional seria 
aleijar qualquer discussão em torno da resolução que 
se pretende alterar, em relação à questão do ICMS 
no nosso País.

Portanto, como o debate está muito aceso na 
Comissão de Assuntos Econômicos, o que vai atingir 
evidentemente a Comissão de Desenvolvimento Re-
gional, eu voltarei à tribuna brevemente, para tratarmos 
das questões das desigualdades e da ação do Governo 
central, que é a União, em relação ao desenvolvimento 
dessas regiões menos favorecidas do Brasil.

Quero, Sr. Presidente, aproveitar essa oportu-
nidade, para prestar contas de uma visita muito im-
portante que está ligada ao tema, que é a questão da 
interligação de bacias do Nordeste Setentrional com o 
Rio São Francisco, com a Bacia do Rio São Francisco 
e, portanto, com esse rio já consagrado como rio da 
integração nacional. Uma comitiva representativa da 
Comissão Especial que trata do tema, composta pe-
los Senadores Vital do Rêgo, Humberto Costa, Cícero 
Lucena e eu, acompanhou o Ministro da Integração 
Nacional, Fernando Bezerra, e a sua equipe, que atua 
nessa obra, para examinarmos como se desenrola a 
obra de integração de bacias.

Sr. Presidente, quero registrar, primeira coisa, 
que as obras foram retomadas. Isso é muito, muito im-
portante. Nós temos milhares de pessoas trabalhando. 
Alguns trechos em regime de tempo integral, 24 horas 
ao dia. É o caso, por exemplo, do túnel de Cuncas I, 
em São José de Piranhas, na Paraíba, onde nós es-
tivemos. É o maior túnel da América do Sul. São 15 
quilômetros que vão ligar o Município de Piranhas, no 
Estado da Paraíba ao Município de Mauriti, no meu 
Estado, Ceará, para levar a água do São Francisco, 
passando ali por Mauriti e alcançando o Estado da 
Paraíba no eixo norte. 

Visitamos, ouvimos os funcionários, os trabalha-
dores, as várias equipes do Ministro Fernando Bezerra, 
o que mostrou a importância dessa ligação entre Mauriti, 
no Ceará, e São José de Piranhas, na Paraíba. Dali, 
tendo como ponto de apoio o Município de Juazeiro 
do Norte, seguimos para Jati, no dia seguinte, também 

no Estado do Ceará. E ali em Jati se constrói uma im-
portante barragem que tem dois grandes objetivos, 
receber as águas que vêm do São Francisco, numa 
cota relativamente elevada, são mais de 60 metros de 
altura do ponto em que estávamos; essa água vai ter 
uma queda significativa, que vai permitir geração de 
energia, e a geração de energia, evidentemente, aju-
da a pagar a manutenção dessa importante obra, que 
é a interligação de bacias, que ficou conhecida, pela 
opinião pública, como a transposição, como se trans-
posição fosse. Uma visita muito importante. 

Ali, Sr. Presidente, tivemos um debate muito in-
teressante, porque envolveu a nossa comissão de 
Senadores e as equipes que estão ligadas à questão 
ambiental, que tratam da biota da região, que vai desde 
o peixe do Rio São Francisco e das bacias que cobrem 
o Estado de Pernambuco, da Paraíba, do Ceará, do Rio 
Grande do Norte, à ligação dessas espécies, se elas 
podem causar efeitos negativos ou não, até o molusco 
que existe no São Francisco e que, ao ser transportado, 
pode causar algum impacto na região que vai receber 
as águas do São Francisco e vice-versa. 

Tudo isso está sendo discutido com técnicos, são 
professores, são mestres, são doutores, pesquisado-
res, gente de altíssima qualidade, que tem catalogado 
todas as espécies da flora e da fauna. Não há um rép-
til, um calango sequer que tenha ficado de fora ou que 
esteja ficando de fora dos registros dos nossos pesqui-
sadores, da nossa universidade, da nossa academia. 

A flora tem sido estudada de forma minuciosa, 
com o sentido de garantir e permitir que as margens 
do canal sejam recuperadas exatamente com a flora 
da região. Têm-se construído importantes canteiros, 
onde as sementes são cultivadas além de se montar 
um grande banco de germoplasma com todas essas 
sementes. Isso tem grande significado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, além da 
discussão ambiental da fauna, da flora, da nossa bio-
ta, de como nós vamos aproveitar ao máximo essa 
interligação de bacias, não só para o suprimento de 
águas, mas para o desenvolvimento da nossa região, 
deparei-me com uma equipe de arqueólogas que es-
tavam examinando e que já fizeram reconhecimento 
de importantes animais que viveram há milhares e 
milhares de anos na região e que vão mostrando o 
significado daquele espaço. Talvez seja o estudo mais 
minucioso de arqueologia que se realiza no Nordeste 
brasileiro em todos os tempos. 

Eu fui até surpreendido, porque não tinha o conhe-
cimento da vastidão que é o Programa de Interligação 
da Bacia do São Francisco com a Bacia do Nordeste 
Setentrional, do seu significado, do seu impacto, do 
resultado positivo que se avizinha com a chegada de 
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águas. Não é que vão deixar de existir as grandes es-
tiagens que ora assolam o Nordeste brasileiro, isso vai 
continuar existindo, porque é parte da natureza, mas 
a permanência dos homens, dos animais, quer dizer, 
será realizada em outro patamar, porque as condições 
de convivência com a estiagem vão ser absolutamen-
te mitigadas, melhoradas. Nós vamos aprendendo 
com a ciência, com a tecnologia e com a natureza ao 
mesmo tempo a conviver com mais tranquilidade na 
nossa região. 

Vejo uma obra de grande impacto, com muitos 
aspectos. Ali nós vamos ter museus de arqueologia, 
com peças extraordinárias, canteiros com sementeiras, 
para recuperar a nossa flora, viveiros para criação de 
animais e a sua recondução à natureza. A esse traba-
lho arqueológico extraordinário já fiz menção aqui no 
meu pronunciamento. 

Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
nossa preocupação. Essa obra, se tivesse sido con-
duzida sem os atropelos que nós tivemos, de toda 
sorte... Primeiro, um debate muito importante, inten-
so, bom para o Brasil, que foi o debate sobre fazer 
ou não a obra? É possível ou não? O impacto é mais 
negativo ou mais positivo? Até sermos convencidos e 
se decidir, com aquela tranquilidade, mas ao mesmo 
tempo firmeza, do Presidente Lula, que, quando em 
campanha, esteve no Ceará e disse: “Olha, eu estou 
em campanha, não posso aqui dizer para os cearen-
ses que vou fazer essa obra, porque vou examinar 
se é bom ou se é ruim, se é positiva, se é negativa, 
o que se ganha mais”. E quando chegava na Bahia, 
para agradar os baianos, Lula não ia dizer: Não, não 
vou fazer. Para satisfazer os baianos, disse: “Olha, es-
tamos na Bahia, eu vou examinar, se for importante, 
farei; se não for, não farei”.

Mas, quando chegou à Presidência, teve oportu-
nidade de reunir as bancadas do Norte e do Nordeste 
inteiro na casa da Presidência da Câmara, eu estive 
presente a essa solenidade, com a presença do Vice-
-Presidente da República, José Alencar, com a presen-
ça de ministros de Estado, mais de quatro ministros 
estavam ali presentes, a Presidência da Câmara, a 
Presidência do Senado, e o Presidente Lula anunciou 
para nós que iria realizar essa importante obra.

Ora, isso ainda era o primeiro governo do Presi-
dente Lula. Primeiro governo. Praticamente o início do 
primeiro governo. Era mais ou menos esse mês, mea-
dos de março de 2003. Já atravessamos oito anos de 
governo do Presidente Lula, dois anos da Presidente 
Dilma. Estamos no terceiro ano. 

É claro que é uma obra grande, de grande impac-
to, que custa tempo, teve que haver o convencimento. 
Todas essas questões tiveram que ser dirimidas em 

várias audiências públicas, em várias assembléias, no 
meu Estado, na Paraíba, no Rio Grande do Norte, em 
Pernambuco, em Alagoas, Sergipe, Bahia. Todos dis-
cutiram intensamente essa obra. Minas Gerais. Quer 
dizer, uma parte significativa do Brasil.

Tudo isso consumiu muito tempo. Depois, os 
atrasos, o Orçamento, está dentro do PAC, mesmo 
assim há dificuldades: empresas que abandonaram 
a obra, problemas nos projetos. Você chega ao estu-
do geológico e, às vezes, vê só pedra e, de repente, 
aparece outro tipo de solo, muda o projeto. Então, tudo 
isso causou atrasos significativos. Agora, parece que 
estamos numa marcha mais adequada, precisa-se de 
um pouco mais de velocidade. Acho que é uma obra 
que tem tanto impacto positivo, é tão importante para 
o Ceará, é tão importante para a Paraíba, para o Rio 
Grande do Norte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Inácio, deixe-me só fazer uma homenagem 
aos estudantes...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Claro, com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– ... aos alunos do curso de Secretariado do Institu-
to Federal de Brasília, campus São Sebastião. Vocês 
estão ouvindo aqui um grande Senador, Senador Iná-
cio Arruda, e, com alegria, ele permitiu que eu inter-
rompesse a sua fala para cumprimentá-los. (Palmas.) 

Sejam bem-vindos.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Grande prazer em recebê-los aqui, na nossa Casa, o 
Senado Federal, que é a casa evidentemente de todos 
vocês também. Um abraço.

Então, quero, Sr. Presidente, aproveitando essa 
oportunidade de cumprimentar os estudantes que por 
aqui passam, mostrar também o aspecto dessa obra 
para os estudantes da região. Quanto à Universida-
de Federal do Cariri, ainda temos que resolver a sua 
criação efetivamente aqui, mas já foi mandada a men-
sagem para o Congresso Nacional – a Câmara já a 
apreciou, o Senado deverá apreciá-la brevemente – e 
assim ficará criada a Universidade Federal do Cariri e, 
depois, a Universidade do Vale São Francisco. Os seus 
estudantes, os seus professores, os mestres que ali 
estão, os doutores... Há o entusiasmo dos engenheiros 
nas obras, das engenheiras. 

Em Negreiros, no Município de Salgueiro, onde 
estivemos em uma elevatória dessa obra fabulosa que 
é a interligação de bacias, tivemos a oportunidade de 
homenagear as mulheres. De quase 200 funcionários, 
33 mulheres, da engenheira à mestre de obras, mos-
trando a sua capacidade e o entusiasmo das mulheres 
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com a obra da interligação da bacia do São Francisco 
com as bacias do Nordeste Setentrional. 

Sr. Presidente, ao testemunhar a importância 
dessa obra, a engenharia, o papel dos nossos enge-
nheiros, sejam das empresas privadas que lá estão, o 
esforço das universidades nos vários convênios, o de-
bate da nossa biota, as nossas arqueólogas que eram 
mulheres que lá estavam, verificamos que esse esforço 
conjunto exige mais velocidade do nosso Governo para 
dar como certa esta conquista para a nossa região, de 
que nós vamos construir uma obra especial para uma 
região que precisa, porque um grande pesquisador, 
geógrafo, que inclusive deu opinião contrária, como 
muitos outros, considerando que havia outras saídas 
– não que ele fosse contrário naquele sentido de im-
pedir de fazer, mas mostrou outras alternativas –, era 
uma pessoa fascinante, Aziz Ab’Saber, que disse que 
ele, como uma pessoa fascinante, do ponto de vista 
do conhecimento, era fascinado com esse Nordeste 
setentrional, com essa nossa região; que olhava a 
nossa região e dizia: puxa, é uma região inóspita, tem 
grande dificuldade, mas que povo valente, que gente 
tão forte, tão brava, que permanece ali, que quer vi-
ver ali! E são mais de 12 milhões de habitantes. Não 
se está fazendo uma obra para meia dúzia de gente, 
não se está beneficiando um qualquer. São 12 milhões 
de brasileiros, diretamente. E o impacto é ainda mui-
to maior. Pode multiplicar, Senador Paim, no mínimo 
por quatro o impacto que essa obra causa na nossa 
Região Nordeste.

Por isso, fiz questão de fazer esse registro dos 
profissionais, dos trabalhadores, das empresas, das 
universidades, do Governo, da contribuição do Con-
gresso Nacional, do que está acontecendo naquela 
região, para fazer um único pedido: mais velocidade! 
Não é correr de forma açodada, mas é dar a pressa 
necessária para a nossa região, que clama por essa 
obra o mais rápido possível, sem prejuízo de nenhu-
ma outra, sem prejuízo de uma cisterna sequer, sem 
prejuízo de barragens subterrâneas, sem prejuízo das 
obras complementares que serão feitas nos nossos Es-
tados do Rio Grande do Norte, da Paraíba, do Ceará, 
de Pernambuco, de Sergipe e Alagoas. Porque todos, 
mesmo não tendo um canal passando por dentro de 
suas terras, também serão beneficiados, até o Piauí.

Então, por isso é que nós pedimos pressa. A 
pressa aqui não é favor, é uma obrigação, meu caro 
Senador Paim, com a nossa Região.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Inácio Arruda.
O Senador Eduardo Lopes foi injustiçado. Seria 

ele que deveria falar antes do Senador Inácio Arruda. 

Então, para corrigir a injustiça, V.Exª está convocado 
a ir à tribuna.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Voltando a esta tribuna, eu disse, na Comunica-
ção Inadiável, que, de maneira mais profunda, iríamos 
falar do desdobramento da nossa, mais uma vez, tu-
multuada sessão do Congresso na última quarta-feira. 
Tenho em mãos matéria divulgada, hoje, no jornal O 
Globo, que traz a verdadeira situação em função da 
decisão tomada no Congresso com respeito à derru-
bada do veto. 

Temos de pensar que todas as nossas atitudes, 
todos os nossos atos têm consequências. Vejo que 
a bancada dos Estados não produtores não pensou 
muito na consequência dos seus atos. 

A matéria diz: 

Executada a decisão do Congresso em rela-
ção aos royalties, pelo menos 60 prefeituras 
do Estado do Rio descumprirão a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.
Nada menos que 87 municípios do Estado do 
Rio de Janeiro, ou seja, 87 de 92 Municípios, 
têm repasses dos royalties incorporados ao 
seu orçamento para a realização de investi-
mentos ou pagamento de dívidas. Desses 87, 
sessenta de imediato seriam desenquadrados 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, sujeitan-
do os prefeitos a punições severas, não só no 
âmbito administrativo, mas também no crimi-
nal. E desses 60 estima-se que 20 teriam de 
declarar falência por absoluta incapacidade de 
restabelecer o equilíbrio orçamentário sem a 
presumida receita dos royalties. 
Não se trata, portanto, de uma disputa por re-
cursos excedentes. 

Quero, como disse, de maneira mais profunda, 
tratar e reforçar a questão do ICMS, que hoje é cobra-
do no destino, não na origem, o que já traz grandes 
prejuízos para o Estado do Rio de Janeiro. Quando 
houve a excepcionalização da arrecadação do ICMS, 
o ICMS do petróleo passou a ser cobrado no destino, 
não na origem, o que já trouxe, como eu disse, preju-
ízos ao Rio, e o que foi arrecadado com os royalties, 
desde essa excepcionalização, já é vinte vezes menos 
se o Rio arrecadasse o ICMS do petróleo produzido 
no seu território.

Mas, dando sequência e seguindo o roteiro do 
discurso, quero lembrar que iniciamos os trabalhos, 
neste ano de 2013, com uma extensa pauta de ma-
térias consideradas prioritárias, notadamente as que 
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compõem a agenda econômica e federativa. Desta-
co, como exemplo de temas de interesse federativo, a 
complementação e também a remodelagem do ICMS 
interestadual – inclusive, o Senador Inácio Arruda, que 
me antecedeu, também falou sobre isso –, a fixação 
da nova regra de rateamento dos recursos do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE) e a questão dos 
royalties também, que, neste momento, se constitui 
num ponto de conflito, o qual sabemos bem quando 
e por que começou. Mas não podemos prever quanto 
terminará. A maioria aqui dava como certa e, realmen-
te, aconteceu a derrubada do veto presidencial sobre 
os royalties do petróleo.

Já que é uma situação que parece inevitável, 
vamos ter os desdobramentos dessa questão, cer-
tamente a solução será morosa, prejudicando ainda 
mais os Estados e os Municípios produtores, que tanto 
necessitam dos recursos dos royalties.

Sabemos que a motivação maior para essa con-
tenda é a necessidade de os Estados e Municípios ad-
quirirem receitas imediatas. Como já falei aqui, nunca 
deixamos de discutir a redistribuição dos royalties, nun-
ca nos negamos a discutir a redistribuição dos royalties 
dentro do pré-sal, para o futuro. Só que, com a derru-
bada do veto, por questões aqui citadas, há necessi-
dade de os Estados e também os Municípios obterem 
recursos. Então, trabalhou-se dessa forma para que 
se tivesse, já hoje, acesso aos royalties dos campos já 
licitados. A ideia se fortaleceu e, assim, movidos pelo 
imediatismo e pelo oportunismo, as bancadas dos Es-
tados não produtores de petróleo se movimentaram 
no sentido de tirar dos entes produtores a maior parte 
da receita dos royalties. Como são maioria absoluta 
aqui e lá, na Câmara, o conflito tornou-se inevitável; e 
também a derrota dos Estados produtores, inevitável. 

É lamentável que tenhamos chegado a esse pon-
to, pela incapacidade de resolvermos essa questão de 
forma democrática, civilizada, fraterna e, principalmen-
te, aos olhos dos princípios federativos. Não nos pa-
rece democrático esta Casa de leis, de política, tomar 
uma decisão sustentada num ato de força da maioria 
contra uma minoria que aqui representa os Estados 
do Espírito Santo e do Rio de Janeiro.

Nossos Estados, como disse, concordaram com 
a distribuição universal dos royalties dos novos campos 
do pré-sal, contratados daqui para frente, desde que 
respeitados os nossos direitos. Tanto é assim que essa 
questão já sofreu vetos presidenciais por duas vezes, 
além do que foi motivo de advertência da Presidenta 
Dilma aos prefeitos na marcha, dizendo que eles lu-
tassem pelos royalties dos contratos futuros, porque, 
nas palavras da Presidenta, “o nosso País respeita 
contratos.” Mesmo assim, as bancadas dos Estados 

não produtores preferiram rasgar a Constituição, como 
também o próprio Regimento, porque, mais uma vez, a 
sessão do Congresso atropelou a Constituição e tam-
bém o Regimento Interno. Não foi concedido à minoria, 
neste caso, neste momento, do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo, colocar todas as questões de ordem 
que havia para aquela sessão.

O Presidente do Congresso alegou que a pri-
meira meia hora da sessão é para manifestação dos 
Parlamentares. Ali não está se falando de questões 
de ordem, porque as questões de ordem têm que ser 
totalmente esgotadas antes que a sessão possa pros-
seguir; e não nos foi dado esse direito. O Regimento 
também diz que cada Parlamentar teria até vinte mi-
nutos para falar e o Presidente determinou que fosse 
apenas cinco minutos.

Quem decide o tempo que vai falar é o orador. 
Eu tenho vinte minutos. Contando com a condescen-
dência do Presidente em exercício, eu posso ter até 
um pouco mais, mas se eu quiser, desses vinte, usar 
dez, eu uso dez. Se eu quiser usar cinco, eu uso cinco. 
Agora, o Presidente tem autoridade para cortar? Não, 
não tem. Para determinar que eu venha, dos vinte, fa-
lar só cinco? O Presidente não tem essa autoridade. 
Nenhum presidente tem essa autoridade. 

Então, por essa razão, a Bancada do Rio de Ja-
neiro já tinha decidido que não iria votar, nós já tínha-
mos decidido que não iríamos participar da votação dos 
vetos, que iríamos abandonar o plenário no momento 
da votação. Só que essa atitude do Presidente nos le-
vou a adiantar isso. No momento em que o Presidente 
não quis conceder ao Senador Lindbergh seus vinte 
minutos de direito, decidimos abandonar o plenário. 
Não votamos. Por que a decisão de não votar? Porque 
pensamos ou pensávamos, naquele momento, que o 
nosso voto iria legitimar aquilo que nós já estávamos 
considerando ilegítimo, que era a própria sessão do 
Congresso, naquela ocasião. 

Mesmo assim, foi no atropelo, foi-se passando o 
rolo compressor para se chegar à derrubada do veto 
que, como já li aqui, traz consequências drásticas 
para o Estado do Rio de Janeiro, para o Espírito San-
to, para os prefeitos, enfim, para a população. Então, 
consideramos isso uma violência sem precedentes, 
um conflito que, de repente, nunca se registrou na 
história republicana. 

Não é só no campo da organização política que 
essa questão repercute, não é só no campo da orga-
nização política, repito. A atitude das bancadas dos 
Estados não produtores no Congresso é altamente 
prejudicial não apenas aos Estados do Rio de Janei-
ro e do Espírito Santo, mas ao País como um todo. A 
imagem que o Congresso Brasileiro está passando 
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aos investidores é a de que aqui não se respeitam as 
regras do jogo, de que elas são mudadas com o jogo 
em andamento e de que não há segurança jurídica 
alguma em nosso País. 

Estamos passando por um momento de dificulda-
des em nossa economia. O País necessita incrementar 
a sua atividade econômica, retomando seu crescimento. 
Para isso, precisamos encorajar os investidores e as 
empresas nacionais e internacionais. Precisamos ofe-
recer a eles a segurança jurídica de que seus negócios 
não sofrerão mudanças que lhes causem prejuízos. 

Vemos aí o Ministro Guido Mantega correndo atrás 
de investidores estrangeiros, num esforço incomum, 
tentando reverter a situação do baixo crescimento do 
PIB nacional, já chamado de forma injuriosa e irônica 
de “pibinho”. Já tem sido alvo de charges, de piadas, de 
comentários. Mas está aí o Ministro fazendo o seu pa-
pel, buscando os investidores, tentando resolver a crise.

A exploração do nosso pré-sal precisa avançar. 
Precisamos transformá-lo em riqueza de fato, em re-
cursos para investirmos na educação, no desenvolvi-
mento de novas tecnologias, enfim, no bem-estar da 
nossa população. É justo.

Eu reforço aqui: o pré-sal, essa nova riqueza 
maravilhosa, deve ser para o nosso País avançar. Es-
tamos aqui discutindo essa questão de redistribuição 
de royalties no que já foi assinado. Se o Governo licitou 
alguns campos, antes mesmo de saber exatamente o 
que tinha, e, depois, sabendo o que tinha, suspendeu 
os leilões, mudou o sistema, e chegamos aonde che-
gamos, não é culpa do Rio de Janeiro, não é culpa do 
Espírito Santo.

Então, nós temos que pensar isso com seriedade, 
com verdade, porque especialistas internacionais já di-
zem que o pré-sal que estava se pensando em 2020, 
2025, talvez nem em 2030 o Brasil consiga aproveitar 
essa riqueza, por causa da nossa própria burocracia, 
por causa da própria maneira como tratamos as coisas. 
Quer dizer, é uma vergonha também para o nosso País.

Mesmo assim, eu quero chamar a atenção de to-
dos os Líderes, dos Senadores, dos Deputados, para 
dizer que a solução mais acertada na repartição dos 
royalties está em nossas mãos, está em nossas mãos.

Derrubar o veto dos roytalties não foi o melhor 
caminho pelo qual devíamos seguir. Sem uma nego-
ciação justa, que contemple o interesse de todos os 
produtores e os não produtores, a questão não se es-
gotará, não se encerrará, e todos nós sabemos disso. 
Ela será levada imediatamente ao Supremo Tribunal 
Federal, tornando-se, assim, um trauma a mais para 
o nosso já sofrido pacto federativo. É preciso que haja 
compreensão das lideranças que representam as ban-
cadas estaduais no Congresso de que a derrubada do 

veto não é uma garantia de distribuição igualitária dos 
recursos para todas as Unidades da Federação, pois a 
última palavra estará com o Supremo Tribunal Federal.

Por que farão isso agora?
Vendo aqui o meu amigo Senador Magno Malta 

e prestando atenção aos seus inflamados discursos 
em defesa do seu Estado, o Espírito Santo, lembro-me 
de que colocaram – e o povo se fez acreditar, Senador 
Magno Malta – que royalty é petróleo. E royalty não é 
petróleo, como V. Exª falou em vários pronunciamentos. 
Não é petróleo, é uma compensação, incluindo não só 
a compensação no caso do passivo ambiental, mas 
também do próprio ICMS que deixou de ser recolhido 
na origem para ser recolhido no destino.

Então, trago aqui esta discussão. Já que estão 
querendo redistribuir os royalties ou retirar parte dos 
royalties, que são nossos por direito, então vamos tra-
tar disso, vamos voltar o ICMS para ser cobrado na 
origem. Para nós é muito melhor! Eu tenho certeza de 
que para o Estado do Rio de Janeiro é muito melhor 
que ICMS seja cobrado na origem, e não no destino 
como é hoje. Nós já perdemos. 

Ao longo de 25 anos, o que o Rio de Janeiro arre-
cadou com os royalties, como compensação ambiental 
– e também com a perda de receita do ICMS –, é vinte 
vezes menos do que ele teria arrecado com o ICMS. 
Então, o Rio de Janeiro já vem sofrendo. Eu nem vou 
colocar no campo do sofrimento. Esse sofrimento foi 
em favor de todos, hoje todos os Estados que conso-
mem o petróleo tem o ICMS arrecado em seu destino.

Então, se fosse um pacto em favor dos outros 
Estados, eu diria que o Rio de Janeiro já está fazendo 
a sua parte há muito tempo! Há muito tempo o Rio de 
Janeiro já vem fazendo a sua parte: o ICMS não é co-
brado onde o petróleo é produzido. E o Rio de Janeiro 
produz 80% do petróleo nacional. 

Oitenta por cento, ou mais, do petróleo nacional 
é produzido no Estado do Rio de Janeiro! 

E a Constituição é muito clara quando diz, no 
art. 20, § 1º: 

É assegurado, nos termos da lei, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 
a órgãos da administração direta da União a 
participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica ou de 
outros recursos minerais, no respectivo terri-
tório, plataforma continental, mar territorial ou 
zona exclusiva, ou a compensação financeira 
por essa exploração.

Isso está aqui no art. 20, § 1º, da nossa Cons-
tituição!
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Então, está muito claro. Vamos pensar nisso. 
Por que continuar com a excepcionalização do 

ICMS se estão mudando a distribuição dos royalties? 
Vamos ver, então, proporcionalmente o que está 

sendo retirado. Vamos votar proporcionalmente uma 
parte! Eu não sei! Eu sei que nós que buscar a solu-
ção. Do jeito que está ai não é bom para ninguém. Isso 
traz uma instabilidade jurídica. Fere o ato jurídico per-
feito, porque contratos já foram assinados, campos já 
foram licitados, existe trabalho em andamento. Então, 
isso não é bom para ninguém.

Então, eu quero trazer isso. O royalty é uma receita 
originária face a compensação financeira da exploração 
em seu território de um bem, de um produto sobre o 
qual não incide ICMS. Essa é a origem do problema. 

Então, eu quero aqui finalizando – e devo usar 
totalmente o meu tempo, Sr. Presidente ou até um 
pouco menos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Mas se quiser...

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Mas certamente eu sei que contaria com a sua paci-
ência e também com a sua compreensão. Mas vamos 
pensar nisso. 

A Sessão do Congresso... Nós já entramos com 
um mandado de segurança – e sou também um dos 
que assinaram o mandado de segurança que está no 
Supremo – para anularmos essa sessão, para derru-
barmos essa sessão do Congresso em que foi votado 
o veto. Estamos trabalhando nisso. Mas, ainda que isso 
não aconteça, nós vamos continuar a luta. 

E eu ouvi de companheiros aqui do próprio Sena-
do, no dia da sessão do Congresso Nacional, dizerem 
o seguinte: “Olha, Eduardo, nós vamos para a sessão 
do Congresso agora. Você faz o seu papel e nós va-
mos fazer o nosso, porque não tem jeito, vai para o 
Supremo.” E alguns até me confidenciaram – não vou 
citar nomes, jamais faria isso – que acreditam que no 
Supremo o Rio de Janeiro e o Espírito Santo vão ven-
cer. E eu também acredito que o Supremo, guardião 
da Constituição, vai ser levado pela letra, pelo que está 
escrito, pelo que está definido na nossa Constituição; 
não vai ser levado por paixões, por emoções, como 
nós temos visto. Na verdade é isso mesmo: paixões, 
emoções, um discurso que agrada, um discurso que 
soa muito bem ao ouvido dos eleitores, porque, na 
situação que está, qual é o eleitor que não gosta de 
ouvir que o seu representante está buscando trazer 
mais recursos para o seu Estado. Claro! É um discurso 
que agrada. Agrada aos eleitores, inflamado de paixão, 
mas, na verdade, o que vale é a Constituição. E, pela 
Constituição, o Rio de Janeiro e o Espírito Santo são 
detentores dos direitos dos royalties. O Rio de Janeiro 

não é egoísta, não é mesquinho, não quer ficar com 
tudo para si.

Encerrando, repito que vamos discutir a redistribui-
ção dos royalties para o futuro, do pré-sal para frente. 
O assinado, o licitado, esse é ponto de que jamais o 
Rio de Janeiro vai abrir mão. Não tem negociação, não 
tem conversa, porque é direito, é ato jurídico perfeito, 
e nós não vamos aceitar que ele seja desrespeitado. 

Então, quero dizer isto a todos. E vamos trazer 
o ICMS de volta para a origem. Para o Rio de Janeiro 
seria excelente.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esse foi o Líder do PRB, Senador Eduardo Lopes, 
fazendo a defesa dos direitos do seu Estado.

Passamos a palavra neste momento ao próximo 
orador inscrito. O Senador Ricardo Ferraço não está. 
Falará o Senador Sérgio Souza.

Senador Sérgio Souza, permita só que eu leia um 
comunicado que pediram que fosse lido com quatro 
Parlamentares em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, como membros titulares, 
os Senadores José Pimentel e Walter Pinheiro, em 
substituição aos Senadores Acir Gurgacz e Rodrigo 
Rollemberg; e, como membros suplentes, a Senadora 
Ana Rita e os Senadores Acir Gurgacz, Angela Portela 
e Rodrigo Rollemberg, em substituição aos Senadores 
Eduardo Lopes, Walter Pinheiro, Zeze Perrella e Lídice 
da Mata, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 608, de 2013, 
conforme o Ofício n° 44, de 2013, da Liderança do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 044/2013 – GLDBAG

Brasília, 11 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP 608/2013 os senadores rela-
cionados na tabela abaixo.

Titulares
José Pimentel
Wellington Dias
Walter Pinheiro
Inácio Arruda
Suplentes
Ana Rita
Acir Gurgacz
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Ângela Portela
Rodrigo Rollemberg
Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-

co de Apoio ao Governo
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Deputado Severino Ninho, em substituição ao De-
putado Beto Albuquerque, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 608, de 2013, conforme o Ofício n° 29, de 2013, 
da Liderança do Partido Socialista Brasileiro – PSB na 
Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. B/029/13.

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Severino Ninho (PSB-PE), como titular, da Me-
dida Provisória nº 608, de 2013, “Dispõe sobre crédito 
presumido apurado com base em créditos decorren-
tes de diferenças temporárias oriundos de provisões 
para créditos de liquidação duvidosa nas condições 
que estabelece e dispõe sobre os títulos de crédito 
e instrumentos emitidos por instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, para composição de seu patrimônio 
de referência, e altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010”, em substituição ao Deputado Beto Albu-
querque (PSB-RS).

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquer-
que Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designou o Deputado Glauber Braga, 
como membro titular, em substituição ao Deputado Luiz 
Noé, e a Deputada Janete Capiberibe, como membro 
suplente, em substituição ao Deputado Glauber Braga, 
para integrarem a Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas – CMMC, conforme o Ofício n° 
31, de 2013, da Liderança do Partido Socialista Bra-
sileiro – PSB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. B nº 31/13

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação dos De-

putados Glauber Braga (PSB-RJ), como titular, e Ja-
nete Capiberibe, como suplente, da Comissão Mista 

Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, em 
substituição aos já indicados.

Respeitosamente, – Deputado Beto Albuquer-
que, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a palavra o nobre representante do PMDB pelo 
Paraná, o atuante Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Boa tarde aos telespectadores da TV Senado, 
aos ouvintes da Rádio Senado. Boa tarde aos Srs. e às 
Srªs Senadoras. Boa tarde a todos aqueles que acom-
panham a sessão do Senado Federal no dia de hoje.

Sr. Presidente, hoje, para mim, foi um dia muito 
realizador. Desde cedo, houve uma atividade intensa, 
principalmente na Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde aconteceu um debate profundo no que diz res-
peito a diminuirmos a burocracia tributária no País, ali 
discutindo uma alíquota única para o ICMS. Entre os 
presentes, estava o Secretário de Estado da Fazenda 
do Estado do Paraná, Luiz Carlos Hauly –, e a Comis-
são de Meio Ambiente.

Eu vim aqui especialmente para tratar de uma 
reunião que tivemos da Frente Parlamentar Pró-TR-
Fs, para a criação dos Tribunais Regionais Federais 
no Brasil, que aconteceu hoje, a partir das 11 horas, 
no plenário da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, com a presença de inúmeros 
Parlamentares. Cito aqui os paranaenses: a Deputada 
Rosane Ferreira, o Deputado Osmar Serraglio, o De-
putado Sciarra, o Deputado Sandro Alex, o Deputado 
Sérgio, recém-chegado de Foz do Iguaçu, o Deputado 
Meurer. Enalteço a coordenadoria, pela Câmara dos 
Deputados, dessa Frente Parlamentar do Deputado 
Amauri Teixeira, do PT, da Bahia. Também estavam 
inúmeros Deputados da Bahia, de Minas Gerais, do 
Acre, de Rondônia, de várias unidades federativas do 
Brasil, que têm o interesse direto com relação à criação 
dos Tribunais Regionais Federais no Brasil.

Antes do início da nossa reunião da Frente Par-
lamentar, da qual tenho o privilégio e o prazer de ser o 
coordenador, pelo Senado Federal, o Deputado Amauri 
Teixeira e eu estivemos numa reunião rápida, mas de-
cisiva com o Presidente da Câmara dos Deputados, o 
Deputado Henrique Alves, que reafirmou o seu com-
promisso em pautar a PEC nº 544 no plenário da Câ-
mara. Ele levou, hoje, à tarde, ao Colégio de Líderes da 
Câmara dos Deputados esse compromisso assumido 
conosco, No final da manhã, no meio da tarde, esse 
compromisso era tratado no Colégio de Líderes, para 
que fosse pautada a PEC nº 544, que cria os Tribunais 
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Regionais Federais dos Estados do Paraná, de Minas 
Gerais, da Bahia e do Amazonas. 

E agora há pouco recebi a notícia de que o Colé-
gio de Líderes da Câmara dos Deputados, Senadora 
Vanessa Grazziotin, pautou para amanhã a PEC nº 
544, no plenário da Câmara dos Deputados.

Talvez amanhã – é a minha esperança e vou estar 
lá, presenciando este momento –, nós vamos ver o tão 
sonhado sonho se tornar realidade, Senador Roberto 
Requião, que é vermos criados os Tribunais Regionais 
Federais pela PEC nº 544, uma luta que começou aqui, 
no Senado Federal, lá em 2001, e depois de quase ou 
mais de dez anos, mais de dez anos, na Câmara dos 
Deputados, ela chega com força ao plenário.

Há um apelo que não há precedentes, da ne-
cessidade da defesa de que é viável e, mais do que 
isso, de que nós teremos o jurisdicionado, de forma 
completa, atendido.

Eu recentemente lancei uma nota técnica, de-
fendendo a criação dos Tribunais Regionais Federais, 
mostrando que é possível e que é mais econômico do 
que criar 120 cargos de desembargador, que é o que 
quer o anteprojeto encaminhado ou o que está em vias 
de ser encaminhado ao Congresso Nacional, e que 
há uma eficiência na aplicação da justiça muito maior 
do que nós criarmos 120 cargos de desembargador.

E hoje nós tivemos a presença de inúmeros juí-
zes federais de todas as regiões do Brasil, inclusive da 
1ª Região, ou seja, aqui de Brasília, dizendo que não 
é mais possível da forma como está a estagnação do 
TRF1 e que, quando foi criado, com seus pouco mais 
de 15 cargos de desembargador, tinha um pouco mais 
de três dezenas de varas federais, hoje tem pouco 
mais de 30 cargos de desembargador, o TRF1, mas 
tem quase 500 varas federais espalhadas no âmbito 
da atuação do TRF1, que vai desde Minas Gerais até 
o Estado do Amazonas, do Amapá, do Acre, de Ron-
dônia, de Roraima, do Maranhão, do Mato Grosso, do 
Goiás, da Bahia.

Então, nós estamos demonstrando, Sr. Presiden-
te, através dessa nota técnica, que é a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 544, que tramita na Câmara 
dos Deputados, que ela é, sim, viável e mais econô-
mica. E o próprio STJ, no ano passado, nos deu o im-
pacto orçamentário-financeiro, às vésperas do último 
ato público que promovemos em favor da criação dos 
tribunais regionais federais.

Quero também, Sr. Presidente, enaltecer a pes-
soa do ex-presidente da OAB do Estado do Paraná, 
José Lúcio Glomb; do ex-presidente da Apajufe, que 
é a Associação dos Magistrados Federais, o Furlan; 
também do Mario Procopiuk, Professor da Universidade 
Católica do Paraná, pela colaboração para a produção 

deste material, que demonstra a necessidade – mais 
do que isso –, a viabilidade da criação dos tribunais 
regionais federais no Brasil.

Quero agradecer também a todas as entidades 
do Estado do Paraná que se fizeram presentes, no dia 
de hoje, a este ato público, como, por exemplo, a Fe-
deração das Indústrias; a Fecomércio; a Associação 
Comercial do Paraná, pela pessoa do Odone; a nos-
sa companheira e amiga Carmem Murara, do Grupo 
GRPCom, um grupo de comunicação que tem dado 
uma cobertura espetacular a este fato, que é a cria-
ção do Tribunal Regional Federal; o Presidente atual 
da OAB, Seção Paraná, o Juliano Breda, que é nosso 
amigo; membros do Conselho Federal da OAB, como, 
por exemplo, Flávio Pansieri; e outros membros, de 
outros Estados, do Conselho Federal da OAB que 
estiveram presentes no dia de hoje; o Biscaia, da Fe-
taep. Eu também gostaria de registrar a presença da 
assessoria de todos os senhores parlamentares que 
estiveram à frente deste trabalho.

Mas, Sr. Presidente... 
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Senador Sérgio.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Um 

aparte à Senadora Vanessa Grazziotin, que também 
é uma guerreira pró-criação dos TRFs no Brasil, em 
especial o de Manaus, no Amazonas.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Perfeitamente. Conversávamos há pouco, o Sena-
dor Randolfe, o Senador Requião, o Senador Pedro 
Simon, a respeito disso, enquanto V. Exª discursava. 
E dizia o Senador Requião que esses projetos são 
muito antigos. De fato, são muito antigos. Essa PEC 
que a Câmara deverá votar amanhã – eu espero, efe-
tivamente, que vote – não é a mais antiga. Existiam 
outros projetos prevendo a criação. Mas, Senador Sér-
gio Souza, sou daquelas que diz que a persistência é 
um dos maiores atributos do ser humano. Quando a 
persistência não abandona o ser humano, ela se trans-
forma em realidade. Eu não tenho dúvida nenhuma de 
que é muito importante essa luta que V. Exª abraçou 
desde que chegou a esta Casa. É exatamente esse 
grupo de Parlamentares que fala, no dia a dia, a res-
peito desse assunto que vai permitir uma vitória que 
eu não vejo como longe. É uma vitória que está muito 
próxima, porque, afinal de contas, quando falamos em 
criar novos Tribunais Regionais Federais, nós esta-
mos falando daqueles processos que não andam, do 
povo mais humilde, que estão parados. É disso que 
nós estamos falando. Nós estamos falando em levar 
a Justiça para os Estados que têm carência, que têm 
muita carência. Então, eu quero apenas cumprimentar 
V. Exª, que tem um projeto separado, já aprovado aqui 
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no plenário, que cria somente o TRF do Paraná. Eu 
tenho um projeto que cria o TRF do Amazonas. Outros 
Senadores têm outros projetos criando outros, mas 
existe este que abrange vários e que é o mais impor-
tante. Então, espero...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Está mais adiantado.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Exatamente. Está muito mais adiantada a tramita-
ção, porque já passou por aqui e agora está lá. Espero 
efetivamente que seja aprovado. Eu solicitei o aparte a 
V. Exª apenas para fazer um reconhecimento público 
da importância que o senhor tem tido nessa luta pela 
criação dos TRFs. Então, parabéns! Às vezes, quando 
eu não falo no assunto, é exatamente o senhor quem 
chega e diz: “Senadora, vamos falar sobre isso hoje, 
vamos fazer?” E nós vamos fazer grandes movimen-
tações neste ano.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Vamos.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Até por sugestão de V. Exª, vamos realizar debates 
no Brasil inteiro ou, pelo menos, em algumas capitais 
do Brasil, para discutir não só com os magistrados, não 
só com os juízes, mas também com a população, com 
a sociedade a importância da criação desses TRFs. 
Parabéns, Senador Sérgio!

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senadora Vanessa.

Eu tenho dito, Senadora, que sair na foto é fácil. 
O duro é construir a oportunidade para haver a foto.

Essa questão dos TRFs não começou comigo, 
não começou com V. Exª. Começou com outros tantos 
Parlamentares que já passaram pelo Legislativo e não 
estão mais aqui, mas continuou conosco.

Quando eu cheguei ao Senado, esse tema se 
tornou uma bandeira, e nós tentamos construir isso, 
criando a frente parlamentar. Quando conversávamos 
com o Poder Executivo, eles diziam: “Mas isso não 
cabe no Orçamento. Estamos vivendo uma crise.” E 
nós demonstramos, através do impacto orçamentário 
financeiro, que foi difícil colher do Superior Tribunal de 
Justiça – mas nos deu –, que isso cabe dentro do Or-
çamento do próprio Judiciário, que não vai ferir a Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Nós pudemos mostrar ao 
Governo Federal que há viabilidade financeira para a 
implantação dos TRFs.

Conversamos com os governadores, com os pre-
feitos das capitais onde vão ser instalados os tribunais 
para que eles viabilizem os prédios para isso.

Colocamos no PPA, através de uma emenda do 
Senador Walter Pinheiro, como autor do PPA, R$300 
milhões para constar uma rubrica dentro do PPA, uma 

anotação. Se não estiver no PPA, nós sabemos que 
não se pode criar.

Então, muito tem sido feito nos últimos anos, 
especialmente no ano de 2012 e, agora, no ano de 
2013 com relação aos TRFs. Eu gostaria de explicar 
por que, afinal, para quem serve os TRFs e qual é a 
importância de criar esses tribunais no Brasil, porque 
temos falado bastante da criação dos tribunais regio-
nais federais, mas, às vezes, o cidadão está distante 
dessa realidade e não entende qual é a essencial ne-
cessidade da criação.

Só para os senhores e as senhoras terem uma 
ideia, 80% de todos os processos que tramitam hoje 
na Justiça Federal, nos tribunais regionais federais, são 
processos de natureza previdenciária. É a aposenta-
doria do cidadão, sem exceção. Toda a aposentadoria, 
uma vez indeferida pelo INSS e não admitida em juízo 
de primeiro grau, tem que ser recorrida a um tribunal 
de segundo grau, e o tribunal de segundo grau, que é 
onde você tem o direito de ver a sua prova reexami-
nada é o Tribunal Regional Federal.

Repito: o cidadão do Acre, o do Amapá, o de 
Rondônia, o do Paraná, o da cidade de Umuarama, se 
quiser buscar a prestação jurisdicional, ele tem que se 
deslocar até Porto Alegre, através do seu advogado, 
para distribuir um memorial ao Juiz, para fazer uma 
sustentação oral. E nós sabemos o quanto é importante 
a presença do advogado nesses processos.

Atualmente, Sr. Presidente, existem apenas cinco 
tribunais regionais federais no Brasil e um deles está 
aqui em Brasília e ocupa sozinho quase que 80% do 
território brasileiro; não da população, mas do territó-
rio. O tribunal do sul tem um que é com sede em Porto 
Alegre, que pega Santa Catarina e Paraná; um tribunal 
no Centro-Oeste, que é este de Brasília; um tribunal no 
Sudeste, que é no Estado de São Paulo; um no Esta-
do do Rio de Janeiro, pegando, também, o Estado do 
Espírito Santo, Senador Malta, e outro no Nordeste, 
em Pernambuco, na cidade de Recife. São esses os 
tribunais espalhados pelo Brasil.

Nós estamos sugerindo criar mais quatro tribunais 
regionais federais: um no Estado do Paraná, outro no 
Estado da Bahia, outro em Minas Gerais e também no 
Estado do Amazonas.

Há necessidade de criarmos, pelo menos, mais 
esses quatro tribunais, Sr. Presidente, para descen-
tralizarmos a aplicação da Justiça e para darmos a 
celeridade necessária àqueles que buscam a Justiça 
pelos seus direitos, principalmente no que diz respeito 
às pessoas menos abastadas, 

Como disse, aqueles de natureza previdenciária 
são o de maior número de processos que tramitam 
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hoje na Justiça Federal e também, por consequência, 
nos Tribunais Regionais Federais.

Sr. Presidente, a depender do local em que vive, 
o interessado tem que vir a Brasília. Como disse, isso 
desanima qualquer cidadão. Imaginem aquele cidadão 
que tem direito a uma aposentadoria, e essa aposen-
tadoria não ultrapassa o salário mínimo. Como ele vai 
pagar? Normalmente o advogado busca o direito des-
se cidadão e cobra em percentual sobre o salário a 
receber no futuro. Ele presta o serviço numa conta de 
risco, ele não tem nenhum retorno de imediato. Caso 
ganhe o cidadão que está buscando esse seu direito 
previdenciário a ser acolhido, ele recebe um percen-
tual sobre esses valores futuros. Agora, quanto é que 
não fica o percentual a ser comprometido do salário 
futuro se o advogado tem que vir despachar em Bra-
sília, saindo do interior de um Estado do Norte ou de 
qualquer Estado que esteja distante de um TRF?

Então, Sr. Presidente, eu não tenho dúvidas des-
sa necessidade.

É certo que o processo eletrônico, o seu proto-
colo vem até aqui, mas o seu advogado não vem. Nós 
sabemos da importância de o advogado despachar um 
memorial diretamente com o juiz, de subir à tribuna 
e defender os interesses do seu cliente. Esta é uma 
obrigação do advogado, do causídico. E nós sabemos 
dessa importância, Sr. Presidente.

Então, eu tenho dito, em alto e bom som: é pos-
sível sim criarmos os TRFs no Brasil. Inclusive o ofício 
do ex-Presidente do STJ, Ari Pargendler, encaminhado 
à Frente Parlamentar Mista de Criação dos TRFs, no 
ano passado, é categórico em afirmar que há espaço, 
sim, dentro do orçamento da Justiça Federal e que não 
fere a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Peço vênia para ler um trecho do ofício do ex-
-Presidente do STJ, Ari Pargendler:

Do ponto de vista orçamentário e financeiro, a 
criação dos TRFs, utilizando-se a metodologia 
legal do parágrafo primeiro do art. 20 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, combinado com 
a resolução do CNJ nº 26, de 2006, está em 
conformidade com o § 1º, do art. 17, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, uma vez que há 
margem de expansão, fixada no anexo II, item 
1.2 da LDO, aprovada em 2012, onde constam 
R$17,6 bilhões [esses são os recursos da Jus-
tiça Federal] comporta as despesas projetadas.

Diante do então, o Presidente do STJ, Sr. Presi-
dente Paim, pelo que ele disse, os recursos aportados 
no orçamento do Judiciário comportam as despesas 
para a criação dos nossos quatro tribunais regionais 
federais, porque a nota técnica, encaminhada pelo 

STJ, foi específica neste sentido, dizendo que o orça-
mento aproximado de R$360 milhões cabe dentro do 
orçamento da Justiça Federal, para implantação de 
quatro TRFs no Brasil.

Então, Sr. Presidente, venho mais uma vez à tri-
buna do Senado Federal fazer esta reflexão sobre a 
importância da criação dos tribunais regionais federais 
e, mais do que isso, contar um pouco de como foi a 
nossa luta na frente parlamentar pró-criação dos TRFs 
e o resultado do nosso ato público promovido hoje, no 
plenário da CCJ, na Câmara dos Deputados. Resultou 
num compromisso reassumido pelo Presidente da Câ-
mara, Deputado Henrique Alves, em conversar com o 
colégio de líderes e isso ainda hoje. A conversa foi de 
manhã e à tarde já acontecia, e os líderes concordaram 
e está pautado para amanhã, no plenário da Câmara 
dos Deputados, a votação da PEC 544.

Faço como último apelo aos Srs. Deputados que 
compareçam amanhã, no plenário da Câmara dos 
Deputados, que votem em favor da descentralização 
da justiça, que votem em favor do jurisdicionado, por-
que estamos pleiteando aqui que o cidadão seja cada 
vez melhor atendido e que tenha o direito de ver seus 
processados serem julgados em segunda instância.

Obrigado, Sr. Presidente.
Boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Sérgio Souza, pelo seu pronun-
ciamento, buscando a descentralização da justiça, que, 
segundo ele, atenderá principalmente os trabalhadores 
que têm ação a receber.

Chamo à tribuna o Senador Magno Malta, como 
Líder do PR.

Enquanto ele vem à tribuna, quero registrar os 
meus dois convidados que estão na tribuna de honra.

Como eu os conheço, sempre, por Toninho e Ál-
varo, somente, eu fiz questão do cartão, para não ficar 
dizendo só dizendo “Álvaro e Toninho”: Toninho, que 
é Antônio Augusto de Queiroz, representa o Diap, é o 
Diretor de Documentação do Diap; e o Álvaro Sólon 
de França, Presidente do Conselho Executivo da Anfip. 

Estão aqui na Casa, como sempre, atuando em 
defesa dos que mais precisam. Sejam bem-vindos.

Senador Magno Malta, V. Exª é convidado para ir 
à tribuna, pelo PR, pelo tempo de 20 minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, aqueles que nos veem pela TV Senado, 
aqueles que nos assistem, aqueles que nos ouvem pela 
Rádio Senado, pela Internet, Senador Paim, o que me 
traz a esta tribuna hoje à tarde é a polêmica causada 
em torno do pedido, da lista, do grito no meio da mul-
tidão, inflamando uma multidão contra uma pessoa. E 
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eu quero falar um pouco sobre a questão da cassa-
ção do registro de psicólogo do Pastor Silas Malafaia.

Avaaz é o site que publicou a pesquisa na tenta-
tiva de, nas redes sociais, extrair uma lista daqueles 
que são a favor da cassação do registro de psicólogo 
do Pastor Silas Malafaia, por conta das suas posições 
absolutamente conhecidas, por conta das posições 
absolutamente debatidas. E, neste País, por ser um 
País democrático, defendemos todos nós o direito à 
liberdade de expressão.

De forma aberta, clara, o Pastor Silas Malafaia tem 
debatido o PL nº 122, e eu também, aqui nesta Casa, 
na tribuna, na Comissão de Direitos Humanos – e tive 
o prazer e o privilégio de ser presidido por dois anos 
por V. Exª e, agora, pela Senadora Ana Rita. Temos po-
sições divergentes? Claro. E isso é a democracia. Ela 
possibilita sermos divergentes nas nossas posições, 
ela possibilita o debate. É por isso que democracia 
não é ditadura.

E o site Avaaz adentrou as redes sociais, com a 
foto, pedindo que votassem num requerimento de al-
guém que deseja ver o registro de psicólogo de Silas 
Malafaia cassado, por conta das suas posições.

O Reinaldo Azevedo, da Veja, escreve um longo 
artigo, e ele começa a fazer alguns esclarecimentos, 
os quais o esclareceram, porque ele conta que foi in-
duzido também por uma pesquisa da Avaaz, porque 
a Avaaz se tornou aquele que, no meio da multidão, 
gritou: “Crucifica-o!” E, aí, a multidão inteira começou 
a repetir sem saber nem quem ele estava mandando 
crucificar. “Que o sangue dele caia sobre as nossas 
cabeças e as cabeças dos nossos filhos.”

Num episódio recente, aqui numa universidade de 
São Paulo, uma moça passa de minissaia, alguém lá 
em cima grita, assovia, vaia, o outro apareceu, vaiou, 
e uma universidade inteira começou a vaiar e a cons-
tranger uma moça.

Depois da pesquisa no ar, um moço chamado Ri-
cardo, do seu Estado, o Rio Grande do Sul, consultou 
a Avaaz e também colocou uma pesquisa pela manu-
tenção do registro do Pastor Silas Malafaia.

O Reinaldo Azevedo, quando começa a escrever 
o seu texto – e ele pede desculpas por ser um texto 
grande –, diz: “Avaaz é um site internacional de peti-
ções, sob o comando, no Brasil, de Pedro Abramovay.” 
E diz Reinaldo Azevedo: “Está desmoralizado.” Veja o 
porquê. Sabe quem é Pedro Abramovay? É alguém 
que foi guindado ao status de gênio jurídico, quan-
do o Ministro Márcio Thomaz Bastos era Ministro da 
Justiça, e depois guindado ao posto de assessor do 
Senador Mercadante. Como gênio. Gênio das concep-
ções jurídicas! 

Mas, como Reinaldo Azevedo pergunta, eu tam-
bém pergunto: Onde está o tratado? O que ele escre-
veu? Onde é que está? Como é que prova essa inteli-
gência toda? Como é que prova essa inteligência toda?

Esse é o site que comandou a pesquisa da der-
rubada do Renan. Ele começa a falar pedindo muita 
atenção, dizendo que esse Pedro Abramovay é aque-
le que é ex-secretário da Senad, Secretaria Nacional 
Antidrogas. Foi indicado um gênio. Olha, a idade dele 
é um pouco menos do que o tempo em que tiro dro-
gado da rua. Eu tiro drogado da rua há 34 anos da 
minha vida. De menino a homem velho; de bêbado a 
traficante ferrabrás. Ele agora tem 31 anos de idade. 
É o que nós sabemos desse gênio jurídico. Represen-
ta esse site internacional que colocou essa pesquisa 
para tirar o registro de Silas Malafaia. Será que pode? 

As pessoas começaram a votar e um cidadão 
cheio de bom senso do seu Estado, o Ricardo, contacta 
a Avaaz e a Avaaz, então, também coloca a pesquisa 
a favor de Silas Malafaia. Quando chegou a 75 mil vo-
tantes, havia 50 mil querendo a cabeça do Silas, e 75, 
não, Senador Eduardo, 25 mil a mais, ele retirou do ar 
a pesquisa. E aí o Ricardo, lá do Rio Grande do Sul, lá 
do seu Estado, vai ver até que esse cara é seu eleitor, 
pelo bom senso dele, vou ler aqui, contata a Avaaz 
para entender o por quê de ter tirado a pesquisa do ar. 

Ele responde. Deixe-me ler esse trecho: “O Ricar-
do lançou no mesmo site uma petição contra a cassação 
do registro. Não é assim que as pessoas devem fun-
cionar?” escreve Reinaldo Azevedo. Este texto é dele:

No escopo da democracia, alguns fazem pe-
tição a favor de determinadas causas; outras, 
contra. Pois bem [é assim que acontece]: ante-
ontem, aconteceu o que certamente a patrulha 
não esperava: os signatários favoráveis à ma-
nutenção do registro profissional de Malafaia 
(eu teria assinado com gosto se tivesse sabido 
a tempo, mesmo discordando radicalmente 
dele nesse particular) superaram, em número, 
os que queriam cassá-lo: 65.786 contra 55.000. 
E então se deu o ato indigno.

Ricardo Rocha, o criador da petição favorável à 
manutenção do registro de Malafaia, recebeu a se-
guinte mensagem da Avaaz, dirigida e desmoralizada, 
no Brasil, por Pedro Abramovay – aí ele põe aqui – o 
Reinaldo Azevedo –: leiam com atenção!

Olá, Ricardo. 
Obrigado por criar uma petição no site da Pe-
tições da Comunidade da Avaaz. Como está 
dito nos nossos Termos de Uso, nós somos 
uma comunidade não lucrativa baseada em 
valores e 100% financiada por pequenas do-
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ações de nossos membros. Como resultado, 
nós somos requeridos por lei e pela nossa 
comunidade a apenas promover campanhas 
que visam a nossa missão. Para ter a certeza 
de que estamos fazendo isso, nós enviamos 
petições para nossa comunidade todos os dias 
para pesquisar e checar se elas são apoiadas 
pela comunidade ou não. 
Infelizmente, a maioria dos membros da Ava-
az não apoiou sua petição e, seguindo nossos 
Termos de Serviço, tivemos que removê-la de 
nosso site. Nós sentimos muito por isso e es-
peramos que isso não impeça sua participação 
ou criação de outras campanhas.

Foi só o número dos apoiadores de Malafaia ul-
trapassar, foi retirado. Então, a campanha na Avaaz só 
vale se o apoio for às ideias, às bandeiras que Pedro 
Abramovay quer.

Eu me lembro de que, quando Pedro Abramovay 
foi nomeado Secretário Nacional Antidrogas, eu fiz um 
discurso aqui após ouvir uma entrevista dele na Globo, 
dizendo que, como Presidente da Senad – Secretaria 
Nacional Antidrogas, diga-se de passagem criada no 
governo Fernando Henrique para poder gerir políticas 
públicas de prevenção no Brasil e poder ajudar a de-
belar esse mal desgraçado no País, e foi para as mãos 
de Pedro Abramovay. E, depois da desastrosa entre-
vista, Senador Requião, em que ele diz que estava ali 
para ajudar a legalizar as drogas, para trabalhar para 
não acontecer prisão de pequeno traficante... Então, 
o cara, quando fura o olho de um cara, é um pequeno 
criminoso; se furar os dois é um grande criminoso. Se 
o sujeito tomar a sua carteira e só tiver R$ 10,00, é um 
pequeno assaltante. Se tiver um milhão no seu bolso, 
ele é um grande assaltante.

As declarações desastrosas do Sr. Pedro Abra-
movay fizeram com que a Presidente Dilma o demitisse 
no dia seguinte. Ele agora comanda um site, em que 
ele pode dizer se o senhor pode permanecer na vida 
pública ou não, se o senhor pode ter um registro ou 
não, jogar as pessoas contra você ou não, da maneira 
que quiser. Ora, Paim é a favor da PEC 28! Paim é a 
favor do fator previdenciário. Todos os que são contra 
mandam o Pedro Abramovay botar uma pesquisa, ele 
bota as pessoas para votarem e incita o povo do Rio 
Grande do Sul contra o senhor: “Fora, Paim!” Amanhã 
é “fora quem”? Quem eles acharem que tem de sair 
do caminho!

E as pessoas nas redes sociais só vêem a tarja 
“Fora, fulano” e não se aprofundam, pois o Sr. Pedro 
Abramovay – vocês que estão me ouvindo – é esse que 
foi defenestrado por defender a legalização de droga 
e a não prisão de traficante no Brasil.

E mais: ele era tão gênio que chegou a ser mi-
nistro interino – olha que coisa maravilhosa – por um 
dia. Senador Randolfe, Pedro Abramovay foi ministro 
interino por um dia. Nesse dia em que ele foi ministro, 
sabe o que ele fez? Ele nomeou a mulher dele. Está 
no Diário Oficial, que está bem aí, eu me esqueci de 
trazê-lo comigo para a tribuna.

Esse é o dono do site, esse é o dirigente, o pre-
sidente, o comandante que pode acabar com a honra 
alheia. Ele pode te sujar, ele pode te limpar.

Há uma gravação, publicada pela Veja, de um di-
álogo dele... Se alguém pudesse me ajudar, pois esses 
papéis ficaram ali... Aqui está o Diário Oficial em que 
está a nomeação da mulher dele. Em seguida, já que 
ele foi ministro interino somente por um dia, quando 
saiu, mandou a mulher para a Casa Civil. E nepotismo 
só se dá aqui... Daqui a pouco, uma pesquisa sobre 
nepotismo ele não vai ter condições de colocar.

E aqui há o registro de um diálogo gravado, dele 
com o então outro servidor daquele Ministério, o ex-
-delegado Romeu Tuma Júnior. Segundo registros que 
aqui estão, que foram gravados com autorização, diz 
assim Pedro Abramovay – olha só que pérola, Presi-
dente Paim; ó, que pérola: “Não aguento mais receber 
pedidos de Dilma e de Gilberto Carvalho para fazer 
dossiês. (...) Eu quase fui preso nos aloprados” – Pe-
dro Abramovay, atual Secretário Nacional de Justiça, 
em conversa com seu antecessor, Romeu Tuma Júnior. 
Aqui ele disse que ficou escondido para não ser preso 
na confusão dos aloprados.

Aí esse cidadão é que coloca uma pesquisa. Nós 
vivemos num País onde temos liberdade de expressão. 
Eu posso falar o que eu penso, o senhor também, ainda 
que eu fale algo que não agrade as pessoas, porque 
também é possível que algumas coisas que eles falem 
não me agradem. As minhas bandeiras não agradam 
a muita gente, como agrada a um monte de gente e 
bandeiras de outros. Isso é democracia.

Silas Malafaia é oponente à pesquisa. E é o quê? 
Contra a resolução do Conselho Nacional de Psicologia 
que determina que um psicólogo de confissão cristã 
não pode reorientar ninguém sexualmente, ainda que 
essa pessoa queira. Como Silas é psicólogo, ele colo-
cou a pesquisa do seu interesse; quando aqueles que 
se acharam enfrentados, agredidos, porque veem no 
Silas Malafaia um representante das suas ideias, eles 
também criaram a campanha. E, quando a campanha 
ultrapassou, Pedro Abramovay mandou este e-mail para 
o Ricardo, do seu Estado, dizendo a ele que criasse 
outra campanha, porque o pessoal lá não concordou. E 
mais, ele vai mais além: diz que o site não existe para 
dar voz a um homofóbico. Isso é grave. Homofobia é 
quem quer matar, quem quer destruir.
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O Código Penal, nós que somos dessa Comissão, 
Senador Pedro Taques, Senador Randolfe Rodrigues, 
precisamos, na Comissão que está discutindo o Novo 
Código Penal, definir, criar este tipo: o que é homofo-
bia? Aí o senhor terá oportunidade de escrever um texto 
justo. O senhor é Relator do PL 22. Mas, sem definir 
o que é, o senhor não terá... Não quero entrar nesse 
mérito. O meu mérito é a tal pesquisa. E quem é que 
comanda essas pesquisas? O Sr. Pedro Abramovay. 

Está ali o Senador Requião. Foi esse mesmo site 
que comandou o “Fora, Renan”. E colocou a lista de 
quem votou em Pedro Taques e de quem votou em 
Renan. Eu nunca declarei meu voto. Eu queria saber 
quem violou o painel do Senado. Quem violou o painel 
do Senado? E o Senador Requião abre, é incitado nas 
redes sociais a votar, foi lá e abriu. E com o que ele 
foi surpreendido? Ele viu o Renan Calheiros votando 
contra o Renan Calheiros. Está ali o Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – É 
verdade, Senador Magno Malta. Eu abri o Avaaz, e os 
nomes surgiam, numa velocidade enorme, um atrás do 
outro, no protesto contra o Renan. E eu fiquei estupe-
fato, porque, de repente, eu vi “Fora, Renan! Cassa-
ção do Renan!”, e o nome da pessoa que havia votado 
era exatamente Renan Calheiros. Eu fiquei estupefato. 
Agora, o que a gente percebe, sem entrar no mérito 
das votações que a Avaaz faz, é que as pessoas estão 
votando, de certa forma, contra os políticos, porque o 
pessoal que votou não tem nenhuma informação sobre 
o Renan, não tem nenhuma condição de julgar se ele é 
culpado ou não é culpado das supostas acusações, dos 
supostos crimes realizados. Mas é esse sentimento de 
horror à política que vai nivelando todo mundo. Político 
não presta, é um canalha por excelência. Então, “Fora, 
Renan!” é “Fora, Político do Brasil!”Eu acho que, no mí-
nimo, esse tipo de questão deveria ter o contraditório, 
a possibilidade do direito de resposta. A defesa vota a 
favor do Renan ou contra o Renan, e abre um espaço 
para o Renan fazer a sua defesa, para quem for votar 
ter a informação. Se não é uma coisa generalizada, 
uma pressão generalizada. Fora, Renan!” Amanhã é 
“Fora, Paim!” Por quê? Porque o Paim é Senador. E o 
Senador, para a imprensa nacional, tem que ser uma 
pessoa muito pouco séria.

(Soa a campainha.)
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 

Ou “Fora, Roberto Requião!”, mas sem que se dê à 
vítima, no caso, sem que se dê ao alvo do sistema de 
consulta a possibilidade da defesa. Não existe o con-
traditório. Isso é muito ruim.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Senador Requião. Acrescenta muito ao meu 
pronunciamento a realidade de tudo isso, mas a minha 

ousadia em vir à tribuna é porque eu tenho consciên-
cia do trabalho que eu tenho prestado a este País. E a 
minha indignação é o fato de terem tirado a pesquisa 
do ar. A minha indignação é o fato de terem exposto 
o Pastor Silas Malafaia para que 55 mil pessoas vo-
tassem – aqueles que acreditam no que ele acredita, 
nas bandeiras que ele defende, como eu acredito –, e 
Abramovay simplesmente comunica e tira do ar porque 
“esse cidadão não tem nada a ver conosco”.

Que história é essa? Que história é essa? É 
brincar com a honra alheia. Com a honra alheia não 
se brinca!

É preciso tomar providências! E não quero entrar 
no mérito da lista do Renan. Não quero entrar nesse 
mérito.

Vim a esta tribuna para chamar a atenção da po-
pulação brasileira porque, amanhã, pode ser uma em-
presa qualquer que vai ser atacada nas redes sociais. 
Vai que Pedro Abramovay não goste de fazer compras 
no Pão de Açúcar. Vai que Pedro Abramovay não goste 
da C&A. Vai que ele ache que a Coca-Cola é um lixo. 
E ele põe uma pesquisa que vai dizer: “Olha, milhões 
de brasileiros repudiam essas empresas”.

Estou falando é pensando no futuro. Pensando 
no futuro, sou a favor e sou um dos proponentes da re-
dução da maioridade penal, desde que discuto política 
nas ruas e desde a criação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. A primeira mudança se deu 18 anos 
depois, com a mudança do 240, uma mudança que 
assinei enquanto era Presidente da CPI da Pedofilia. 
Amanhã, um pedófilo qualquer pede uma pesquisa 
sobre os que acham normal abusar de criança neste 
País, põe os estrangeiros para votarem, pela Internet: 
“Fora, Magno Malta!” Por quê? Porque Magno Malta 
combate abuso de crianças. Fora por quê? Porque 
sou a favor da maioridade penal num País violento, 
onde, em cada dez crimes ocorridos, em oito há um 
homem de 16 anos, 17 anos, 15 anos que estupra, 
sequestra e mata neste País e é chamado de criança. 
Fora? Certamente, milhares votarão contra mim. E aí 
ficaremos com a nossa vida, com a nossa honra na 
mão de um site internacional dirigido pelo Sr. Pedro 
Abramovay, demitido pela Presidente Dilma, e com 
todos os seus senões.

Reitero aqui a minha solidariedade ao Pastor 
Silas Malafaia e à sua família. E foi por isso que essa 
pesquisa caiu em descrédito. Essa pesquisa caiu em 
descrédito.

Eu mesmo fui atacado duramente na Internet. 
Muita gente me dava o benefício da dúvida porque me 
conhecia, conhecia o meu trabalho, mas eles já vinham 
dentro dessa visão do Senador Requião. E eu pergun-
tava às pessoas: quem viu meu voto? Quem violou o 
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painel do Senado? Onde é que existe uma declaração? 
“Não, mas, na pesquisa aqui, eles dão a lista.”

Ora, Pedro Abramovay violou o painel do Sena-
do? Se ele disse que quase foi preso nos aloprados...

Por isso, eu encerro o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, revelando a minha indignação, o descrédito.

É muito importante que as pessoas leiam o Rei-
naldo Azevedo. O texto que ele escreveu é grande, 
significativo, importante. Reinaldo Azevedo disse: “Eu 
entrei e votei contra o Renan. “Votei ‘Fora, Renan’” – 
disse Reinaldo Azevedo, mas com a desculpa de que 
o site é comandado pelo Pedro Abramovay. E ele co-
meça a descrever quem é Pedro Abramovay. E ele diz: 
“Cai no descrédito, porque tem segundas intenções.”

Por isso, Sr. Presidente, eu agradeço e encerro 
o meu pronunciamento, dizendo ao meu amigo Pastor 
Silas Malafaia: força, vamos em frente!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agora, passamos a um orador inscrito.

Senador Ataídes Oliveira. (Pausa.)
Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Eduardo Suplicy já havia falado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 

já falei. Permita-me apenas uma breve comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Só permita que eu faça a leitura aqui. Só um 
minutinho.

Senador Walter Pinheiro. (Pausa.)
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
Senadora Angela Portela. (Pausa.)
Senador Wellington Dias. (Pausa.)
Então, a palavra seria do Senador Ivo Cassol.
V. Exª pede a palavra pela ordem, enquanto o 

Senador Ivo Cassol vai à tribuna.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Eduardo Suplicy, pela ordem, com a 
tolerância do meu amigo Senador Ivo Cassol. 

Lembro a todos que eu só posso prorrogar a 
sessão, por orientação da Presidência, até 19h, por-
que, às 19h, nós temos que votar o Orçamento. Aí vai 
o meu apelo para que todos usem o tempo dentro do 
limite, permitindo que eu encerre a sessão para que o 
Orçamento seja votado.

Senador Eduardo Suplicy, pela ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Com a permissão 
do Senador Ivo Cassol, Presidente Paulo Paim, quero 
aqui agradecer ao Secretário da Segurança Fernando 

Grella Vieira e à Tenente-Coronel Eliane Nikoluk, que 
providenciaram todas as instruções para que possa, 
sim, efetivamente se realizar o primeiro festival em 
benefício da experiência pioneira da Renda Básica 
de Cidadania, que se realizará nesse próximo sába-
do, dia 16 de março, a partir das 14h30, no Centro de 
Eventos de Santo Antônio do Pinhal, que contará com 
a apresentação dos Racionais MC’s, do Chambinho 
do Acordeon, dos Brothers of Brazil, de Chico César 
e também do Vento Verde, do Branco e também da 
apresentação dirigida pelo dramaturgo Asdrúbal Ser-
rano da peça em que se mostrarão os efeitos da Ren-
da Básica da Cidadania para os trabalhadores rurais. 

Será um evento que agora conta com a colabora-
ção de inúmeros patrocinadores, onde teremos a orien-
tação da Secretaria de Segurança e da Polícia Militar, 
para que tudo ocorra na mais absoluta tranquilidade.

Quero também agradecer à atenção do Ecad, 
para que sejam minimizados os custos para quaisquer 
despesas que, de outra forma, encareceriam o evento.

Muito obrigado, Senador Ivo Cassol, pela tole-
rância.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu que agradeço, Senador Eduardo Suplicy, 
pela brevidade do informe.

Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, é com alegria que, mais 
uma vez, ocupo a tribuna desta Casa, especialmen-
te neste dia, 12/3/2012, quando foi dada entrada no 
Requerimento nº 147, de 2013, do Senador Valdir 
Raupp, juntamente com a assinatura deste Senador 
que vos fala.

REQUERIMENTO

Com fundamento no inciso II do art. 336 do 
Regimento Interno do Senado Federal, re-
queremos urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 2, de 2013, que dispõe sobre as 
tabelas de salários, vencimentos, soldos e 
demais vantagens aplicáveis aos servidores 
civis, aos militares e aos empregados oriun-
dos do ex-Território de Rondônia integrantes 
do quadro em extinção, de que trata o art. 85 
da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e 
dá outras providências. Sala de sessões [...]

Requerimento assinado também por este Se-
nador.

Portanto, amigos e amigas, servidores públicos 
que vão ser beneficiados com a transposição. Quanto 
à transição, foi criada uma expectativa para os servi-



09354  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

dores do nosso Estado de Rondônia, Sr. Presidente, 
e, infelizmente, virou um pesadelo. 

Os servidores públicos do meu Estado criaram 
a expectativa de que, do dia para a noite, passariam 
para o quadro federal. 

Políticos andaram nos quatro cantos do Estado 
de Rondônia vendendo expectativa e criando facilidade 
e, portanto, infelizmente virou um pesadelo. Quanto a 
este pesadelo, este Senador, na época como governa-
dor, dizia que havia uma pegadinha na lei, mas mes-
mo assim alguns não acreditaram, quiseram imputar 
a mim a tentativa de atrapalhar, mas eu simplesmente 
só fui verdadeiro. 

Hoje a história é diferente, hoje a história é dife-
rente porque houve a iniciativa do Palácio do Planalto, 
houve a iniciativa do Governo Federal em um acordo 
juntamente com a Bancada e o sindicato do meu Esta-
do, e partiu o projeto. Esse Projeto de Lei nº 2, da Câ-
mara dos Deputados, que vai beneficiar os servidores 
do meu Estado: até 1981, os servidores municipais, e 
até 1987, servidores estaduais. E, ao mesmo tempo, 
nós temos ainda nesse requerimento de urgência, nos 
próximos dias, na semana que vem – se Deus quiser 
– estará em pauta, estaremos votando com isso, apro-
vando de vez e dando para os servidores a opção de 
eles definirem se querem fazer parte do quadro do 
Estado ou do quadro em extinção do Governo Federal. 

Mas, aqui nesta tribuna, há algo que ainda me 
preocupa. Não foi debatido na Mesa, mas ao mesmo 
tempo, temos que tirar essas dúvidas. Eu peço aqui à 
nossa Presidente Dilma, eu peço à Ministra do Plane-
jamento que, como compensação para o povo do meu 
Estado, assumam esses servidores até 1987, com os 
encargos sociais, porque infelizmente nos governos 
anteriores ao do Ivo Cassol não se pagava encargo 
social, se anistiava um pelo outro. E o Iperon, o Instituto 
de Previdência dos Servidores, não tem dinheiro para 
arcar com os custos de mais de R$3 bilhões.

Então, portanto, esta transposição só dará o resul-
tado positivo para o povo do Estado de Rondônia, para 
os servidores, com a vinda para o Governo Federal e o 
Governo Federal assumindo todos os encargos sociais.

A Bancada Federal esteve integrada e unida em 
cima desse propósito. 

Portanto, esperamos que essa novela termine 
nos próximos dias, e aí sim, após aprovada aqui no 
Senado, sendo sancionada pela Presidenta do Brasil. 

Então, portanto, àqueles que diziam que o Cas-
sol estava colocando o gorro de um lado, tentando, de 
alguma maneira, desestimular o outro lado, é o contrá-
rio. Eu busquei o tempo inteiro trazer a verdade à tona, 
porque ilusão não se cria, Nós precisamos ter a respon-
sabilidade de fazer projeto consistente, que na prática 

dê o direito ao servidor e não só se crie ilusão como 
foi criado nos quatro cantos no Estado de Rondônia. 

Esse prejuízo, infelizmente, para algumas pes-
soas foi fatal. Elas esperaram para poderem ir para a 
reserva e faleceram. Policiais militares deixaram de se 
aposentar e ir para a reserva e acabaram perdendo 
a vida sem terem o direito de ir para a transposição. 
Mas agora o fato é real. E nós vamos trabalhar nesta 
Casa para podermos aprovar de uma vez por todas 
nos próximos dias.

Além da transposição, Srªs e Srs. Senadores, o 
Congresso Nacional votará, em poucos dias, a Medida 
Provisória n° 595, de 2012, que reestrutura o marco 
regulatório dos portos no Brasil. Não tenho qualquer 
dúvida de que se trata de uma das matérias mais im-
portantes em tramitação no Legislativo federal, não 
somente por seus efeitos transformadores num setor 
relevante da economia, o do transporte aquaviário, mas 
também por finalmente enfrentar o verdadeiro obstá-
culo que ele vem constituindo para a competitividade 
da nossa produção agrícola e industrial.

Mas não se trata de um obstáculo qualquer. Como 
já vem sendo alertado pela imprensa e por diversos 
setores diretamente envolvidos, a situação do sistema 
portuário brasileiro é insustentável, pois ele é precário, 
é falido, é quebrado. A média mundial de espera de 
um navio para descarregamento, por exemplo, é de 
três dias. E trata-se de média apenas! Nos campeões 
mundiais de competitividade esse número será, com 
certeza, bem mais baixo. Já no Brasil, infelizmente, os 
navios esperam, no mínimo, cinco dias e meio, ou seja, 
quase o dobro, para receberem as autorizações – as 
autorizações! – de descarga expedidas por uma infi-
nidade de órgãos fiscalizadores, tais como a Receita 
Federal, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, as 
Docas e Ministério da Agricultura, para citar apenas 
os principais. Quase seis dias só para tramitar a pa-
pelada, enquanto que nos outros países o tempo de 
descarregamento do navio é de três dias.

Essa, Sr. Presidente, é uma das razões, mas não 
a única, pelas quais nossa competitividade no setor é 
tão baixa, a ponto de recente pesquisa internacional 
haver colocado o Brasil na posição de número 108, en-
tre 116 nações avaliadas no quesito, tornando o porto 
brasileiro um verdadeiro campeão mundial de falta de 
competência, de falta de estrutura e de falta de agili-
dade. Entre 116 nações, o número 108 cabe ao Brasil 
no que se refere ao tempo de descarga de produtos 
importados ou destinados à exportação.

O preço cobrado pela movimentação de cargas 
em nossos portos é muito superior ao usualmente 
pago pelo usuário no restante do mundo. Além de 
estarmos na posição de 108 entre 116 nações, ainda 
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por cima, os nossos portos brasileiros são dos mais 
caros do mundo. 

Não bastasse isso, esses usuários ainda so-
frem com uma operação antiquada, cuja ineficiência, 
somada ao excesso de burocracia, joga lá para cima 
os prazos de liberação das cargas, obrigando expor-
tadores e importadores ao pagamento de altíssimos 
valores em multas contratuais pelo tempo em que o 
navio fica parado. Isso tudo sem mencionar os imensos 
e generalizados problemas da infraestrutura logística 
que cerca os terminais de embarque e de desembar-
que, ou seja, as conexões rodoviárias e ferroviárias e 
as instalações de estocagem intermediária.

A solução é óbvia: aumentar o investimento e, 
ao mesmo tempo, reduzir os entraves burocráticos, de 
modo a obter uma operação portuária moderna, ágil 
e de baixo custo, um processo que o Brasil precisa 
executar, neste momento, com padrão de qualidade 
mundial. Mas entendo que não será possível desatar 
o nó dos portos brasileiros sem, antes, aprovar a Me-
dida Provisória nº 595, de 2012.

Inicialmente, Srªs e Srs. Senadores, não haverá 
dinheiro público suficiente para investir, na velocidade 
e no montante necessário, mas o capital privado, abun-
dante em todo o mundo neste momento, somente virá 
com um alto nível de segurança em sua alocação, o 
que somente a aprovação do novo marco poderá pro-
porcionar. Jamais haverá recursos privados disponíveis 
em ambiente de dúvidas e de insegurança. Trata-se de 
um postulado básico na ciência da atração de recur-
sos financeiros, como todos nós sabemos. Com o es-
tabelecimento do novo marco, portanto, será possível 
amealhar os cerca de R$55 bilhões indispensáveis, no 
período até 2017, para o reaparelhamento das atuais 
instalações e para a expansão da oferta de serviços 
em 42 novos terminais.

A medida provisória é importante ainda, porque 
encaminha mecanismos institucionais suficientes para 
que, finalmente, seja possível definir e organizar um 
padrão geral de fiscalização da atividade portuária, 
capaz de garantir práticas mais razoáveis de exercí-
cio do poder de polícia da União, superando, de uma 
vez por todas, as inconveniências que já descrevi, no 
início de minha fala.

Com isso, burocracia e atraso poderão ser afas-
tados em definitivo, e uma chance de competir em 
igualdade de condições poderá ser dada ao produtor 
nacional, hoje penalizado em face da concorrência, 
cujas operações se fazem com o uso de portos muito 
mais eficientes, racionais e baratos.

Com isso, inclusive, tenho esperança fundada de 
que também os portos fluviais, como os de meu Esta-
do de Rondônia, passem a ser vistos de forma mais 

integrada em relação ao sistema nacional de trans-
porte de cargas e passageiros. Ou seja, considerados 
como uma real oportunidade de fazer valer o princípio 
federativo de interiorização do desenvolvimento, não 
somente com palavras e retórica, mas com decisões 
corajosas e iniciativas concretas.

Finalizo, Sr. Presidente, por isso, conclamando 
todos meus Pares, Senadoras e Senadores, para que 
a MP nº 595, de 2012, tenha nesta Casa a acolhida e 
a aprovação que merece de nossa parte, como defen-
sores constitucionais que somos, ao mesmo tempo, da 
Federação e do progresso do Brasil.

Não podemos continuar num sistema arcaico, 
ineficiente, incompetente, burocrático e que, infeliz-
mente, anda a passo de tartaruga. Se nós queremos 
que a nossa economia, se nós queremos que o nos-
so produto seja competitivo no mercado internacional, 
temos de ter condições de escoar o nosso produto lá 
para fora, colocarmos o nosso produto em condições 
de igualdade com os demais países mundo afora.

Por essa razão os conclamo aqui, com a experi-
ência que tenho como empresário, como empreende-
dor, como ex-prefeito, ex-governador e Senador. E até 
que enfim eu vejo do Governo Federal a iniciativa de 
privatizar, não de desestabilizar os empregos já exis-
tentes, mas ao mesmo tempo de dar oportunidade de, 
quando o Governo Federal não conseguir atender à 
demanda, simplesmente passar para quem tem con-
dições e competência para poder efetuá-la.

Por isso, quero aqui parabenizar a Presidente 
Dilma e sua equipe pela iniciativa e pela oportunidade 
de dar um País cada vez melhor e maior.

Um abraço. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência agradece o Senador Ivo Cassol, 
que falou por 11 minutos, num apelo que fiz para que 
cada um fale, no máximo, 10 minutos.

De imediato, então, o Senador Randolfe, como 
Líder do PSOL.

Senador Randolfe Rodrigues, enquanto V. Exª vai 
à tribuna, vou ler os seguintes requerimentos:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Por força do Ofício, a Senhora Presidente da 
República adotou, em 8 de março de 2013, e publicou 
no mesmo dia, mês e ano, em Edição Extra, a Medida 
Provisória n° 609, de 2013, que reduz a zero as alí-
quotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Cofins, 
da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da 
COFINS-Importação incidentes sobre a receita decor-
rente da venda no mercado interno e sobre a impor-
tação de produtos que compõem a cesta básica, e dá 
outras providências.
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Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução n° 1, 
de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, está assim constituída a Co-
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

São os seguintes membros:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria  
(PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares Suplentes
Eunício Oliveira Ana Amélia
Francisco Dornelles Kátia Abreu
Sérgio Petecão Romero Jucá
Paulo Davim
Ricardo Ferraço 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares
Suplentes
José Pimentel Humberto Costa
Ana Rita Angela Portela
Paulo Paim Vanessa Grazziotin
Lídice da Mata Eduardo Lopes

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares Suplentes
Lúcia Vânia Wilder Morais
Aloysio Nunes Ferreira
José Agripino

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares Suplentes
Eduardo Amorim Alfredo Nascimento
Gim João Costa

*PSOL

Titular Suplente 
Randolfe Rodrigues

Deputados

PT

Titulares Suplentes
José Guimarães Sibá Machado
Valmir Assunção Luiz Couto

PMDB

Titulares Suplentes
Eduardo Cunha Antônio Andrade
Marcelo Castro Darcísio Perondi

PSD

Titulares Suplentes
Eduardo Sciarra Guilherme Campos
Eleuses Paiva Heuler Cruvinel

PSDB

Titular Suplente
Carlos Sampaio João Campos

PP

Titular Suplente
Arthur Lira Roberto Britto

DEM

Titular Suplente
Ronaldo Caiado Mendonça Filho

PR

Titular Suplente
Anthony Garotinho Não foi ainda indicado

PSB

Titular Suplente
Beto Albuquerque Glauber Braga

PDT

Titular Suplente
André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Titular e suplente não indicados.

PTB

Titular Suplente
Jovair Arantes Antonio Brito

*PSL

Titular Suplente
Dr. Grilo Não foi indicado.

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória: 

Calendário
–Publicação no Diário Oficial da União: 08-03-
2013 (Ed. Extra)
–Designação da Comissão: 12-3-2013
–Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
–Emendas: até 14-3-2013 (6 dias após a pu-
blicação)
–Prazo na Comissão: **
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–Remessa do processo à Câmara dos De-
putados: -
–Prazo na Câmara dos Deputados: até 4-4-
2013 (até 28º dia)
–Recebimento previsto no Senado Federal: 
4-4-2013
–Prazo no Senado Federal: de 5-4-2013 a 18-
4-2013 (42º dia)
–Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 18-4-2013
–Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 19-4-2013 a 21-4-2013 (43º ao 45º dia)
–Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 22-4-2013 (46º dia)
–Prazo final no Congresso: 6-5-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN.

A matéria será publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios das Lideranças:

Ofício nº 45/2013 – GLDBAG

Brasília, 11 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 609/2013 os senadores re-
laciona na tabela abaixo.

Titulares
José Pimentel
Ana Rita
Paulo Paim
Lídice da Mata
Suplentes
Humberto Costa
Angela Portela
Vanessa Grazziotin
Eduardo Lopes
– Senador Wellington Dias, Líder do PT e do 

Bloco de Apoio ao Governo.

Of. nº 57/2013-BLUFOR

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Gim, como membros Titulares e os 
Senadores Alfredo Nascimento e João Costa, como 
membros Suplentes, para integrarem a Comissão Mis-
ta destinada a apreciar a Medida Provisória nº 609, de 
2013, que “Reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação inci-
dentes sobre a receita decorrente da venda no mer-
cado interno e sobre a importação de produtos que 
compõem a cesta básica, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Ofício nº 88/13-GLPSDB

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores 

Lúcia Vânia e Aloysio Nunes Ferreira para integrarem, 
como titulares, a Comissão Mista para análise da Me-
dida Provisória nº 609 de 2013.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Faltou um requerimento, que leio depois de V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
todos que nos ouvem e nos assistem pela TV Senado, 
ontem participei, em Macapá, da posse, em decorrên-
cia da recondução ao Ministério Público do Estado do 
Amapá, da Drª Ivana Franco Cei, Procuradora-Geral 
de Justiça. 

A recondução da Drª Ivana Cei merece aqui, Sr. 
Presidente, dois registros. Primeiro, a atuação do Mi-
nistério Público do Estado do Amapá nesses últimos 
dois anos, que tem pautado essa atuação, a partir da 
condução inicial da Drª Ivana Cei, para dirigir essa ins-
tituição pela recuperação das atribuições do Ministério 
Público e pela atuação implacável no combate aos te-
nebrosos esquemas de corrupção existentes no meu 
Estado. É de conhecimento de todos que, em 2010, 
ocorreu no meu Estado a maior operação da história 
da Polícia Federal, que levou à prisão boa parte das 
principais lideranças políticas do Amapá.

Uma decorrência dessa operação é o signo da 
eleição de 2010, que me conduz aqui, ao Senado, e 
que conduz ao governo o Governador Camilo Capi-
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beribe. As nossas conduções foram sobre um desejo 
inconteste do povo amapaense de encerrar um tempo 
de vergonha, de encerrar um tempo em que o crime 
fazia parte do cotidiano das instituições amapaenses, 
e uma decorrência dessa decisão do povo da Amapá 
foi a condução primeira da Drª Ivana Cei como Procu-
radora-Geral de Justiça do nosso Estado.

Agora – e esse é o segundo aspecto que quero 
destacar –, o Governador, em uma medida correta e 
inconteste, reconduz a Drª Ivana Cei para a condução 
do Ministério Público Estadual, após a votação que 
ela teve, contando com o voto de 70 dos 73 membros 
do Ministério Público. Mais do que, em primeiro lugar, 
exaltar a conduta do Governador, que poderia ter a 
prerrogativa de indicar qualquer membro do Ministério 
Público, mas assim não o fez, escolhe o mais votado 
e, ao escolher a mais votada, escolhe a figura da Drª 
Ivana Cei, que, nesses dois anos de atuação no Minis-
tério Público do Estado do Amapá, marcou seus po-
sicionamentos pelo enfrentamento aos esquemas de 
corrupção remanescentes da Operação Mãos Limpas, 
um desses esquemas de corrupção alojados, sedia-
dos no âmbito da Assembleia Legislativa do Amapá, 
que, no ano de 2011, chegou ao absurdo de aprovar 
uma verba indenizatória no valor de R$100 mil para 
cada Deputado; sem dúvida alguma, a maior verba 
indenizatória dentre os parlamentos de toda a galáxia.

O Ministério Público representou, naquele mo-
mento, contra os Deputados Estaduais, contra a As-
sembleia Legislativa e, em seguida, representou contra 
os Srs. Moisés Souza, então Presidente da Assembleia 
Legislativa, e Edinho Duarte, Secretário da Mesa Di-
retora da Assembleia Legislativa.

Em decorrência também das representações do 
Ministério Público, foi autorizada, na sequência, uma 
operação, no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Amapá, conhecida como Operação Eclésia. No con-
junto de documentos apreendidos naquele momento 
por parte da Operação Eclésia, consta a apreensão 
de documentos que dão conta do recebimento, por 
alguns parlamentares, de valores superiores, em um 
ano, a R$1 milhão.

Na verdade, os Srs. Moisés Souza e Edinho Du-
arte capitaneavam na Assembleia, enquanto presidiam 
aquela instituição, a remanescência dos esquemas 
de crime organizado que se instalaram em nosso Es-
tado. Existia, sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, 
uma verdadeira quadrilha organizada, um verdadeiro 
conluio contra o Erário público e contra o patrimônio 
dos amapaenses.

Em mais um capítulo vitorioso da atuação do 
Ministério Público Estadual do Amapá, recebemos a 
notícia de que, no dia de hoje, nesta tarde, o Superior 

Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade da sua 
5ª Turma, não acatar um pedido de habeas corpus do 
Sr. Edinho Duarte e do Sr. Moisés Souza, que preten-
diam retornar à condução da Assembleia Legislativa 
do Estado do Amapá.

É lógico, Srs. Senadores, Sr. Presidente, que o 
que mais anima os agentes do crime, que assim agem 
como salvo-conduto de seus atos, é tentar igualar todos. 
O Senador Requião falou muito bem aqui que há uma 
prática recorrente na política brasileira, daqueles que 
são portadores do crime, de achar e tentar apregoar 
à opinião pública brasileira que todos são iguais, que 
todo político é ladrão. Na política, existe joio e existe 
trigo. O que mais interessa aos senhores do crime é 
tentar apregoar a quem denuncia a corrupção, como 
salvo-conduto de seus atos, a prática da mesma for-
ma de corrupção.

Assim fizeram contra o Ministério Público Fede-
ral do Amapá, atacando, em especial, a figura da Drª 
Damaris Baggio, Procuradora da República e uma 
inconteste combatente dos esquemas de corrupção 
existente na minha terra. Assim fizeram contra a Drª 
Ivana Cei, tentando alojá-la na mesma lama dos es-
quemas de corrupção em que eles estavam metidos. 
Fracassaram em ambos os casos.

E agora eu soube a notícia de que tentam prola-
tar, Sr. Presidente, a mesma lama fétida em que eles 
estão metidos contra a atuação deste Senador em seu 
mandato por uma razão simples: pela nossa aliança no 
enfrentamento aos esquemas de corrupção existentes 
no Amapá não de hoje.

Tenho conhecimento de um tal dossiê, distribuí-
dos aos Senadores é assinado por um senhor chama-
do Fran Soares Nascimento Júnior. Antes mesmo de 
declinar sobre pretensas acusações desse dossiê, é 
importante destacar, não querendo aqui acusar o ca-
luniador sem responder à calúnia, mas é importante 
destacar de quem se trata esse senhor.

Trata-se de um conhecido senhor denunciado 
pela Comissão Parlamentar de Inquérito responsá-
vel de investigar o narcotráfico, instalada nesta Casa; 
trata-se de um conhecido senhor denunciado pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o 
narcotráfico, que foi denunciado por envolvimento no 
crime organizado, tráfico de drogas e corrupção ativa.

Esse senhor recentemente assumiu a chefia de 
gabinete do Sr. Moisés Souza. Então, vejam como 
funciona: os agentes do esquema criminoso sempre 
trabalham e atuam organizadamente. Eu acho que qual-
quer denúncia, mesmo que o denunciante tenha sido 
denunciado por tráfico de drogas, crime organizado e 
corrupção ativa, mas qualquer denúncia merece uma 
profunda investigação.
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É em decorrência disso, que, desde o primeiro 
momento do surgimento dessas denúncias, tomei as 
seguintes providências para o total esclarecimento 
delas, e quero aqui esclarecer os Srs. Senadores com 
o ofício que encaminhei já aos respectivos gabinetes.

Eu solicitei a quebra do meu sigilo bancário e 
solicitei ainda, Sr. Presidente...

(Soa a campanhia.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Peço dois minutos somente para concluir. E solicitei 
ainda, Sr. Presidente, do Banco do Brasil a divulgação 
de todos os meus cheques emitidos e recebidos no 
período que vai de 1º de fevereiro de 1999, quando 
iniciou o meu mandato de Deputado Estadual até o dia 
31 de janeiro de 2006, quando conclui meu mandato 
de Deputado Estadual.

Encaminhei investigação ao Ministério Público 
Federal sobre as chamadas denúncias, ao Ministério 
Público Estadual e instaurei eu mesmo procedimento na 
Polícia Federal, Superintendência do Estado do Amapá.

Parto da premissa, Sr. Presidente, que já prolatei 
aqui no Plenário desta Casa: o princípio da inocência 
vale para o cidadão comum; para nós, homens públi-
cos, o princípio que vale é o inverso. O homem público 
tem que provar a sua inocência sob qualquer alegação. 
Não é o contrário, a qualquer alegação, prevalecer sem 
explicação por parte do agente público.

É por isso e em decorrência disso que tomei essas 
providências em relação às denúncias do conhecido 
senhor envolvido nos esquemas de tráfico de drogas, 
crime organizado e corrupção ativa.

Sr. Presidente, para concluir, esse é apenas mais 
um capítulo de uma luta que tem sido travada nos últi-
mos anos no Amapá. Uma luta contra um esquema de 
corrupção. E veja, o esquema de corrupção existente 
na Assembleia Legislativa do Amapá é o mais longo 
esquema de corrupção da história da República. Pairam 
denúncias sobre o esquema de corrupção desde 1999.

Senador Pedro Taques, mais uma vez devemos 
à atuação heróica do Ministério Público, à atuação do 
Ministério Público Estadual e do Ministério Público 
Federal. Mais uma vez o Brasil se rende a essas ins-
tituições, porque a atuação delas tem desbaratado o 
funcionamento desse esquema de corrupção decenal 
existente no Amapá.

É por isso, Sr. Presidente, que a recondução, no 
dia de ontem, da Drª Ivana Cei merece, de nossa par-
te, um registro nesta tribuna porque se trata de mais 
um capítulo vitorioso nesses dois anos de profícuo 
combate aos esquemas de corrupção alojados nas 
estruturas do Estado amapaense.

É inaceitável existir uma Assembleia Legislativa 
com verba indenizatória de R$100 mil para cada um 
dos seus membros.

É inaceitável existir uma Assembleia Legislativa 
com orçamento mensal de R$14 milhões.

É inaceitável que a soma de deputados estadu-
ais em um ano seja superior ao orçamento de todo o 
sistema de segurança pública do Estado do Amapá.

É inaceitável que a soma do recebido por depu-
tados estaduais totalize R$23 milhões, enquanto que 
as despesas da Secretaria de Segurança Pública, da 
Polícia Técnica Científica, da Secretaria de Saúde se-
jam inferiores ao que é recebido por parte da Assem-
bleia Legislativa.

Portanto, não pode existir esse tipo de descom-
passo em um dos Estado que se inscreve, lamenta-
velmente, como um dos Estados mais pobres da Fe-
deração brasileira.

Esse tipo de descompasso não pode ser tolerável 
pela cidadania e pelas instituições do estado demo-
crático de direito.

Aos senhores dos esquemas do crime e da cor-
rupção, continuem a apregoar os seus salvo-condutos, 
aliás, denúncia sobre quem combate a corrupção só 
tem esse objetivo de ser: salvo-conduto para aqueles 
que são agentes do crime. Eles perderam várias ve-
zes; perderam, ontem, mais uma vez, com a recondu-
ção da Drª Ivana CEI; e serão derrotados tantas vezes 
quanto tentarem, porque não cabe mais na República 
brasileira, não cabe – e é importante que se diga isso 
– não pode existir da parte de nós, homens públicos, 
tolerância e ausência de indignação sobre a corrupção; 
não pode existir ausência de indignação sobre crimes 
como esses que aqui prolato aos...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Sr. Presidente, tenho certeza de que a recondução 
ontem da Drª Ivana Cei marca mais uma página vito-
riosa da luta empreendida pelas pessoas de bem do 
meu Estado no combate a esses esquemas criminosos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Randolfe Rodrigues, V. Exª tem a solidarie-
dade, tenho certeza, de todo o Plenário. Eles só não 
fizeram, tenho certeza, aparte a V. Exª, porque temos 
um problema enorme: o Congresso tem que iniciar 
para votar o Orçamento, me comprometi encerrar às 
19 horas e não consegui. Ainda tem o Senador João 
Costa, que tinha o compromisso de falar 10 minutos.

Então, faço um apelo ao mesmo tempo em que 
chamo o Senador João Costa à tribuna para os 10 mi-
nutos, conforme combinado. Os outros oradores que 
entendam a situação em que me encontro.
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O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador 
Pedro Taques porque...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador João Costa. O Congresso tem que 
iniciar às 19 horas. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – O Congresso vai ser aqui?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não, é lá na Câmara.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Por que não traz para aqui uma vez que o Se-
nado que vai votar?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Infelizmente, é a decisão do Presidente.

Estão aguardando que a gente termine para ini-
ciar o Congresso, que será na Câmara dos Deputados.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador João Costa.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Boa 
noite. Estou inscrito amanhã logo no início da tarde. 

Prefiro deixar para amanhã, para não causar ne-
nhum transtorno ao senhor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradeço a V. Exª, porque a pressão é grande. 
Obrigado. Tenho que ler meia dúzia de requerimentos.

Ainda assim mesmo, fazendo um apelo grande 
aos dois para que usem da palavra pela ordem, neste 
momento, para podermos encerrar a sessão. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para me as-
sociar ao Senador Randolfe no tocante à recondução 
da Drª Ivana e lembrar que, no Estado de Mato Grosso, 
foi empossado o Procurador-Geral de Justiça Dr. Paulo 
Prado e dizer que existem dois tipos de pessoas que 
não gostam do Ministério Público: aqueles que não co-
nhecem o que o Ministério Público faz e aqueles que 
conhecem muito bem o que o Ministério Público faz. 
Porque o que tem de pilantra e vagabundo que preci-
sam das asas do Ministério Público, Sr. Presidente, e 
por isso essas pessoas que conhecem muito bem o 
que o Ministério Público faz têm quase que um ódio, 
um rancor. Mas o tempo é o senhor da razão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Bom, só para endossar ao 
Senador Pedro Taques: aqui somos contra a PEC nº 
37, que tenta amordaçar o Ministério Público.

Eu queria, Senador Paim, até porque a causa é 
também abraçada por V. Exª de modo especial, dizer 
que hoje, dia 12 de março de 2013, completa 6 anos e 
11 meses que todos os ex-trabalhadores da Varig pas-
sam por sérias dificuldades financeiras. São 6 anos e 8 
meses desde o fatídico 12 de abril de 2006, quando o 
Fundo de Pensão Aerus sofreu intervenção por parte 
da SPC, hoje Previc. Até hoje, os trabalhadores da Va-
rig esperam a solução para esta causa tão difícil e tão 
demorada. Oitocentas pessoas, ex-trabalhadores da 
Varig, aproximadamente, já faleceram nesses 6 anos 
e 11 meses. A dignidade de todos esses milhares de 
trabalhadores se perdeu desde o dia 12 de abril de 
2006. O Ministro Joaquim Barbosa prometeu a V. Exª, 
Senador Paulo Paim, incluir na Ordem do Dia, na pauta 
do Supremo Tribunal Federal. E o José Paulo Resende, 
de Niterói, Rio de Janeiro, que envia essa mensagem 
e espera que o Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral, de fato, coloque isso na pauta das decisões do 
Supremo Tribunal Federal.

Era essa a comunicação – com a solidariedade 
de V. Exª, minha e dos Senadores aqui presentes – aos 
ex-funcionários da Varig.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradeço a rapidez com que V. Exª fez a ques-
tão de ordem. Eu só vou ler, aqui, os ofícios sobre a 
mesa, e encerramos a sessão para podermos iniciar, 
lá na Câmara, a sessão do Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica aos Srs. Líderes que:

– tendo em vista o Ofício nº 25, de 2013, e res-
pectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e 
Força, de solicitação de ajuste na composição das 
Comissões Permanentes desta Casa; e

– tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-
-Geral da Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, 
PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL .

Determina a publicação do recálculo da propor-
cionalidade partidária para as Comissões Permanentes 
do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo 
das eleições de 2010, em virtude da retotalização de 
votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes 
Partidários.

Assim, a Presidência, dando cumprimento a este 
critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. 
Líderes que procedam aos ajustes necessários na 
composição dos colegiados técnicos da Casa.

São os seguintes os Ofícios, a Nota Técnica 
e o Recálculo da Proporcionalidade Partidária 
para as Comissões Permanentes do Senado 
Federal:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, como membro titular, o 
Senador Luiz Henrique, em substituição ao Senador 
Eunício Oliveira, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 599, de 
2012, conforme o Ofício nº 110, de 2013, da Liderança 
do PMDB e do Bloco da Maioria no Senado Federal. 

O ofício será encaminhado à Comissão Mista, 
para ser juntado ao processado da matéria. 

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB nº 110/2013

Brasília, 12 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
do Senador Luiz Henrique – PMDB/SC, como titular, 
para compor a Comissão Mista destinada a analisar 
e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 599, de 
2012, em substituição ao Senador Eunício Oliveira.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Senador Roberto Requião, 
para integrar, como titular, a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em substituição ao Senador Lobão Filho, nos 
termos do Ofício nº 113, de 2013, da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 113/2013

Brasília, 12 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência, nos termos regimentais, a indica-
ção do Senador Roberto Requião – PMDB/PR, como 
titular, para compor a Comissão de Assuntos Econô-
micos – CAE, em substituição ao Senador Lobão Fi-
lho – PMDB/MA.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 148, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 315 combinado com 
o art. 279, I, ambos do Regimento Interno do Senado 
Federal, o adiamento da votação do REQUERIMEN-

TO nº 91/2013, que solicita ao Tribunal de Contas da 
União informações sobre dados orçamentários e fi-
nanceiros das Confederações Nacionais da Indústria 
(CNI), do Comércio (CNC), da Agricultura (CNA), dos 
Transportes (CNT) da Organização das Cooperativas 
Brasileiras, com a finalidade de submetê-lo previamente 
à apreciação da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) com base no art. 101, incisos I e 
V do RISF e artigos 8º e 71, inciso IV da Constituição 
Federal, em razão de a matéria apresentar incontor-
nável inconstitucionalidade prejudicial ao conhe-
cimento do mérito. 

Justificação

O Requerimento nº 91/2013 padece de inconsti-
tucionalidade, pois viola a proibição de intervenção e 
interferência do Poder Público nas entidades sindicais. 
Além disso, é ilegal e contrário ao Regimento Interno 
do Senado, pois se refere a pedido de informações de 
entidades que não estão alcançadas pela fiscalização 
a ser exercida pelo Congresso Nacional, com o auxí-
lio do Tribunal de Contas (artigos 8º e 71, IV, da CF). 

O art. 8º da Carta Constitucional consagrou os 
princípios da liberdade, da autonomia e da indepen-
dência do sistema sindical, impondo que as entidades 
que compõem o sistema confederativo de representa-
ção sindical são autônomas, independentes, sendo 
defeso ao Estado quaisquer ingerências ou inter-
ferências em suas vidas. 

Destarte, não estão sujeitas às normas aplicá-
veis à Administração Pública, tais como a observân-
cia do princípio da legalidade estrita, da obrigatorieda-
de de realizar licitações, de depositar seus recursos 
financeiros em bancos oficiais, de realizar concursos 
públicos, de observar o teto salarial, de publicar no 
Diário Oficial seus atos administrativos, nem lhes são 
aplicáveis os incisos IV e VII do art. 71 da Constituição.

Além da sua inconstitucionalidade, o Requeri-
mento nº 91 é inepto, vez que ineficaz para os fins a 
que pretende, ou seja, o acesso a informações sobre 
a vida econômica e financeira de entidades sindicais, 
posto que, por imperativo constitucional, o Con-
gresso Nacional e o Tribunal de Contas não têm 
competência para auditar ou julgar a contas das 
Confederações, nem mesmo para solicitar infor-
mações sobre sua gestão econômica financeira.

Pelo exposto, fica inconteste que o Requerimen-
to nº 91/2013 encontra-se eivado de vícios de ordem 
constitucional, legal e regimental, bem como é incapaz 
de produzir o resultado visado, razões pelas quais deve 
ser submetido previamente à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, nos termos do art. 101, 
incisos I e V, do Regimento Interno do Senado Federal.



09378  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Pelas razões e fundamentos expostos, submeto 
o presente requerimento à apreciação desta Casa.

Plenário, de março de 2013. – Senador Arman-
do Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 149, DE 2013

Requeiro, em aditamento ao RQS nº 1.107, de 
2012, licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa 
no período de 28 a 9 de março de 2013. – Paulo 
Bauer, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Ainda, em votação o Requerimento nº 149, de 2013, 
em aditamento ao Requerimento nº 1.107, de 2012, do 
Senador Paulo Bauer, que requer a alteração da data 
da missão para participar de evento organizado pela 
Embaixada Suíça no Brasil e pelo Grupo Parlamentar 
Suíça/América Latina, naquele país, a fim de conside-
rar o período de 28 de fevereiro a 9 de março de 2013.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 150, DE 2013

Fundamentado no que preceitua o Art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro voto 
de congratulações ao Excelentíssimo Senhor Procura-
dor da República do Estado do Tocantins, Dr. Rodrigo 
Luís Bernardo. 

Justificação

Impõe-se como medida de extremada importân-
cia manifestar votos de congratulações ao Digníssimo 
Procurador da República do Estado do Tocantins, Dr. 
Rodrigo Luís Bernardo, em razão de sua decisão, sem 
qualquer sombra de dúvidas, resplandecer o justo, o 
moral e o ético neste País que, certamente, não tolera 
mais desvios de conduta, corrupção e qualquer outra 
postura atentatória ao erário. 

Lamentavelmente, o Estado do Pará singra o mar 
das notícias negativas, ao ter novamente um escânda-

lo de corrupção que macula o seu desenvolvimento, a 
sua gente e a sua terra.

Não se pode mais conviver com a miséria e a si-
tuação degradante de milhares de pessoas, que tem 
como única opção de sobrevida os programas e proje-
tos do Governo, mas que, lamentavelmente, tem seus 
cofres descaradamente saqueados por pessoas sem 
qualquer escrúpulo, como no caso do desvio de mais 
de duzentos milhões de reais da Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, por 
meio de um projeto ficto e mentiroso de um ranário 
que, em verdade, só teve um objetivo, o de enrique-
cer aqueles que vieram ao mundo em nome do mal.

Portanto, senhoras e senhores Senadores, es-
pero o apoio de Vossas Excelências para uma justa 
propositura que se reveste do mais merecido respeito 
deste Poder.

Sala das sessões, de março de 2013. – Senador 
Mário Couto.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. nº 14/2013/CAE

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 

4ª Reunião Extraordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada nesta data, foi declarada vaga 
a posição de titular destinada ao Bloco de Apoio ao 
Governo, ocupada pela Senadora Marta Suplicy, na 
Subcomissão Permanente de Avaliação do Sistema 
Tributária Nacional, em razão de a Senadora ter se 
afastado do mandato para exercer o cargo de Ministra 
de Estado da Cultura.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 42/2013/CAE

Brasília, 12 de março de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Comissão 

aprovou nesta data, por ocasião da 4ª Reunião, Extra-
ordinária, da CAE, o Requerimento nº 12, de 2013 – 
CAE, de iniciativa do Senador Cristovam Buarque, que 
cria a Subcomissão Permanente para tratar de “Temas 
Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira”.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 
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Ofício nº 18/2013-CCS

Brasília, 11 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 11 do Regimento Interno do 

Conselho de Comunicação Social do Congresso Na-
cional, encaminho declaração de renúncia ao cargo de 
Conselheiro, prestada pelo membro suplente, Senhor 
João Luiz Silva Ferreira (Juca Ferreira) e decorrente de 
sua investidura na função pública de Secretário Muni-
cipal de Cultura da Prefeitura da Cidade de São Paulo.

Respeitosamente, – Dom Orani João Tempes-
ta, Presidente.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Eu, João Luiz Silva Ferreira, RG 00742276-88, 

CPF 232111485-15, solicito o meu desligamento do 
Conselho de Comunicação Social do Congresso Na-
cional, instituído pelo artigo 224 da Constituição Fede-
ral e regulamentado pela Lei nº 8.389/91, em que sou 
membro suplente na representação da sociedade civil 
desde 8 de agosto de 2012, em virtude de incompati-
bilidade com minha nova função pública de Secretário 
Municipal de Cultura da Cidade de São Paulo.

Desde já agradeço e desejo votos da mais ele-
vada estima e consideração.

Atenciosamente, – João Luiz Silva Ferreira, Se-
cretário Municipal de Cultura de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, venho a essa tribuna para 
registrar a criação, pela Ordem dos Advogados do Bra-
sil, da Comissão Especial de Defesa dos Direitos dos 
Povos Indígenas. Através da Portaria 017/2013, essa 
Comissão Especial, lançada no dia 23 do corrente, no 
CIR, em Boa Vista, pelo presidente da OAB Nacional, 
Marcus Vinicius Furtado, visa sistematizar uma pauta 
nacional, voltada às causas indígenas.

Na oportunidade, o Dr. Marcus Vinicius afirmou 
que a Comissão, já vista como um importante canal de 
interlocução entre a entidade e os indígenas brasileiros, 
deverá pautar o Conselho Federal para as principais 
demandas e reivindicações dos povos indígenas. Já o 
Diretor-Tesoureiro da OAB Nacional, o advogado An-
tonio Oneildo Ferreira, destacou ,também no ato, que 
a Comissão ora criada, além de sistematizar a legis-

lação, fará levantamento das principais demandas e 
reivindicações dos povos indígenas.

Foi designada a advogada Joênia Batista de 
Carvalho para assumir a presidência do órgão. Indí-
gena da etnia wapichana, nascida em Roraima, Joê-
nia ficou conhecida pela sua coragem e determinação 
em enfrentar obstáculos, dificuldades e preconceitos. 
Concluiu com louvor o curso de Direito e assim tornou-
-se referência nacional e internacional. Foi a primeira 
mulher indígena brasileira a se formar em advocacia, 
para defender os povos indígenas.

Na sua posse na Comissão especial, a advoga-
da, que é motivo de orgulho para os indígenas, afir-
mou que “a garantia dos direitos é fundamental para 
trazer bem-estar e dignidade para a vida dos povos 
indígenas”. Ela ainda destacou que os direitos dos 
indígenas são bonitos no papel, “mas de difícil imple-
mentação” no mundo real, constituído, culturalmente 
de concepção branca. 

Entre as tantas demandas dos indígenas, está a 
proibição de invasões de suas terras, crime que conti-
nua a ocorrer em nosso país

Esta pauta, senhores legisladores, precisa estar 
na ordem do dia tanto nas tribos e nas ruas do nosso 
país como aqui nesta Casa, que debate temas de in-
teresse nacional. 

Dito de outro modo, os temas que afligem os po-
vos indígenas precisam, urgentemente, passar a ser 
assunto de debate público, deixando, portanto, de ser 
pauta meramente episódica, pontual ou imediatistas.

Presente também à solenidade de criação da 
Comissão Especial, o indígena Davi Kopenawa Yano-
mami, presidente da Hutukara, organização indígena 
dos Yanomamis, relatou emocionado, os mais graves 
problemas dos povos indígenas. Lembrou que o ho-
mem branco, que tem de tudo, “desde a camisa até 
a comida farta”, está alheio aos problemas daqueles 
que vivem nas florestas, enfrentando os fazendeiros 
e mineradores. 

Os brancos, disse Davi, se preocupam apenas 
em explorar o ouro, a madeira e o diamante para man-
dar para a Europa e o Japão, sem se preocupar com 
a terra que teremos no futuro.

Falar de questões relativas aos povos indígenas 
é falar de temas que são do conhecimento da opinião 
pública brasileira. Mas, essa matéria, sabemos todos 
nós, não é necessariamente, motivo de preocupação 
para toda a sociedade brasileira. 

Numa simples contribuição à luta destes povos, 
reafirmo aqui, as principais demandas dos indígenas, 
apresentadas também no lançamento da Comissão 
Especial, por Mário Nicário, coordenador do Conselho 
Indígena de Roraima. 
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Algumas delas são :o desarquivamento do Esta-
tuto do Índio, o monitoramento das políticas de atendi-
mento diferenciado em saúde e a punição dos que as-
sassinaram índios durante os confrontos envolvendo a 
demarcação da Reserva indígena Raposa Serra do Sol.

Com a criação da Comissão Especial de Defesa 
dos Direitos dos Povos Indígenas, é chegada a hora 
de tomarmos uma posição em favor dos direitos des-
tes cidadãos e cidadãs, desta feita, garantindo a eles, 
os avanços conquistados na Carta Magna brasileira. 

Avanços estes, simbolizados em direitos huma-
nos, cidadania, reconhecimento de sua diversidade 
sócio-cultural e direito ao ensino escolar diferenciado, 
focado na realidade indígena.

As demandas do povos indígenas são questões 
sérias que não podem mais ser tratadas como ques-
tões de segunda categoria.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com isso, nós podemos encerrar a sessão do 
Senado do dia de hoje, para que possamos permitir 
que se inicie a sessão do Congresso Nacional para 
votar o Orçamento da União, lembrando às Srªs Sena-
doras e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã, 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 

União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 7.3.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 24.12.2012)
Prazo final prorrogado: 18.4.2013

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 19 minutos.) 
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